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O fascínio de natureza religiosa e mágica que os astros exercem 
sobre a Humanidade é ritualizado desde o momento em que 
o Homo sapiens reparou no brilho desigual das estrelas, na 

separação da luz em dias e noites, no renascimento diário do Sol que 
não sabia ser a rotação da Terra. Da astrolatria, dos cultos, dos mapas de 
presságios surgiu um caso raro de associação entre o sagrado e o profano, 
ou superstição e Ciência. Tanto que, quando jovem, mas já graduado em 
Astronomia e professor de Matemática, o revolucionário Johannes Kepler 
(1571–1630) dividia-se entre os estudos sobre o movimento dos planetas e 
a preparação de horóscopos para nobres da Áustria.

A Astronomia, primeira das ciências fundadas pelo Homem, avançou 
espetacularmente antes (Copérnico) e depois (Newton) de Kepler, e não 
há dúvida de que já em seus primórdios, a partir de Hiparco e Ptolomeu, 
esboçou abordagens para um problema fundamental da Ciência: “Por que 
existe algo em vez de nada?” Depois de elaboradas, como leis ou teorias, 
as muitas respostas fornecidas remetem para a importância da divulgação 
científi ca – já robusta o sufi ciente para ser considerada uma disciplina 
essencial na jornada de popularização do Conhecimento. Não basta pes-
quisar, é necessário divulgar. Este livro cumpre a tarefa ao contar a história 
do Laboratório Nacional de Astrofísica (LNA), vinculado ao Ministério da 
Ciência, Tecnologia e Inovação, e assim documenta parte do progresso 
científi co que estamos conquistando.

Nas últimas décadas, o Brasil passou da condição de país considerado 
subdesenvolvido para a de parceiro tratado com igualdade pelos centros 
mais avançados. A constatação vale tanto para as ciências aplicadas, a 
exemplo da Biotecnologia na agropecuária, quanto para as ciências básicas. 
O grande exemplo de que aqui se trata é a Astronomia, já instalada entre 
nós em 1639, quando o naturalista alemão Georg Marcgrave montou um 
observatório no telhado da casa do invasor holandês Maurício de Nassau 
no Recife. Entretanto, a iniciativa não teve continuidade. A fundação 
do Observatório Nacional, em 1827, no Rio de Janeiro, representou um 
marco importante para o avanço dessa Ciência no Brasil, mas, por falta 
do equipamento adequado, essa instituição não conseguiu acompanhar 
o ritmo das novas pesquisas desenvolvidas na área a partir do surgimento 
da Astrofísica no cenário internacional.

Novas iniciativas, inseridas em políticas nacionais de desenvolvimento, 
começaram a mudar esse quadro no último quartel de século XX. Entre 
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elas, a construção do Observatório Astrofísico Brasileiro e a criação do 
Laboratório Nacional de Astrofísica. Ambas instituições tiveram papel 
fundamental no processo que levou a Astronomia praticada no Brasil a 
um patamar que permite aos pesquisadores colaborarem em igualdade 
com colegas do mundo inteiro, e que viabilizou nossa participação insti-
tucionalizada em projetos internacionais com países da América do Norte, 
da Europa e da Ásia Oriental.

Entre vários laboratórios nacionais com missões semelhantes, atuando 
em diversas áreas da Ciência, o LNA foi o primeiro a ser criado. Surgiu com 
a tarefa de operar o Observatório Astrofísico Brasileiro – hoje Observatório 
do Pico dos Dias – mas logo assumiu também a responsabilidade de ge-
renciar, em nome do Estado e da comunidade astronômica, a participação 
do Brasil em observatórios internacionais de grande porte instalados em 
vários países. Isso garantiu o acesso a mais moderna infraestrutura de 
pesquisa, não somente aos pesquisadores da instituição, mas aos astrô-
nomos do País inteiro. O esforço de aglutinar a Astronomia brasileira e 
a liderança na articulação de perspectivas para o futuro dessa Ciência 
culminaram na formulação de um Plano Nacional de Astronomia, em 
2010, e na criação de tecnologias inovadoras. O Laboratório mantém-se 
na vanguarda do desenvolvimento tecnológico por meio da construção de 
instrumentos científi cos de última geração para uso nos seus telescópios 
e nos consórcios internacionais em que participa, contribuindo para o 
avanço da Tecnologia e Inovação no Brasil.

Os grandes investimentos necessários para conduzir pesquisa funda-
mental e de impacto tornam necessários, tanto no Brasil como no mundo 
afora, focalizar esforços. O uso compartilhado da infraestrutura científi ca 
torna-se imperativo, pois não é viável economicamente que cada institui-
ção, muito menos pesquisadores individuais, mantenham amplas e caras 
instalações físicas para suas atividades. Entram aqui, na área da Astronomia 
e Astrofísica, laboratórios como o LNA, que têm como missão servir à co-
munidade científi ca por intermédio do desenvolvimento, da operação e da 
oferta para todos os pesquisadores dos meios e equipamentos necessários 
às observações astronômicas.

O LNA segue virtuoso na devoção, tanto científi ca quanto poética, 
como versejou Olavo Bilac, de “ora (direis) ouvir estrelas”.

brasília, setembro de 2015

José Aldo Rebelo Figueiredo
ministro da ciência, tecnologia e inovação

estrelas do
ão
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E ste livro trata das origens e trajetória do Laboratório Nacional de 
Astrofísica (LNA), unidade de pesquisa vinculada ao Ministério da 
Ciência, Tecnologia e Inovação. Com sede administrativa em Itajubá, 

no estado de Minas Gerais, o LNA é a primeira instituição científi ca criada 
no Brasil sob o modelo de laboratório nacional, em 1985. Isso signifi ca que, 
desde o início, a infraestrutura observacional gerenciada pelo LNA – sempre 
aprimorada, em grande parte por seus próprios quadros técnico-científi cos, 
e ampliada, graças à participação em parcerias e consórcios internacionais –
foi colocada à disposição de toda a comunidade astronômica brasileira. O 
LNA é responsável pelo gerenciamento da participação brasileira em obser-
vatórios internacionais e do maior telescópio óptico existente em solo bra-
sileiro, cujo espelho primário possui 1,60m de diâmetro. Este instrumento, 
que deu origem à instituição, encontra-se instalado no Observatório do 
Pico dos Dias, em Brazópolis, a poucos quilômetros de Itajubá. Sua primeira 
luz ocorreu em 1980, após quase duas décadas de discussões, negociações e 
planejamento. A história do LNA, portanto, confunde-se com a história da 
astronomia brasileira nos últimos cinquenta anos, e mais especifi camente 
com a implantação e a consolidação da astrofísica no país.

A astrofísica surgiu quase simultaneamente nos Estados Unidos, França, 
Grã-Bretanha e Prússia, em meados do século XIX, como um novo campo 
de estudos aberto na astronomia, situado na fronteira entre esta, a física e 
a química. Fundamentada sobre uma técnica de laboratório então recente 
e em constante desenvolvimento, a espectroscopia, sua legitimação como 
área de conhecimento muito deveu a dois fatores tecnológicos. De um 
lado, o aprimoramento dos equipamentos e das emulsões utilizadas na 
fotografi a aumentou o grau de sensibilidade à luz desse tipo de registro, 
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tornando-o indispensável à análise de espectros eletromagnéticos. Por 
outro lado, a possibilidade de construção de telescópios refl etores com 
espelhos de dimensões cada vez maiores, fabricados com vidro revestido 
(no lugar da liga metálica polida utilizada nas tentativas anteriores), su-
perou os principais entraves oferecidos pelos refratores para a ampliação 
dos horizontes observacionais – e teóricos – da astronomia.

De fato, um dos primeiros observatórios construídos visando priorita-
riamente as investigações em astrofísica (junto com Meudon e Postdam), 
o Observatório de Monte Wilson, na Califórnia, abriga também dois dos 
primeiros telescópios cujos espelhos, de vidro revestido com prata, ultra-
passaram a faixa de 1m de diâmetro: o refl etor com 1,52m, que motivou 
a criação do observatório por George Hale e recebeu a primeira luz em 
1908, e o chamado refl etor Hooker, com 2,54m, de 1917. Esse observató-
rio foi igualmente pioneiro ao adotar uma confi guração arquitetônica 
ainda hoje em uso, rompendo com o modelo oitocentista de um edifício 
central ladeado de cúpulas, situado em zona urbana, com instalações 
para a residência dos astrônomos e suas famílias. Como o nome sugere, 
o Observatório de Monte Wilson foi erguido no topo de uma monta-
nha, onde localizam-se apenas as cúpulas destinadas aos telescópios e os 
alojamentos para o pernoite dos observadores. Os laboratórios onde os 
engenheiros e técnicos desenvolvem e aprimoram os instrumentos e os 
astrônomos analisam seus dados observacionais encontram-se longe dali, 
na cidade de Pasadena, próximo a Los Angeles.

Os astrônomos brasileiros acompanharam os avanços da astrofísica 
nos Estados Unidos e na Europa desde os primeiros momentos, a partir 
da principal (e durante muito tempo única) instituição especialmente 
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devotada à astronomia, o Observatório Nacional – até a proclamação da 
República ainda denominado Imperial Observatório do Rio de Janeiro. 
Durante os eclipses totais do Sol de 1858 e 1865, visíveis no Brasil, assim 
como durante a passagem do grande cometa austral de 1882, ensaiaram 
considerações, respectivamente, em física solar e sobre a composição 
do núcleo cometário. No famoso eclipse de Sobral, de 1919, enquanto 
os astrônomos ingleses perseguiam a comprovação da teoria da relati-
vidade, seus colegas brasileiros procuraram fotografar e analisar a com-
posição da coroa solar. Bem mais tarde, já no início da década de 1940, 
Mário Schenberg, aluno das primeiras turmas formadas pela Faculdade 
de Filosofi a, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo, chegou a 
trabalhar no Observatório norte-americano de Yerkes com o futuro prê-
mio Nobel de física, o indiano Subrahmanyan Chandrasekhar, sobre a 
estrutura e evolução das estrelas.

Ainda faltava, contudo, um observatório astrofísico no Brasil, construído 
nos moldes do de Monte Wilson. Cabe ao Observatório Nacional a primazia 
de ter defendido um projeto nessa direção, em meados da década de 1930. 
Concebido pelo astrônomo Domingos Fernandes da Costa, o projeto de 
erguer um “observatório de montanha” no Brasil já contemplava a aquisição 
de um telescópio refl etor com focos do tipo Cassegrain/Coudé e abertura na 
faixa de 1,60m, ainda que não visasse exclusivamente as observações e pes-
quisas em astrofísica. Na verdade, isso seria inviável, visto que na época não 
havia no Brasil uma comunidade científi ca com formação especializada nos 
aspectos físicos da astronomia. De qualquer modo, a eclosão da Segunda 
Guerra Mundial pôs fi m ao projeto antes que ele saísse do papel.

Os dois primeiros capítulos deste livro narram a história dos esforços 
despendidos, ao longo das décadas de 1960 e 1970, para a formação de 
uma comunidade de astrofísicos no Brasil, paralelamente aos estudos 
visando a escolha do sítio onde deveria ser erguido um “observatório de 
montanha” especialmente destinado à astrofísica, e dos instrumentos que 
seriam adquiridos. Por trás de dois indivíduos fundamentais na retomada 
desse projeto, Luiz Muniz Barreto e Abrahão de Moraes, estão as duas 
instituições responsáveis, na época, por boa parte das pesquisas e ativida-
des em astronomia no país, respectivamente o Observatório Nacional e o 
Instituto Astronômico e Geofísico (hoje Instituto de Astronomia, Geofísica 
e Ciências Atmosféricas) da Universidade de São Paulo.
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A busca da cooperação interinstitucional foi portanto um princípio nor-
teador da trajetória do LNA já na fase de concepção do que viria a constituir 
o então chamado Observatório Astrofísico Brasileiro, hoje Observatório 
do Pico dos Dias, inaugurado em 1º de abril de 1981. Trabalhando ao lado 
de profi ssionais do Observatório Nacional e do Instituto Astronômico 
e Geofísico da Universidade de São Paulo, e sendo por eles iniciados na 
astronomia e na astrofísica, toda uma nova geração de jovens egressos de 
instituições como o Instituto Tecnológico de Aeronáutica e a Universidade 
Federal de Minas Gerais, diplomados em cursos de engenharia e física, 
contribuiu nos processos de escolha de sítio e defi nição dos instrumentos 
e programas de pesquisa do futuro observatório, e participou ativamente 
da sua construção e comissionamento. Até a criação dos primeiros cursos 
de pós-graduação nessa área no Brasil, na década de 1970, e mesmo depois 
disso, muitos desses jovens completaram a formação no exterior.

A despeito do uso de seus telescópios, e sobretudo do maior deles, o 
refl etor Perkin-Elmer de 1,60m, ser franqueado à comunidade astronômica 
brasileira, do ponto de vista administrativo o Observatório Astrofísico 
Brasileiro foi criado como uma divisão do Observatório Nacional. O segundo 
capítulo trata também das tentativas de separação das duas instituições, 
as quais tiveram lugar no contexto extremamente instável da redemo-
cratização do Brasil, em que permaneceu uma indefi nição até mesmo 
quanto ao órgão formulador da política científi ca e tecnológica para o país, 
entre o tradicional Conselho Nacional de Desenvolvimento Científi co e 
Tecnológico e o recém-criado Ministério da Ciência e Tecnologia. Assim, 
se o primeiro passo para a transformação do Observatório Astrofísico 
Brasileiro em uma unidade de pesquisa autônoma dentro da estrutura do 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científi co e Tecnológico, simbo-
lizada com a mudança de nome para LNA, teve lugar em 13 de março de 
1985, a desvinculação do Observatório Nacional em caráter defi nitivo, sob 
os aspectos administrativo e orçamentário, só veio a ocorrer mais tarde, 
em 9 de novembro de 1989.

Desde então, o LNA não parou de expandir-se e atualizar-se. Assim, 
além de administrar o Observatório do Pico dos Dias, ao longo das dé-
cadas de 1990 e 2000 tornou-se a instituição encarregada de gerenciar a 
participação brasileira em observatórios de ponta, construídos e man-
tidos com fi nanciamento obtido através de parcerias transnacionais, e 



14 introdução

instalados fora do país, em locais especialmente favoráveis à observação 
e investigação em astrofísica.

A primeira parceria desse tipo em que o Brasil se envolveu, em 1993, 
visava construir e operar o Observatório Gemini, que compreende na 
verdade dois telescópios idênticos, com espelhos de 8,1m de diâmetro, 
respectivamente instalados no contraforte ocidental dos Andes chilenos, 
onde encontra-se o Gemini Sul (no pico denominado Cerro Pachón), e em 
Mauna Kea, no Havaí (no topo do vulcão extinto de mesmo nome), onde 
está o Gemini Norte. Esse observatório é fruto de um acordo inicialmente 
fi rmado em 1992, do qual participam atualmente instituições represen-
tantes de seis países (Estados Unidos, Canadá, Austrália, Chile, Argentina 
e Brasil). No caso do Brasil, coube ao LNA assumir o papel de Escritório 
Nacional do Gemini, o que o torna responsável não só pelo bom funciona-
mento da comissão interinstitucional encarregada de fazer a distribuição, 
entre os astrônomos brasileiros, do tempo de uso dos telescópios a eles 
destinado, como também pelo apoio a esses usuários.

Já o Telescópio SOAR é fruto de um acordo fi rmado em 1999 en-
tre os Estados Unidos (representado pelo National Optical Astronomy 
Observatory, a Universidade da Carolina do Norte e a Universidade 
Estadual de Michigan) e o Brasil (atualmente representado pelo Ministério 
da Ciência, Tecnologia e Inovação, através do LNA). Diferentemente da 
sua participação no Gemini, desde o início o Brasil possui assento pleno 
em todos os órgãos administrativos e consultivos do SOAR, e seus astrô-
nomos dispõem de um tempo maior de observação – cerca de 1/3 do tempo 
total. Trata-se de um telescópio com abertura de 4,1m, também situado 
em Cerro Pachón, a algumas centenas de metros do Gemini Sul. Sua ca-
racterização, bem como a de seus periféricos, foi feita com a participação 
e de acordo com os interesses científi cos da comunidade astronômica 
brasileira, já então mais robusta e madura. O LNA, em particular, sempre 
em colaboração com outras instituições brasileiras, fi cou encarregado do 
projeto e construção de dois periféricos do telescópio: o espectrógrafo de 
campo integral SIFS, da primeira geração, e o espectrógrafo de alta reso-
lução STELES, da segunda geração. Além disso, são atribuições do LNA 
gerenciar a formação e funcionamento da comissão interinstitucional 
encarregada de fazer a distribuição do tempo de telescópio destinado ao 
Brasil, e dar suporte aos usuários brasileiros do SOAR.
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Desde 2008, o LNA responde pela participação do Brasil no consórcio 
do Canada-France-Hawaii Telescope (CFHT) – um telescópio de 3,6m de 
diâmetro localizado em Mauna Kea, ao lado do Gemini Norte, operado, 
como seu nome sugere, por instituições do Canadá, França e do estado 
norte-americano do Havaí. E, graças a um entendimento com o National 
Optical Astronomy Observatory, que prevê a troca de tempo entre o SOAR 
e o Telescópio Blanco, o LNA ainda provê o acesso dos astrônomos brasilei-
ros ao instrumento de mesmo nome – um telescópio de 4,0m de diâmetro 
situado em Cerro Tololo, a alguns quilômetros de Cerro Pachón.

As negociações que resultaram no ingresso do Brasil em todos esses 
consórcios são o tema dos capítulos 3 e 4 do livro, que se detém também 
na descrição dos respectivos telescópios e estruturas organizacionais, 
particularmente no caso do Gemini e do SOAR. As mudanças que so-
freu a estrutura organizacional do próprio LNA ao longo das décadas 
de 1990 e 2000 são igualmente tratadas nesses dois capítulos. Tais mu-
danças não apenas refl etiram a ampliação das suas atribuições e quadro 
de pessoal como procuraram acompanhar as diretrizes governamentais. 
Nesse sentido, um dos marcos fundamentais na história do LNA foi sua 
transferência do âmbito do Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científi co e Tecnológico para o Ministério da Ciência e Tecnologia, no 
ano 2000, a qual foi acompanhada pela adoção de um modelo de ge-
renciamento interno mais próximo da iniciativa privada, pautado pela 
adoção de metas quantifi cáveis e avaliações periódicas de desempenho 
e produtividade.

O quinto e último capítulo aborda dois aspectos importantes na tra-
jetória recente do LNA. O primeiro deles consiste no investimento em 
tecnologia e no desenvolvimento de instrumentação astronômica. Na 
verdade, o LNA começou a apontar nesta direção desde a instalação do 
telescópio de 1,60m, diante da necessidade de encontrar soluções tecno-
lógicas viáveis para a manutenção e o contínuo melhoramento da infra-
estrutura observacional oferecida aos seus usuários. Mas desde 2006, com 
a inauguração de um prédio anexo à sede administrativa concebido para 
abrigar laboratórios de eletrônica, mecânica de precisão, óptica, fi bras 
ópticas, e metrologia, tornou-se possível investir no desenvolvimento de 
projetos instrumentais mais arrojados. Esse foi o caso do SIFS e do STELES, 
ambos destinados ao SOAR.
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Outro aspecto importante tratado nesse capítulo diz respeito ao futuro 
da astronomia no Brasil, e ao lugar do LNA nos cenários vislumbrados. Com 
o notável crescimento da comunidade astronômica brasileira, não só no que 
tange à astrofísica estelar e extragaláctica, mas também à radioastronomia, 
à cosmologia teórica e à física de asteroides e cometas, a articulação das 
instituições de pesquisa entre si, a despeito de sua diversidade, é vista como 
um dos pontos centrais para que o Brasil possa acompanhar os avanços da 
área, sobretudo quando se leva em conta o custo operacional dos observa-
tórios contemporâneos. Assim, se o ingresso do país na era dos telescópios 
gigantes, com espelhos na faixa de 20 a 40m de diâmetro, é condição para 
que sua astronomia continue a ser respeitada no cenário internacional, a 
defi nição de prioridades deve ser pensada de maneira articulada e com visão 
de longo prazo. Analogamente, o aproveitamento efi ciente do potencial 
embutido na imensa massa de dados observacionais individualmente co-
letados, através da criação de Observatórios Virtuais, exige uma integração 
das instituições científi cas brasileiras. Dada sua vinculação ao Ministério 
da Ciência, Tecnologia e Inovação, sua trajetória, e a vocação de servir à 
comunidade científi ca, o LNA assumiu, acima de tudo, o papel de inter-
locutor privilegiado nas discussões sobre esses e outros cenários futuros.

A maior parte das fontes utilizadas na elaboração deste livro encontra-
se depositada nos arquivos do próprio LNA, e no Arquivo de História da 
Ciência do Museu de Astronomia e Ciências Afi ns (MAST); neste caso, 
tanto nos fundos institucionais do Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científi co e Tecnológico e do Observatório Nacional, quanto em fundos 
privados, de ex-diretores dessa última instituição. Outra fonte importante, 
sobretudo no mapeamento das discussões travadas no seio da comunidade 
astronômica em momentos de mudanças profundas, como a criação do 
LNA e o ingresso do Brasil em consórcios internacionais, foi o Boletim 
da Sociedade Astronômica Brasileira, disponível em várias bibliotecas, mas 
aqui consultado na Biblioteca Professor Sílio Vaz, do Observatório do 
Valongo. Muitos documentos ofi ciais, sobretudo os de produção mais re-
cente, como relatórios institucionais e de comissões de avaliação, e mesmo 
atas de reuniões, estão disponíveis na Internet. As referências completas 
das fontes e bibliografi a secundária utilizadas foram fornecidas no fi m do 
livro, separadas por capítulo, com o objetivo de facilitar sua associação 
com a informação contida no texto.
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Movimento das estrelas ao redor do polo sul celeste, visto do 
Observatório do Pico dos Dias
fonte: lna/rodrigo prates campos



Formação estelar na Galáxia NGC 1313, observada pelo telescópio Gemini Sul
fonte: gemini observatory



O sonho de um 
observatório de 
montanha no Brasil

capitulo 1
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antecedentes

A ideia de construir no Brasil um observatório isolado dos centros 
urbanos, em local de altitude elevada, já não era nova, quando, 
em 1936, Sebastião Sodré da Gama, diretor do Observatório 

Nacional (ON), apresentou ao governo federal a proposta, que foi apro-
vada, de construção de um observatório na serra da Bocaina, na divisa 
entre os estados do Rio de Janeiro e de São Paulo. O projeto do chamado 

“observatório de montanha”, concebido como uma instalação suplementar 
à sede do ON, no Rio de Janeiro, era de autoria de Domingos Fernandes 
da Costa, astrônomo dessa instituição.

Na opinião de Luiz Muniz Barreto, que foi aluno e grande admirador 
de Domingos Costa, a proposta nada mais era do que a retomada de 
uma ideia originalmente postulada no fi nal do século XIX, quando D. 
Pedro II, conhecido mecenas das ciências brasileiras, doou um terreno 
de sua propriedade, em Santa Cruz, para abrigar o então denominado 
Imperial Observatório. Este se encontrava ainda instalado, de maneira 
improvisada, em pleno coração do Rio de Janeiro, no morro do Castelo. A 
proclamação da República havia sustado a transferência do Observatório, 
que só em 1921 afi nal se mudaria, ainda que para outra parte central da 
cidade – o morro de São Januário, em São Cristóvão. Nas palavras de 
Muniz Barreto:

Domingos Costa, que vivera a mudança [do ON] para São 

Cristóvão, e cujo otimismo e vontade o levavam a grandes voos 

científi cos, sabia que só fora do Rio poderia o Observatório 

Nacional realizar completamente o seu destino de observató-

rio de nível internacional; a ele se juntaram Lelio Gama e Alix 

de Lemos. [Domingos Costa sabia que] só uma reformulação 

completa da instituição, em sua estrutura administrativa, em 

seu quadro de pessoal, a implantação de novos observatórios 

magnéticos, e principalmente, a instalação de um observatório 

em local de clima ameno, poderia satisfazer os destinos do 

antigo instituto (barreto, 1987, p. 201).

Ingressou no ON como estagiário em 
1945, no início da graduação, feita em 
engenharia civil e elétrica na Escola 
Nacional de Engenharia (atual Escola 
Politécnica da UFRJ). Em 1949, logo 
depois de formado, tornou-se calculador 
do ON, e em 1955 foi nomeado 
astrônomo, após aprovação em concurso. 
Paralelamente, fez o curso de física na 
Faculdade de Filosofi a, Ciências e Letras 
da Universidade do Estado da Guanabara 
(atual Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro – UERJ), concluindo-o em 1959. 
Em 1963, tornou-se livre-docente de 
mecânica geral nessa mesma faculdade. 
No ON, assumiu simultaneamente a 
chefi a da Divisão de Serviços Equatoriais 
e Correlatos e o cargo de vice-diretor, 
em 1958. Em 1968 foi alçado à direção do 
ON em substituição a Lelio Gama, tendo 
permanecido no cargo até 1979. Durante 
todo este período foi um dos principais 
articuladores do projeto de criação do 
futuro OAB. Foi novamente diretor do 
ON entre 1982 e 1985. Neste ano, passou 
a pesquisador titular, e em 1993, depois 
de se aposentar, a pesquisador emérito. 
Trabalhou no ON até pouco antes de 
sua morte, em 12 de abril de 2006.
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O equipamento científi co escolhido por Domingos Costa era um te-
lescópio com abertura de 1,60m, que chegou a ser encomendado à fi rma 
alemã Zeiss. A encomenda, contudo, foi cancelada em virtude da eclosão 
da Segunda Guerra Mundial (1939). O confl ito, na realidade, interrompeu 
todo o projeto.

Ainda assim, a ideia do “observatório de montanha” foi mantida no re-
gimento dado ao ON, aprovado em 1940 (Decreto nº 6.362, de 01/10/1940). 
Em seu artigo 3º, o texto legal estabelecia as duas divisões que constitu-
íam o órgão: a Divisão de Serviços Meridianos e Anexos e a Divisão de 
Serviços Equatoriais e Correlatos. As atividades desta última divisão seriam 
desenvolvidas em dois observatórios, “um deles o que se acha instalado 
no [então] Distrito Federal, e o outro a ser instalado em 
montanha” (brasil, 1940).

Por outro lado, a proposta original de Domingos Costa 
já contemplava uma questão que se tornaria central na 
retomada do projeto de construção de um “observatório 
de montanha” no Brasil: a necessidade de se estabelecer, 
paralelamente, uma política de formação de pessoal 
em astronomia.

Sede do Observatório Nacional logo 
após a inauguração do novo campus, 
no morro de São Januário (RJ), 1921
fonte: biblioteca do on, 
acervo histórico

Pavilhões e cúpulas destinados 
aos instrumentos astronômicos do 
Observatório Nacional, 1921
fonte: ahc/mast, fundo henrique morize

Criado por D. Pedro I em 1827, o ON 
funcionou de início subordinado à Escola 
Militar. Em 1871 ganhou autonomia 
administrativa, e desde então passou a 
incorporar, entre suas atividades, não 
só o ensino e a pesquisa mas também a 
prestação de serviços, dentre os quais 
destaca-se a determinação da hora legal 
do país. Logo após a proclamação da 
República, incumbiu-se da organização 
de diversas expedições científi cas, com 
o objetivo de demarcar as fronteiras 
do Brasil com países vizinhos, e 
determinar a localização do Distrito 
Federal, no Planalto Central. Desde 
1973 oferece Pós-Graduação nas áreas 
de Astronomia, Astrofísica e Geofísica. 
Em 1976 foi transferido do MEC para o 
CNPq, e, em 2000, passou a vincular-
se diretamente ao então MCT.
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os anos 1960: a formação de astrônomos

Em janeiro de 1951, foi criado o CNPq, na época Conselho Nacional 
de Pesquisas. Concebido como autarquia diretamente subordinada à 
Presidência da República, o CNPq tinha como objetivo “promover e esti-
mular a pesquisa científi ca e o desenvolvimento tecnológico em qualquer 
área do conhecimento” (brasil, 1951). Em seus primeiros anos de atuação, 
contudo, seu investimento incidiu basicamente na física e tecnologia nu-
clear. Em 1956, com a criação da Comissão Nacional de Energia Nuclear 
(CNEN), o CNPq passou por uma reestruturação e sofreu drásticos cortes 
orçamentários. Com isso, sua capacidade de atuação fi cou prejudicada.

Este quadro começou a mudar em 1961, quando o presidente Jânio 
Quadros designou o almirante Octacílio Cunha para a presidência do 
órgão. Empossado em março, Cunha promoveu, nesse mesmo ano, a ela-

boração de um plano quinquenal, a ser encaminhado 
ao presidente da República. Dispondo de um orça-
mento mais robusto, e tendo à frente um Conselho 
Deliberativo formado por pesquisadores renomados, 
o CNPq encetou diversas iniciativas que visavam reco-
locá-lo na liderança da formulação da política científi ca 
brasileira. Entre as prioridades destacavam-se justa-
mente a necessidade de formar novos pesquisadores em 
diferentes áreas e de fornecer melhores condições de 
trabalho àqueles já em atuação, inclusive fomentando 
o intercâmbio científi co internacional.

No fi nal de junho, foram apresentadas as propostas 
das comissões especializadas de Tecnologia, Ciências 
Químicas e Geológicas, Ciências Biológicas, e Ciências 
Físicas e Matemática. As propostas desta última comis-
são foram divididas em três setores: Matemática, Física, 

e Astronomia. No caso do setor de Astronomia, a proposta enfatizava a 
necessidade de formação de astrônomos e atribuía este papel ao ON, sob 
o argumento de que tanto os “cursos de astronomia de campo” quanto 
os “cursos superiores de feição puramente acadêmica” seriam inadequa-
dos (conselho nacional de pesquisas, 1961). O Plano Quinquenal foi 
aprovado ainda em 1961.

Em 1974, o CNPq foi transformado em 
fundação e recebeu seu nome atual, 
Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científi co e Tecnológico, mantendo 
porém a sigla anterior. Em 1985, com a 
criação do MCT, o CNPq perdeu muito 
de sua função de formular a política 
nacional de ciência e tecnologia.

Abrahão de Moraes e Luiz Muniz Barreto 
com Vania Tavares Bina, durante o eclipse 
de Bagé, 1966
fonte: biblioteca do on, 
acervo histórico
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Um passo importante para a ampliação do intercâmbio científi co inter-
nacional em astronomia foi dado em janeiro de 1961 – antes até da posse 
do almirante Cunha –, quando o Conselho Deliberativo do CNPq aprovou 
a refi liação do Brasil à União Astronômica Internacional (International 
Astronomical Union – IAU). De acordo com os estatutos da IAU, essa fi liação 
deveria se dar através de uma entidade representativa da comunidade astro-
nômica nacional; além disso, só se tornaria válida após 
sua ratifi cação na assembleia geral daquela sociedade, 
realizada a cada três anos. O Brasil ainda não possuía 
uma associação científi ca específi ca para a astronomia; 
assim, foi decidido que sua fi liação se daria através do 
próprio CNPq. E como estava prevista uma assembleia 
geral da IAU para agosto daquele ano, tornou-se neces-
sário constituir a delegação que representaria o país no 
encontro. Em reunião do Conselho Deliberativo reali-
zada em março, foram escolhidos o físico Abrahão de 
Moraes, diretor do Instituto Astronômico e Geofísico 
da Universidade de São Paulo (IAG/USP), e os astrôno-
mos do ON Muniz Barreto – na época, chefe da Divisão 
de Serviços Equatoriais e Correlatos e vice-diretor da 
instituição – e Ronaldo Rogério de Freitas Mourão.

A 11ª Assembleia da IAU teve lugar em Berkeley, na Califórnia, entre 
os dias 15 e 24 de agosto de 1961, reunindo astrônomos de todo o mundo. 
Segundo o relato de Muniz Barreto, logo após seu encerramento, os bra-
sileiros visitaram os observatórios de Lick, Monte Wilson e Palomar, tam-
bém localizados na Califórnia. Na sua memória, essa viagem fi cou marcada 
por demoradas conversas com Abrahão de Moraes, no curso das quais foi 
se defi nindo o projeto de construir um “observatório de montanha” no 
Brasil, especialmente voltado à astrofísica. Mais do que isso, segundo ele, 
ali teriam sido delineadas as três grandes metas a cumprir, visando não 
apenas a construção do referido observatório como também a própria 
revitalização da astronomia no Brasil, a saber: a formação de pessoal, sob 
a responsabilidade do IAG/USP; a seleção do “equipamento adequado 
para que se fi zesse Ciência internacionalmente reconhecida” (barreto, 
1987, p. 322); e a escolha do local apropriado para sua instalação (as duas 
últimas metas a cargo do ON).

Criado em janeiro de 1928 como Diretoria 
do Serviço Meteorológico e Astronômico 
do Estado de São Paulo, o IAG ganhou a 
denominação de Instituto Astronômico 
e Geográfi co três anos depois, mantendo 
basicamente as mesmas atribuições. 
Após a constituição da USP em janeiro 
de 1934, passou a integrar a estrutura 
dessa universidade, inicialmente na 
condição de instituto complementar, 
e a partir de 1972 como unidade de 
ensino. O programa de pós-graduação 
em astronomia do IAG/USP foi criado 
em 1973; já o curso de graduação em 
astronomia só foi implantado em 1997, 
inicialmente como habilitação para os 
alunos do curso de física. Desde 1991 é 
denominado Instituto de Astronomia, 
Geofísica e Ciências Atmosféricas.

Vista parcial do Observatório 
Astronômico do Instituto Astronômico 
e Geofísico (IAG), no Parque do 
Estado (SP), por volta de 1947
fonte: santos, 2005, p. 101
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Na realidade, Abrahão de Moraes já havia colocado em prática um 
“Programa de Formação de Astrônomos” desde o início da década de 1960. 
Até sua morte, em 1970, esse programa recebeu aportes de recursos não 
apenas do CNPq, como também da Fundação de Amparo à Pesquisa do 
Estado de São Paulo (FAPESP), que possibilitaram a concessão de bolsas 
de estudos para alunos dos cursos de física, matemática ou engenharia 
com algum interesse por astronomia.

 Os primeiros estudantes da USP que partiram para o exterior a fi m 
de realizar seus doutorados, em 1962, foram os físicos Giorgio Oscare 
Giacaglia e Sylvio Ferraz Mello, respectivamente para os Estados Unidos 
e a França. A eles seguiram-se os também físicos José Antônio de Freitas 
Pacheco, em 1967, Licio da Silva e Sueli Maria Marino Viegas, ambos em 
1969. Os três inscreveram-se em doutorados na França.

O ON também enviou Ronaldo Mourão, um de seus jovens astrônomos, 
para doutoramento na França, em 1964. Na avaliação de Muniz Barreto, 
uma das maiores fragilidades dessa instituição no início da década de 
1960 era justamente a inexperiência de seu pessoal, e particularmente 
dos astrônomos recém-contratados para o quadro permanente (além 
de Mourão, Jair Barroso Junior, Mário Rodrigues de Carvalho Sobrinho, 
e Oliveiros Cardoso Tavares). Sua introdução aos conceitos e práticas 
próprios à astronomia era feita, até então, de maneira informal, através 
de troca de experiências e “aulas” recebidas dos colegas nas horas livres. 
Conforme ele argumentaria anos mais tarde,

É claro que um grupo em formação, constituído em sua 

maioria por jovens sem experiência, porém dotados de um 

extraordinário ânimo para o trabalho, não poderia publicar 

artigos na fronteira da pesquisa nem criar doutas hipóteses 

sobre transcendentes tópicos (barreto, 1987, p. 310).

Lelio Itapuambyra Gama, que além de diretor do ON desde 1951, estava 
entre os fundadores do CNPq e era um de seus conselheiros, também 
atribuía importância fundamental à formação de profi ssionais. Em carta 
ao vice-presidente do CNPq Antônio Couceiro, ele deixava claro que 
considerava o atendimento dessa questão fundamental para o sucesso do 
projeto de criação do observatório astrofísico brasileiro:

Graduou-se em física, em 1938, pela 
recém-criada Faculdade de Filosofi a, 
Ciências e Letras da USP. Integrou o 
primeiro grupo de pesquisa em física 
teórica dessa universidade, conduzido 
por Gleb Wataghin, a quem sucedeu na 
chefi a do Departamento de Física, em 
1949. Notabilizou-se como incansável 
e carismático professor, não apenas na 
USP como em outras instituições de 
ensino, como a Universidade Mackenzie. 
Em 1967 foi aprovado para a cátedra de 
Cálculo Diferencial e Integral da Escola 
Politécnica da USP. Em 1955, publicou – 
no livro As ciências no Brasil, organizado 
por Fernando de Azevedo – o capítulo 

“A Astronomia no Brasil”, texto que veio 
a se tornar uma referência na história 
dessa ciência no Brasil. No mesmo ano 
tornou-se diretor do IAG/USP. Junto 
com Muniz Barreto, coordenou os 
trabalhos iniciais de escolha de sítio 
visando à instalação do observatório 
astrofísico. Foi ainda representante do 
Brasil no comitê técnico da Comissão do 
Espaço Cósmico da ONU, entre 1959 e 
1967, e presidiu o Grupo de Organização 
da Comissão Nacional de Atividades 
Espaciais (GOCNAE, hoje Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais – INPE), 
em São José dos Campos, de 1965 a 1970. 
Faleceu em 11 de dezembro de 1970.
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O exame […] da possibilidade de construção de um novo 

observatório com aparelhamento moderno deveria […] ser 

protelado até que a consolidação e o desenvolvimento das 

atividades atuais, e, sobretudo, a formação de astrônomos 

em cursos de responsabilidade, como o que se propõe criar 

em São Paulo, assegurem melhores perspectivas de êxito a 

tão caro empreendimento (gama, 1961).

O curso a que Lelio Gama faz referência nesta carta, de Astronomia e 
Geofísica, seria ministrado no âmbito da Faculdade de Filosofi a, Ciências e 
Letras da USP. No início de década de 1960, ainda não havia curso de pós-
graduação, graduação, ou mesmo disciplinas específi cas em astronomia 
nessa universidade. Duas outras instituições, porém, além do IAG/USP e 
do ON, já atuavam na formação dos astrônomos brasileiros.

O único curso de graduação em astronomia do país era mantido pela 
Faculdade Nacional de Filosofi a, ligada à Universidade do Brasil (atual 
Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ). Criado há pouco tempo, 
em 1958, encontrava-se em plena luta pela sua legitimação, tendo de lidar, 
entre outras difi culdades, com o precário estado do seu observatório, o 
Observatório do Valongo (OV/UFRJ), estabelecido no morro da Conceição, 
no centro do Rio de Janeiro.

A outra instituição era o Instituto Tecnológico de Aeronáutica (ITA), 
em São José dos Campos (SP). A despeito de ser voltado para a formação de 
engenheiros e de não possuir um departamento específi co para a astrono-
mia, o ITA contava desde o fi nal de 1962 com um telescópio Cassegrain, de 
52cm, construído por Abraham Szulc com o auxílio de alguns estudantes. 
Além disso, o diretor do Departamento de Física, Paulus Aulus Pompéia, 
valorizava fortemente o ensino das ciências básicas. Foi Pompéia quem so-
licitou ao CNPq recursos para a instalação do telescópio e foi dele, também, 
o apoio decisivo para a contratação de alguns dos jovens colaboradores 
de Szulc, os quais acabaram integrando o núcleo da primeira geração de 

Criado em 1950, no âmbito de um projeto 
estratégico visando o desenvolvimento 
da aviação brasileira, o qual deu origem 
ao Centro Técnico da Aeronáutica 
(CTA), o ITA teve como modelo o 
Massachusetts Institute of Technology 
(MIT), e de fato até hoje é considerado 
um centro de referência no ensino 
de engenharia do país. O primeiro 
curso oferecido foi o de engenharia 
aeronáutica, até então ministrado 
na Escola Técnica do Exército, atual 
Instituto Militar de Engenharia (IME), no 
Rio de Janeiro. Pouco depois começou 
a funcionar o curso de engenharia 
eletrônica. No fi nal da década de 
1960, foi criado o Departamento de 
Astronomia no ITA, a partir do qual foi 
estabelecido um pioneiro programa de 
pós-graduação em astronomia no Brasil. 
No início dos anos 80 esse Departamento 
foi redirecionado para as ciências 
aeroespaciais e a mecânica orbital.

Telescópio de 52cm, construído no Instituto 
Tecnológico da Aeronáutica no início da 
década de 1960 por Abraham Szulc
fonte: germano quast, acervo pessoal
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astrofísicos do Brasil; é o caso dos engenheiros eletrônicos Paulo Benevides 
Soares, diplomado em 1962, e Germano Rodrigo Quast, que concluiu o 
curso em 1966. Na opinião de Paulo Benevides, foi em torno do pequeno 
telescópio do ITA que “o primeiro grupo moderno de astronomia no Brasil 
haveria de se reunir anos mais tarde” (soares, 1994, p. 38).

Em setembro de 1963, Abrahão de Moraes apresentou, pessoalmente, 
em sessão do Conselho Deliberativo do CNPq, o esboço do primeiro 

“Plano de Desenvolvimento da Astronomia no Brasil”, redigido em cola-
boração com o astrônomo francês Jean Delhaye, diretor do Observatório 
de Besançon, então em visita ao IAG/USP. Na sua exposição, Moraes 
fez uma longa digressão sobre a história da astronomia e os esforços 
que vinham sendo realizados no Brasil no sentido da formação de no-
vos pesquisadores e da construção de um novo observatório, e defendeu 
a criação de uma comissão que coordenasse os trabalhos e evitasse a 
dispersão de esforços. Moraes aproveitou a oportunidade para pedir o 
auxílio do CNPq no fi nanciamento de nova viagem ao Brasil de Delhaye, 
junto com os também franceses Roger Cayrel e Jean Rösch, na ocasião, 
respectivamente, chefe da Seção de Astrofísica do Observatório de Paris 
e diretor do Observatório de Pic du Midi. Rösch, em particular, além do 
cargo que ocupava, era especialista em sítios astronômicos. Esses astrô-
nomos deveriam colaborar sobretudo na escolha do local apropriado para 
a instalação do observatório.

Ambas as solicitações foram aprovadas pelo Conselho Deliberativo. 
Por sugestão do conceituado físico José Leite Lopes (do Centro Brasileiro 
de Pesquisas Físicas – CBPF), foram ainda designados os nomes dos 
dois responsáveis pela constituição da chamada Comissão Brasileira de 
Astronomia: o próprio Abrahão de Moraes e Lelio Gama.

A composição da Comissão Brasileira de Astronomia (CBA) foi decidida 
após uma intensa negociação entre Abrahão de Moraes e Lelio Gama 
quanto ao perfi l dos seus integrantes. Um nome, porém, era consen-
sual: o de Muniz Barreto. “…Creio mesmo que a cooperação do Muniz 
Barreto é essencial, pois estou convencido de que boa parte do trabalho 
deverá ser da responsabilidade dele”, afi rmava Moraes em carta dirigida a 
Gama (moraes, 1964). Além disso, foi acertado que as atribuições da CBA 
iriam contemplar tanto a coordenação do “Plano de Desenvolvimento da 
Astronomia” quanto a representação do Brasil junto à IAU.
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Relatório sobre o Plano de 
Desenvolvimento da Astronomia 
no Brasil, apresentado ao CNPq 
por Abrahão de Moraes em 1963
fonte: ahc/mast, 
fundo lelio gama
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A CBA foi afi nal instituída, em fevereiro de 1964, contando, na ocasião, 
com mais dois membros: o próprio Muniz Barreto e, por sugestão de Abrahão 
de Moraes, Fernando de Mendonça, na época diretor-científi co do Grupo 
de Organização da Comissão Nacional de Atividades Espaciais (GOCNAE, 
ou CNAE, como posteriormente foi denominado e tornou-se conhecido).

Na mesma sessão do Conselho Deliberativo do CNPq em que foi ofi -
cializada a composição da CBA, os três astrônomos franceses tiveram a 
oportunidade de expor o trabalho realizado durante sua breve estada 
no Brasil, no início de 1964, e as conclusões preliminares a que haviam 
chegado juntamente com os colegas brasileiros. Eles apresentaram um 
programa de pesquisas para o novo observatório, centrado na classifi cação 
espectral das estrelas situadas na direção do centro galáctico, orientação, 
a seu ver, adequada para um país com a latitude e o clima do Brasil.

Neste sentido, procuraram tranquilizar os membros do Conselho 
Deliberativo quanto às difi culdades que o clima brasileiro poderia acar-
retar para a instalação de um observatório astrofísico. Após uma análise 
de mapas meteorológicos, os astrônomos franceses diziam haver encon-
trado uma região cujas condições eram favoráveis entre os meses de abril 
e setembro, período em que as observações por eles sugeridas podiam ser 
realizadas. E a despeito de admitirem que os dados meteorológicos ainda 
eram insufi cientes e que outras variáveis deviam ser levadas em conta, 
afi ançavam que “o Brasil se encontrava colocado, no ponto de vista da la-
titude, de forma admirável” para a execução daquele programa (conselho 
nacional de pesquisas, 1964b, p. 30).

Algumas semanas depois dessa apresentação, o presidente João Goulart 
foi afastado do poder por um golpe militar, em 31 de março de 1964. Athos 
da Silveira Ramos, que havia assumido a presidência do CNPq em outubro 
de 1962, pediu demissão do cargo, mas o novo presidente da República, 
marechal Humberto Castello Branco, solicitou que ele permanecesse até 
a indicação do substituto. Em maio, o até então vice-presidente do órgão, 
Antônio Couceiro, assumiu sua presidência.

Nesse mesmo mês foi concluído o Étude preliminaire sur le choix de 
l’emplacement d’un observatoire astrophysique au Brésil, mais conhecido 
por Relatório Rösch, que só seria publicado em 1969, por iniciativa de 
Muniz Barreto, que assumira a direção do ON no ano anterior. Para ele, 
o relatório deveria constituir o “marco zero” de criação do observatório 

O GOCNAE foi criado em agosto 
de 1961, em São José dos Campos. 
Subordinado diretamente à Presidência 
da República, visava dotar o país da 
infraestrutura necessária à exploração do 
espaço, formar pessoal especializado em 
astronomia, geodesia, geomagnetismo e 
meteorologia, e promover a cooperação 
com outros países. Dois anos depois 
o GOCNAE ganhou o status de 
Comissão Nacional de Atividades 
Espaciais (CNAE), a qual, por sua 
vez, foi substituída, em abril de 1971, 
pelo Instituto de Pesquisas Espaciais. 
Finalmente, em outubro de 1990, esse 
órgão passou a denominar-se Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE).
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astrofísico brasileiro. O trabalho concentrava-se na análise de 
uma lista de 12 picos, todos eles localizados no Centro-Sul do 
país, uma vez que as demais regiões brasileiras apresentavam 
clima desfavorável ou situavam-se em latitudes baixas.

O texto tratava, além das condições meteorológicas (particu-
larmente da nebulosidade), de outros fatores relevantes, como as 
condições de acesso e a disponibilidade de pessoal para auxiliar na 
coleta de mais informações. Finalmente, com base em dados topo-
gráfi cos e meteorológicos e nas informações obtidas em sobrevoos 
realizados no início de 1964, e diante da constatação de que “os meios 
disponíveis não permitem entrever que todos os pontos que apresentam 
algum interesse, entre aqueles citados, sejam estudados de uma maneira 
completa” (rösch, 1969, p. 8; tradução nossa), o relatório recomendava 
que fossem examinados de maneira mais cuidadosa os picos da Piedade e 
Mateus Leme, e ainda a serra da Boa Vista e o planalto em torno de Patos 
de Minas, afunilando portanto as buscas para o estado de Minas Gerais.

Os estudos deveriam compreender o exame da nebulosidade noturna – 
feito por um especialista, ou, caso isso não fosse possível, por estudantes 
de Belo Horizonte, ou ainda, no caso da serra da Piedade, pelo missionário 
que ali residia –, da temperatura e da umidade, e por último da qualidade 
das imagens, utilizando um telescópio de 25cm, ou, na falta deste, o te-
lescópio de 20cm que, segundo informações, encontrava-se desmontado 
em Belo Horizonte.

as estações experimentais

Com base na orientação do Relatório Rösch, o ON e o IAG/USP deram 
início aos trabalhos visando a escolha de sítio para o observatório astro-
físico brasileiro. Contando com recursos fornecidos pelo CNPq e com 
dotação orçamentária do próprio ON, foi efetuada uma ampla pesquisa,

envolvendo a determinação dos parâmetros meteorológicos, 

medida de absorção atmosférica, do espalhamento e movi-

mento de imagens, análise de fotografi as de satélites artifi -

ciais, estudo do vento termal e análise de microturbulência 

troposférica (barroso jr. et al., 1974, p. 1).

Capa do chamado “Relatório Rösch”, 
publicado em 1969
fonte: anc/mast, fundo lelio gama
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 A primeira estação experimental para o desenvolvimento desses tra-
balhos foi instalada pelo ON no Pico da Piedade, no município de Caeté 
(MG), a cerca de 50km de Belo Horizonte. O potencial da serra da Piedade 
chamara a atenção de Rösch desde o primeiro sobrevoo, feito em avião 
cedido pelo Centro Técnico da Aeronáutica (CTA), e que seguiu um roteiro 
que ultrapassou os limites de Minas Gerais, adentrando pelo território 
de São Paulo. A impressão provocada em Rösch naquela ocasião fi caria 
gravada na memória de Muniz Barreto:

Jamais pude esquecer a sua explosão e entusiasmo ao divisar, 

a bordo do Beechcraft, a linda silhueta do Pico da Piedade a 

poucas dezenas de quilômetros de Belo Horizonte. […] “Muito 

elegante, aquele pico isolado lá. Ele parece o Pic du Midi, a 

despeito de sua pequena altitude” (barreto, 1987, p. 336).

Provavelmente por conta do entusiasmo de Rösch, mas também de-
vido a outros fatores – como a proximidade a Belo Horizonte, sua situa-
ção topográfi ca (cerca de 1.750m de altitude), e a disponibilidade de uma 
infraestrutura básica (estrada de acesso até perto do topo, água, energia 
elétrica e telefone), explicada pelo Santuário ali existente desde o século 

Integrantes do "grupo mineiro" no 
Pico da Piedade, 1969. Da esquerda 

para a direita, vê-se Sylvio Ferraz, 
Guilherme Macedo e Janot Pacheco

fonte: maciel, 1994, p. 73
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XVIII –, o Pico da Piedade foi o primeiro sítio a merecer uma inspeção in 
loco. Além de Rösch, que permaneceu no Brasil mais tempo que seus co-
legas franceses, o grupo que subiu o pico era integrado por Muniz Barreto 
e Paulo Marques dos Santos, do IAG/USP, além de membros do Centro de 
Estudos Astronômicos Cesar Lattes de Minas Gerais (mais tarde, Centro 
de Estudos Astronômicos de Minas Gerais – CEAMIG).

Muniz Barreto e os outros participantes dos trabalhos de escolha do 
sítio foram unânimes em ressaltar a importância do apoio dado por Maria 
da Conceição de Carvalho Lanna Wykrota (Zininha) e Henrique Wykrota, 
casal que havia fundado aquele Centro, nos idos de 1954. Naquele mo-
mento inicial, sua intermediação junto ao governador de Minas Gerais, 
José de Magalhães Pinto, ainda garantiu o empréstimo de avião Beechcraft 
utilizado em um segundo sobrevoo, que se concentrou sobre as serras nos 
arredores de Belo Horizonte.

A montagem da estação meteorológica experimental no Pico da Piedade 
foi realizada com recursos do CNPq, e consistiu na instalação de um psi-
crômetro de aspiração, um termo-hidrógrafo, termômetros de máxima 
e de mínima, além de um abrigo de madeira para os instrumentos, um 
barógrafo de altitude, e um anemógrafo, colocado no alto de um mastro 
de ferro de 4m. Seu objetivo era levantar com precisão os elementos me-
teorológicos locais, na medida em que estes representam um fator funda-
mental na escolha de sítios astronômicos. O apoio do governo do estado 
foi fundamental para sua instalação e operação, iniciada em fevereiro de 
1966, tanto no que diz respeito à preparação do terreno e à pavimentação 
do trecho fi nal da estrada de acesso ao pico, quanto pelo empréstimo do 
jipe pertencente ao Departamento de Estradas de Rodagem (DER-MG), 
que durante muito tempo transportou o grupo de observadores de Belo 
Horizonte até lá.

Esse grupo era formado basicamente por estudantes de graduação em 
física ou engenharia da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), que 
recebiam bolsas de iniciação científi ca do CNPq e atuavam sob a supervisão 
de Paulo Marques. Estimulados pela movimentação em torno da escolha 
de sítio, vários deles organizaram-se criando uma sociedade amadora de 
estudos em astronomia, que posteriormente se fundiu à CEAMIG. De fato, 
alguns jovens, como Rodrigo Dias Társia, Eduardo Janot Pacheco, Walter 
Junqueira Maciel e Roberto Vieira Martins, não apenas seguiram a carreira 
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acadêmica como optaram pela astronomia. Outros pioneiros do “grupo 
mineiro”, assim chamado por Muniz Barreto, foram Rogério Carvalho de 
Godoy (que participara da primeira ascensão ao Pico da Piedade), Paulo 
César Bandeira (que não estudava na UFMG, mas junto com Godoy re-
cebera treinamento específi co para a tarefa, no IAG/USP), Caio Márcio 
Rodrigues, Rogério Camisassa Rodrigues, Hipérides de Araújo Atheniense, 
Paulo Brígido Rocha Macedo, Guilherme Rocha Macedo, Luiz Pompeu de 
Campos, e Constantino de Mello Motta.

 Segundo Paulo Marques, mesmo no Pico da Piedade – onde além de 
uma infraestrutura básica os observadores podiam contar com a ajuda 
decisiva de frei Rosário Joffi  ly, responsável pelo Santuário –, as condições 
de trabalho eram difíceis:

As condições de observações eram bastante desconfortáveis, 

pois as mesmas eram realizadas na parte noturna, de hora em 

hora, cobrindo o período das 18h às 6h, principalmente para 

o estudo da nebulosidade, fator eliminatório na escolha de 

sítio (santos; társia, [1985], p. 15).

Muniz Barreto destacou a importância daqueles jovens, de quem “de-
pendia o sucesso do nosso programa de escolha de sítio” (barreto, 1987, p. 
344). Durante todo o período de funcionamento da estação meteorológica 
da Piedade, esse grupo contou com sua orientação e a de Paulo Marques, 
pois ambos faziam constantes viagens a Belo Horizonte.

Durante o ano de 1966, outro acontecimento atraiu 
as atenções e os esforços dos astrônomos brasileiros: 
a observação do eclipse total do Sol, visível no sul do 
Brasil no dia 12 de novembro, conhecido como o “eclipse 
de Bagé”. Diversas instituições científi cas, brasileiras e 
estrangeiras, desenvolveram planos de trabalho especí-
fi cos para esse evento e enviaram equipes para a cidade 
gaúcha, tornando-a, durante cerca de um mês, um fó-
rum de conversas e intercâmbio em astronomia.

A participação brasileira foi coordenada pela CNAE, 
e incluiu além de diversos profi ssionais do ON e do 
IAG/USP, uma nova geração de astrônomos, formada 
nos cursos de física e engenharia ministrados pela 

Santuário de Nossa Senhora da 
Piedade, Caeté (MG), perto de 
onde tiveram início os trabalhos 
de escolha de sítio, 1969
fonte: maciel, 1994, p. 72
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USP, pela UFMG, pelo ITA, e também pela Universidade Presbiteriana 
Mackenzie, de São Paulo. Esse grupo incluía Freitas Pacheco, Rogério 
Godoy, Germano Quast, Rodolpho Vilhena de Moraes, e integrantes do 
chamado Grupo de Radioastronomia Mackenzie (GRAM), como Pierre 
Kaufmann e Oscar Toshiaki Matsuura. Completavam a participação brasi-
leira na observação do eclipse, José Carlos Haertel, professor da Escola de 
Engenharia da Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul (UFRGS), e cinco auxiliares da mesma instituição.

Mais do que trazer resultados científi cos revolu-
cionários – segundo Freitas Pacheco (1994, p. 22) ape-
nas o experimento planejado pelo GRAM teria sido 
bem-sucedido –, o eclipse de Bagé representou um 
impulso importante para a construção do observató-
rio astrofísico brasileiro, na medida em que propiciou 
uma inédita integração da comunidade astronômica 
brasileira. Em particular, permitiu uma maior aproxi-
mação dos astrônomos do eixo Rio-São Paulo-Minas 
com professores e alunos da UFRGS, onde, anos mais 
tarde, surgiria um novo polo de astronomia no Brasil.

No fi nal de 1967, os equipamentos meteorológicos 
instalados no Pico da Piedade foram transferidos para 
o Pico de Mateus Leme, no município de mesmo nome 
(MG). Mateus Leme apresentava desvantagens fl agrantes, como a baixa 
altitude (menos de 1.300m) e a presença de uma bruma seca permanente, 
resultante das queimadas e da poluição gerada pelas indústrias de Belo 
Horizonte, a poucos quilômetros de distância. A estação funcionou ali 
entre dezembro de 1967 e abril de 1969, sempre sob a supervisão de Paulo 
Marques, tendo como observadores Rodrigo Társia, Rogério Godoy, Walter 
Maciel, Janot Pacheco, Roberto Martins, Suez Bittencourt Rissi, e um 
colaborador local, Marcolino Rocha.

Quase simultaneamente, foi instalada uma segunda estação meteoroló-
gica, mais ao sul do estado, no alto do Pico da Bandeira (também chamado, 
na época, de Pico da TV), localizado no município de Maria da Fé (MG), que 
funcionou entre junho de 1967 e abril de 1969. Em Maria da Fé também fo-
ram realizados estudos relativos à qualidade das observações astronômicas, 
com o auxílio de um telescópio de feixe duplo (Double Beam Telescope).

O Double Beam Telescope, utilizado na
escolha de sítio do observatório 
astrofísico brasileiro, visto aqui no Pico 
da Pedra Branca, Caldas (MG), em 1969
fonte: germano quast, acervo pessoal

O Double Beam consistia em dois 
telescópios cujas objetivas distavam 
cerca de 1,60m, acoplados de modo a 
observar a mesma estrela através de 
uma única ocular. Com isso tornava-
se possível simular a degradação da 
qualidade da imagem astronômica 
causada por turbulências atmosféricas 
em um telescópio com abertura 
maior. Antes de vir para o Brasil esse 
telescópio foi utilizado no Chile, no 
início dos anos 1960, nos trabalhos 
de escolha de sítio do Observatório 
Interamericano de Cerro Tololo.
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Ainda no bojo desse esforço concentrado para a escolha de sítio, foram 
feitas visitas de inspeção a outros locais, como Itambé e a serra do Cipó, 
por Rogério Godoy e Hipérides Atheniense, e Araxá, por Muniz Barreto. 
Muniz Barreto, junto com Paulo Marques e Germano Quast, ainda parti-
cipou de um sobrevoo no sul mineiro, sobre a região de Poços de Caldas, 
ocasião em que foi identifi cado o Pico da Pedra Branca, no município de 
Caldas (MG).

Os resultados desse trabalho foram apresentados em um colóquio reali-
zado em Belo Horizonte entre 28 de abril e 1º de maio de 1969. Participaram 
desse evento todas as instituições até ali envolvidas com o projeto de cons-
trução do observatório astrofísico – o ON, o IAG/USP, o ITA e a UFMG. De 
modo geral, as conclusões apontaram para o descarte da Piedade, devido 
à existência de um persistente “chapéu” de nuvens formado por efeito 
orográfi co (isto é, devido ao encontro do ar marítimo com a montanha). 
Mateus Leme foi igualmente descartado, devido à já mencionada névoa 
seca. Já Maria da Fé teria apresentado resultados um pouco melhores (a 
despeito de muita umidade, a ponto de provocar condensação das lentes 
do Double Beam), apontando para a necessidade de se redirecionar o foco 
das buscas para o sul do estado.

Coube a Sylvio Ferraz relatar as conclusões do colóquio:
Os resultados obtidos na estação experimental de Maria da Fé 

vieram mostrar que a nebulosidade é bastante mais reduzida 

nos contrafortes setentrionais da serra da Mantiqueira, situados 

à altura das serras do Alto da Bandeira (designada como serra 

do Pouso Frio na WAC – Carta Aeronáutica Mundial) e da serra 

do Pouso Frio. Nessa região situa-se o morro dos Dias (1.850m), 

encostado à serra do Alto da Bandeira (na divisa de Brazópolis 

e Piranguçu), o morro da TV em Maria da Fé (1.647m), o Tuiúva 

(1.991m) na serra do Pouso Frio, […] a serra da Virgínia, no 

município de Virgínia, com vários picos, o mais alto a 1.823m, 

e a Pedra Branca (1.847m) […] (mello, 1982, p. 11).

As decisões tomadas não agradaram a todos os presentes. Um dos 
pontos mais polêmicos foi justamente o descarte do Pico da Piedade. Por 
outro lado, na lista de novos picos a investigar constava pela primeira vez 
o Pico dos Dias, situado no município de Brazópolis (MG). O potencial 
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Mapa da Força Aérea dos Estados Unidos, 
utilizado na escolha de sítio, em 1969
fonte: germano quast, acervo pessoal
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deste pico como sítio astronômico foi percebido por Janot Pacheco e 
Germano Quast de Maria da Fé, já que no mapa utilizado nas buscas, da 
USAF (Força Aérea dos Estados Unidos), ele estava escondido sob uma 
área hachurada. Pouco depois de identifi cado, em junho de 1969, o local 
foi visitado por Jair Barroso. No colóquio decidiu-se ainda codifi car os 
dados dos diferentes observadores, de maneira a facilitar seu tratamento 
e comparação, e foi recomendada a transferência da estação de Mateus 
Leme para Pedra Branca.

a expansão da comunidade astronômica brasileira

Com o crescimento do “grupo mineiro” e seu envolvimento nos tra-
balhos de escolha do sítio, a ideia de consolidar o ensino (e a pesquisa) de 
astronomia na UFMG, construindo um observatório próprio para este 
fi m, ganhou força entre alunos e professores. Um de seus mentores foi 
Francisco de Assis Magalhães Gomes, diretor do Instituto de Ciências 
Exatas da UFMG, que para levar adiante esse projeto conseguiu a aprova-
ção, no fi nal de 1968, de um convênio entre a universidade e o ON, e instou 
Muniz Barreto a ministrar cursos de astronomia e astrofísica durante suas 
viagens quinzenais a Belo Horizonte.

Simultaneamente, em 1969, o governo militar brasileiro, através do 
Ministério da Educação e Cultura (MEC), fechou acordos com dois países 
europeus, a República Democrática Alemã (RDA) e a República Popular 
da Hungria, visando à aquisição de equipamentos de precisão e instru-
mentos científi cos em fi rmas daqueles países, para as mais diferentes 
áreas de pesquisa (Decreto-Lei nº 861, de 11/09/1969). Os acordos fi ca-
riam conhecidos como “acordos MEC/RDA”, ou ainda, “acordos do café”. 
Através deles, um conjunto de equipamentos astronômicos, entre os 
quais destacavam-se telescópios refl etores da empresa alemã Zeiss-Jena, 
de 0,50 e 0,60m, foram colocados à disposição do ON e das universidades 
federais brasileiras.

A construção do observatório da UFMG, no Pico da Piedade, teve início 
em 1969, pouco depois do colóquio de Belo Horizonte, graças à inter-
mediação de Muniz Barreto e Henrique Wykrota, e ao apoio pessoal do 
governador Israel Pinheiro. Um acordo fi rmado entre a UFMG, o CEAMIG, 
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o Santuário de Nossa Senhora da Piedade e a prefei-
tura de Caeté garantiu a legalização necessária para 
seu funcionamento. Os instrumentos astronômicos 
obtidos através do “acordo MEC/RDA” que deveriam 
ser instalados no local, incluindo um dos telescópios 
refl etores de 0,60m, chegaram ao Brasil em meados 
de 1971. Para sua instalação e primeiros testes foi fun-
damental o apoio de Germano Quast, do ITA, e de Jair 
Barroso, do ON.

 Inaugurado no dia 9 de novembro de 1972, e tendo 
como primeiro diretor Magalhães Gomes, o Observatório Astronômico 
da Piedade estava voltado, basicamente, para o ensino. A implantação do 
observatório

decorreu da necessidade de se criarem novos centros de as-

tronomia em outros pontos do país […]. Embora as condições 

meteorológicas do Pico da Piedade não satisfi zessem as exi-

gências de [um] observatório astronômico de grande porte, […] 

e apesar de estar demasiado perto de concentrações urbanas 

em franco desenvolvimento como Belo Horizonte e Caeté que 

oferecem o perigo da poluição luminosa, servia muito bem para 

um telescópio de 60cm, se levarmos em conta principalmente 

a excelente qualidade do céu e as excepcionais condições 

logísticas ali encontradas (santos; társia, [1985], p. 18).

A UFRGS também se benefi ciou do “acordo MEC/RDA”, que lhe pos-
sibilitou adquirir um telescópio refl etor de 0,50m, instalado no morro de 
Santana, então na periferia de Porto Alegre. Na verdade, essa universidade 
já contava com um observatório, localizado no centro de Porto Alegre (hoje 
denominado Observatório Central da UFRGS, transformado em museu), 
mas até o fi nal da década de 1960 as atividades na área de astronomia eram 
limitadas e estavam subordinadas à engenharia.

Além da construção do novo observatório, outros fatores concorreram 
para a mudança desse estado de coisas na UFRGS. No âmbito da reforma 
universitária empreendida pelo regime militar no fi nal da década de 1960, 
a astronomia foi transferida para o Instituto de Física, tornando-se um 
de seus departamentos, inaugurado em 1971. A cooperação com o ON, e 

Observatório Astronômico 
da Piedade, hoje denominado 
Observatório Astronômico Frei 
Rosário, em foto de 2010
foto: gustavo sturzenecker, 
panoramio
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a volta ao Brasil de um dos professores do Instituto 
de Física, Edemundo da Rocha Vieira, trazendo na ba-
gagem uma tese de doutorado em radioastronomia, 
igualmente contribuíram para a emergência de ativi-
dades de pesquisa na área. Graças aos contatos esta-
belecidos por Edemundo Vieira durante o doutorado 
na Argentina, dois pesquisadores desse país, Frederico 
Strauss e Zulema Abraham, vieram para Porto Alegre 
naquele mesmo ano, e auxiliaram na organização do 
novo Departamento e na formação de seu pessoal.

O OV/UFRJ foi igualmente contemplado com te-
lescópios e outros instrumentos previstos no “acordo 
MEC/RDA”. Entre eles, encontravam-se dois telescó-
pios, de 0,60m e 0,50m. Com a chegada progressiva 
desses equipamentos, entre junho de 1970 e setembro 
de 1971, o OV passou a investir na busca por um sítio 

adequado à instalação de uma “estação de montanha”. O Pico dos Dias 
foi escolhido. Em maio de 1971, chegou a ser formalizada a doação à UFRJ, 
pela prefeitura de Brazópolis, de um terreno de 2,3ha no local, para que 
ali fosse construído o novo observatório.

Outro polo para a formação de astrônomos no Brasil que surgiu no 
bojo da política de modernização das universidades então em curso re-
sultou da conversão do GRAM, em 1970, em órgão universitário, deno-
minado Centro de Radioastronomia e Astrofísica Mackenzie (CRAAM), 
o qual logo passou a oferecer um curso de pós-graduação. Até essa época, 
os equipamentos necessários ao desenvolvimento das pesquisas em ra-
dioastronomia ainda estavam instalados em Campos do Jordão (SP), no 
chamado “Mackenzinho”. Contudo, diante da perspectiva de aquisição 
de equipamentos mais modernos, e com a doação ao grupo de um ter-
reno por ele escolhido na serra de Itapetinga, em Atibaia (SP), foi de-
cidida a mudança para esse novo local, onde foi instalada uma antena 
mais potente.

Em dezembro de 1970, o “Plano de Desenvolvimento da Astronomia” 
perdia seu coordenador, Abrahão de Moraes. A essa altura, vários estu-
dantes que partiram para o exterior já haviam terminado seus doutorados, 
como Sylvio Ferraz, ex-aluno de Moraes, que voltou ao Brasil em 1966.

As origens do Observatório do Valongo 
remontam à Comissão de Astronomia 
estabelecida em meados da década 
de 1870 com o objetivo de demarcar 
posições geográfi cas ao longo da estrada 
de ferro D. Pedro II (atual Central 
do Brasil), sob a direção de Manoel 
Pereira Reis. Após o desligamento desse 
engenheiro e astrônomo do Imperial 
Observatório do Rio de Janeiro, onde até 
então trabalhava, e sua nomeação para o 
cargo de professor da Escola Politécnica 
do Rio de Janeiro, os instrumentos da 
extinta Comissão foram instalados ao 
lado do convento de Santo Antônio, 
no morro de mesmo nome, localizado 
no centro da cidade. Em 1924, o 
Observatório, já ligado àquela escola de 
engenharia, foi transferido para o Morro 
da Conceição, para o terreno da chamada 

“Chácara do Valongo” – razão de ser de 
seu nome –, onde até hoje localiza-se.
foto: helio j. rocha-pinto, 
acervo pessoal
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Sylvio Ferraz estava estabelecido no ITA desde 1967, onde, segundo 
sua própria avaliação, “havia […] um pequeno telescópio e um valioso 
grupo de recém-formados: Vilhena de Moraes, Freitas Pacheco e Germano 
Quast” (mello, 1994, p. 33). Ele permaneceu nesse instituto até 1975, tendo 
participado da criação do Departamento de Astronomia (posteriormente 
transformado em Departamento de Mecânica de Voo e Orbital) e orien-
tado aquela que é considerada a primeira dissertação de mestrado em 
astrofísica do Brasil, defendida em fevereiro de 1970 por Germano Quast, 
em fotometria fotoelétrica – na opinião de Sylvio Ferraz, a única coisa que 
podia ser feita com aquele instrumento.

Ele foi também o orientador das dissertações de Jair Barroso e de vários 
jovens do “grupo mineiro”, como Janot Pacheco e Carlos Alberto Pinto 
de Oliveira Torres. Atendendo a seu convite, Freitas Pacheco interrom-
peu sua estada na França e ministrou um curso no ITA em 1969. Muniz 
Barreto também frequentava regularmente o Instituto no fi nal dos anos 
1960, ministrando cursos e encontrando-se com Abrahão de Moraes, na 
época envolvido com os trabalhos da CNAE.

Após a morte de Moraes, coube a Sylvio Ferraz assumir a função de 
coordenador dos trabalhos de escolha do sítio para o observatório astro-
físico, que passaram a ser centralizados no ITA. Desde o encerramento 
do colóquio de Belo Horizonte, ainda em 1969, foram feitas várias visitas 
prospectivas a outros sítios. As novas buscas deixaram de lado a região 
próxima à capital mineira e passaram a se concentrar no sul do estado. 
Segundo Sylvio Ferraz,

A ignorância do clima brasileiro levou de início [a busca] à 

região de Belo Horizonte, descartando-se, a priori, as pro-

ximidades da serra da Mantiqueira. Foram muitos anos de 

trabalho para se concluir que a situação era ruim em toda a 

parte e que os únicos locais altos com alguma possibilidade 

estavam no sul de Minas, nos contrafortes internos da serra 

da Mantiqueira (mello, 1994, p. 34).

Antena de 13,7m do Rádio-Observatório 
de Itapetinga, em Atibaia (SP), logo após 
sua construção, em 1971
fonte: craam/mackenzie

da Mantiqueira (mello, 1994, p. 34).



40 o sonho de um observatório de montanha no brasil

O Pico da Pedra Branca, o Pico dos Dias, a serra da 
Virgínia (em Virgínia), o Pico de São Domingos (em 
Sapucaí-Mirim), e o Pico do Gavião (na serra de São 
Tomé), foram alguns dos locais visitados. Germano 
Quast foi presença constante nessas inspeções, quase 
sempre acompanhado por Jair Barroso.

Em setembro de 1971, Sylvio Ferraz organizou uma 
reunião no ITA para discutir os resultados até então 
obtidos e deliberar sobre as etapas futuras. Em seguida, 
o projeto resultante desse encontro foi submetido à 

FAPESP. A despeito do parecer favorável, a FAPESP impôs um corte no 
orçamento originalmente previsto, o que fez com que fossem retirados do 
projeto diversos tópicos de estudos, como as observações meteorológicas 
in situ nos picos de São Domingos e do Gavião, a coleta de mais informa-
ções sobre as regiões em torno de Araxá, Analândia e Águas de Lindoia, e 
a realização de estudos complementares sobre nebulosidade.

Com isso, os trabalhos de observação fi caram limitados ao Pico dos 
Dias e ao Pico da Pedra Branca, para onde foram transferidas, respecti-
vamente, as estações meteorológicas de Maria da Fé e Mateus Leme. Na 
verdade, a estação de Pico dos Dias já estava em operação desde julho de 
1970, a cargo de Benedito Dias de Oliveira. Quanto à estação da Pedra 
Branca, esta entrou em operação regular no segundo semestre de 1972, 
com Sebastião Silvério Neto à sua frente. A supervisão do trabalho dos 
dois operadores e a manutenção técnica das estações foram realizadas pelo 
engenheiro-meteorologista João Caracas. Além disso, foram empreendidas 
dez “missões de observação”, de uma ou duas noites, dirigidas a ambos os 
picos, nas quais se revezaram Germano Quast e Jair Barroso.

o projeto do oab

Paralelamente aos trabalhos de escolha do sítio, foi realizada na sede 
do ON, em 18 de janeiro de 1972, por iniciativa de Muniz Barreto, uma 
reunião com o objetivo de angariar o apoio e negociar a forma de partici-
pação das instituições interessadas no projeto do Observatório Astrofísico 
Brasileiro (OAB). Participaram desse encontro, autointitulado Primeira 

Jair Barroso (à esquerda) e Germano 
Quast durante os trabalhos de escolha 
de sítio, no Pico do Gavião, 1970
fonte: germano quast, acervo pessoal
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Reunião da Comissão para Estudos da Instalação e Funcionamento do 
OAB (CEIFOAB), por parte do ON, além de Muniz Barreto, os astrônomos 
Jair Barroso e Ronaldo Mourão, e o então bolsista de iniciação científi ca 
da Pontifícia Universidade Católica (PUC-Rio), Paulo Sérgio Pellegrini. O 
IAG/USP estava representado por Freitas Pacheco, Janot Pacheco e Paulo 
Benevides; Germano Quast e Carlos Alberto Torres comparecerem em 
nome do Departamento de Astronomia do ITA; Rodrigo Társia e Rogério 
Camisassa, em nome do Instituto de Ciências Exatas da UFMG; e Pierre 
Kaufmann, pelo CRAAM. A ideia era que a comissão formada na reu-
nião – integrada por Jair Barroso, Freitas Pacheco, Germano Quast, Pierre 
Kaufmann e Rodrigo Társia – assumisse um papel atuante não apenas na 
instalação como também na gestão do futuro observatório.

No que diz respeito à escolha do sítio, os representantes do IAG/USP 
presentes à reunião informaram que os estudos teriam que fi car circuns-
critos aos picos da Pedra Branca e dos Dias, de modo a ajustar-se ao orça-
mento aprovado pela FAPESP. Pierre Kaufmann observou então que “se 
os testes a serem feitos indicarem Brazópolis como local mais favorável 
ocorrerão […] problemas com o Observatório do Valongo, que já realizou 
a solenidade de lançamento da pedra fundamental de um observatório na 
serra dos Dias” (comissão para estudos da instalação e funcionamento 
do observatório astrofísico brasileiro, 1969, p. 8). Jair Barroso, por 
sua vez, pronunciou-se a favor de Caldas, destacando “a necessidade de 
serem delimitadas, desde já, áreas na serra dos Dias para o Observatório 
do Valongo e para o Observatório Astrofísico Brasileiro” e alertando para 

“o aspecto ético do problema”, em virtude da “prioridade da escolha que 
foi feita pelo Observatório Nacional e [pelo] ITA e [dos] compromissos 
assumidos inicialmente pelo governo municipal de Brazópolis e poste-
riormente alterados pelo mesmo” (Id.). Muniz Barreto comprometeu-se 
a entrar em contato com a prefeitura de Brazópolis e eventualmente com 
o pessoal do próprio Valongo, visando a defi nição da área de utilização do 
Pico dos Dias, e sugeriu dezembro de 1972 como prazo fi nal para a decisão 
a respeito do sítio onde seria construído o observatório.

Pouco tempo depois desse encontro no Rio de Janeiro, em 27 de maio 
de 1972, foi realizada uma reunião nas dependências do ITA, convocada 
por Sylvio Ferraz, à qual compareceram Muniz Barreto, Jair Barroso, Freitas 
Pacheco, Janot Pacheco, Paulo Benevides e Carlos Alberto Torres. Nessa 
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Ata de reunião realizada no Observatório 
Nacional durante os trabalhos de 
escolha do sítio e dos instrumentos do 
Observatório Astrofísico Brasileiro, 1972
fonte: ahc/mast, fundo on
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ocasião, o prazo fi nal para a escolha do sítio foi revisto, de 
modo a cumprir o cronograma aprovado no projeto da 
FAPESP e simultaneamente incorporar o levantamento 
de dados meteorológicos do verão. A nova data então 
fi xada foi 31 de maio de 1973.

Outro ponto importante tratado na primeira 
reunião da autointitulada CEIFOAB dizia respeito 
à escolha dos instrumentos a serem utilizados no 
novo observatório, os quais deveriam adequar-se 
aos programas e projetos de pesquisas então vis-
lumbrados para a astrofísica brasileira. Muniz 
Barreto apresentou, de uma extensa lista de fa-
bricantes previamente contatados, as propostas 
das três empresas que lhe haviam respondido e 
cujos telescópios podiam atender aos requisitos 
desejados; a saber, a abertura da ordem de 1,50m – 
similar à do projeto de Domingos Costa –, e o foco 
Cassegrain-Coudé, pela fl exibilidade do primeiro 
e pela “alta qualidade necessária à espectroscopia 
de alta dispersão”, característica do segundo, 
de modo a “permitir a execução de programas 
competitivos no plano internacional” (ceifoab, 
1969, p. 9). Os contatos foram feitos por inter-
médio de uma vasta correspondência expedida por 
Muniz Barreto, a partir de informações sobre diversos 
fabricantes, de diferentes países, obtidas junto a brasilei-
ros então em doutorado no exterior, como Licio da Silva, 
e a diretores e ex-diretores de observatórios estrangeiros, 
como Jean Delhaye, Jorge Landi Dessy e Jorge Sahade 
(os dois últimos do Observatório de Córdoba, respec-
tivamente diretor e ex-diretor, na época). As empresas 
que atendiam aos requisitos eram a francesa REOSC e 
as norte-americanas Astro Mechanics e Boller & Chivens (incorporada à 
Perkin-Elmer em 1965). Uma proposta da Zeiss-Jena também foi apresentada 
na reunião, embora tenha sido imediatamente descartada devido ao alto 
custo e à ausência, em sua linha de fabricação, de um telescópio refl etor 
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Carta de Muniz Barreto endereçada a 
Jean Delhaye onde, entre outros assuntos 
tratados, é mencionada uma consulta 
sobre os equipamentos astronômicos 
da empresa francesa REOSC, 1972
fonte: ahc/mast, fundo on
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com as dimensões desejadas. Ao fi nal, fi cou decidido que a escolha teria que 
ser adiada até junho, a fi m de que os três projetos pudessem ser analisados 
mais pormenorizadamente, incluindo uma etapa de visitas a observatórios 
com telescópios dessas empresas e às próprias fábricas, por um grupo de 
astrônomos constituído por Muniz Barreto, Ronaldo Mourão e Germano 
Quast. Em relação ao espectrógrafo Coudé, Muniz Barreto apresentou as 
propostas das empresas REOSC, Boller & Chivens e Zeiss-Jena, já com a 
recomendação de que fosse selecionada para o Coudé a mesma fabricante 
do refl etor. Também em relação a esse item não se chegou a uma conclusão, 
adiando-se a decisão para um momento posterior.

A construção da cúpula foi objeto de quatro propostas, encaminhadas 
pelas fi rmas Observa-Dome, Zeiss-Jena, Astro-Tec e Ash-Dome. No que 
concerne ao espectrógrafo para o foco Cassegrain, Muniz Barreto “infor-
mou que a fi rma Boller & Chivens possuía uma vasta linha de produção”. 
Ele ainda argumentou que decisões sobre “todos esses acessórios e mais 
os dispositivos de ofi cina, [e] câmara de aluminização devem ser deixados 
para 1973” (ceifoab, 1969, p. 15).

A Boller & Chivens foi a vencedora desse processo seletivo. Estavam 
previstas três viagens de inspeção à fábrica da empresa, em South Pasadena, 
Califórnia, para discutir em detalhes o projeto e acompanhar seu de-
senvolvimento, assim como a colaboração de astrônomos estrangeiros 
na supervisão dos trabalhos. Contudo, nenhum daqueles que aceita-
ram a incumbência – Jorge Landi, de Córdoba, Ira Bowen, ex-diretor do 
Observatório de Palomar, e Bruce Rule, na época, engenheiro do Instituto 
de Tecnologia da Califórnia (Caltech) – pôde levá-la a cabo. Assim, a al-
ternativa encontrada foi trazer um dos engenheiros da Boller & Chivens, 
Larry Burris, ao Brasil.

Paralelamente, avançavam as negociações para o fi nanciamento do 
projeto. O ON, contando com o apoio das instituições coparticipantes, 
encaminhou uma solicitação à então denominada Financiadora de Estudos 
e Projetos (FINEP), prevendo a compra de equipamentos básicos, a exe-
cução das obras civis, e a realização de parte dos serviços especializados 
essenciais para a instalação do OAB.

A proposta apresentada pelo ON à FINEP levantava argumentos nacio-
nalistas e desenvolvimentistas em favor da implantação de um observatório 
astrofísico em território nacional, ponderando sobre seu possível impacto 

Criada durante o regime militar, em 
1967, a FINEP possuía o objetivo inicial 
de auxiliar empresas, entidades estatais, 
estados e municípios, no fi nanciamento 
de estudos para projetos e programas 
de desenvolvimento concebidos de 
acordo com as metas fi xadas pelos 
Planos de Ação governamentais. A partir 
de 1971, quando passou a gerenciar 
o recém-criado Fundo Nacional 
de Desenvolvimento Científi co e 
Tecnológico (FNDCT), assumiu um papel 
determinante na expansão do sistema 
brasileiro de ciência e tecnologia.
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Acima, fatura pro forma da empresa
Perkin-Elmer relativa à encomenda 
do telescópio de 1,6m para o 
Observatório Astrofísico Brasileiro, 
1972; à direita, carta de Muniz Barreto 
formalizando a encomenda, 1973
fonte: arquivo histórico do 
lna; ahc/mast, fundo on
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em alguns setores industriais, como a mecânica de precisão. Do ponto de 
vista científi co, defendia a necessidade de consolidação de uma nova área 
de pesquisas no Brasil, a astrofísica. Nesse sentido, no que tange à prepa-
ração de pessoal qualifi cado, no Brasil e no exterior, e à escolha de sítio 
para instalação do observatório, considerava que ambas as etapas estariam 
concluídas até o início de 1973, quando deveria ter início a construção do 
prédio (a ser concluída em 12 meses). Segundo Muniz Barreto, responsável 
pela proposta, a existência de uma massa crítica de profi ssionais já atuantes 
na área representava uma motivação adicional para se ultimar a aquisição 
e a instalação dos instrumentos do futuro observatório:

Se, com o desenvolvimento atual da astronomia brasileira, 

não se fornecer os recursos observacionais mínimos, seremos 

obrigados a manter constantemente os astrônomos brasileiros 

no exterior, inclusive em países limítrofes, como a Argentina e 

o Chile, onde os recursos instrumentais crescem dia a dia com 

a instalação de novos observatórios de porte médio e grande, 

ou impediremos a pesquisa criativa no setor, ou, fi nalmente, 

estimularemos os pesquisadores brasileiros a uma emigração 

defi nitiva (barreto, 1976b, p. 10).
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Entre as pesquisas a serem desenvolvidas no novo observatório estavam 
previstos tópicos mais genéricos e de longo prazo, estabelecidos em fun-
ção da posição geográfi ca do Brasil, tais como a classifi cação espectral das 
estrelas situadas na direção do centro galáctico (proposta pela comissão 
francesa, em 1964), a espectroscopia das linhas de absorção interestelar, 
e a espectroscopia de objetos especiais (como as galáxias Seyfert, restos 
de supernovas, ou nebulosas planetárias). No curto prazo, seriam con-
templadas questões postuladas em função dos interesses específi cos dos 
pesquisadores pertencentes ao quadro das instituições coparticipantes 
do programa. Partia-se do pressuposto de que o observatório astrofísico, 
a despeito de formalmente vinculado ao ON – sob diversos argumentos, 
entre os quais o fato de que “as demais instituições concordam com esta 
vinculação” (barreto, 1976b, p. 13) – teria um caráter nacional.

Não se justifi caria que a presente iniciativa, que representa o 

maior investimento da história da astronomia brasileira fi casse 

restrita ao âmbito de uma única instituição, de seus programas, 

e de seus recursos humanos. Ela deve, não só servir às neces-

sidades de todas as instituições astronômicas do país, como 

contar com a participação de todas elas (barreto, 1976b, p. 13).

O OAB seria um “observatório de missão”, a exemplo dos observatórios 
de Kitt Peak (Estados Unidos), Haute-Provence (França), Cerro Tololo e La 
Silla (ambos no Chile), nos quais havia um revezamento dos astrônomos, 
feito de acordo com uma escala de trabalho previamente organizada.

Acolhida pelo presidente da FINEP, José Pelúcio Ferreira, a solicitação 
do ON deu origem ao Convênio 146/CT. Mediante esse instrumento 
legal – fi rmado em 5 de setembro de 1972, entre a FINEP e o MEC, ao 
qual o ON se encontrava formalmente subordinado, e complementado 
por sucessivos termos aditivos –, era liberada uma verba equivalente a 2 
milhões de dólares, necessária à aquisição e à instalação do telescópio 
principal e demais equipamentos.

Tornava-se urgente defi nir o sítio onde seria construído o OAB. 
Conforme Sylvio Ferraz tão bem sintetizou, anos depois, o quadro havia 
mudado radicalmente. Se “antes procurávamos lugar para um telescópio 
inexistente, agora o telescópio deixava de ser um mero sonho e o lugar 
para instalá-lo não existia” (mello, 1994, p. 35).

Quadro de pesquisadores arrolados na proposta enviada pelo 
Observatório Nacional à FINEP com o objetivo de levantar recursos 
para a construção do Observatório Astrofísico Brasileiro, 1971
fonte: arquivo central/protocolo, área de logística, finep





Primeira e última páginas do Convênio 146/CT estabelecido 
entre a FINEP e o MEC, concedendo os recursos necessários 
à implantação do Observatório Astrofísico Brasileiro, 1972
fonte: arquivo central/protocolo, área de logística, finep



Vista parcial da nebulosa da Lagoa na constelação de Sagitário
fonte: gemini observatory
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a definição do sítio e últimas providências

N o dia 30 de maio de 1973, realizou-se no ITA a reunião que de-
fi niu o Pico dos Dias como o sítio onde seria erguido o OAB. 
Estavam presentes representantes do ON, do IAG/USP, do ITA, 

da UFMG e do CRAAM. Era o fi m de um longo processo que se estendera 
por quase nove anos, ao longo dos quais foram examinados inúmeros 
locais em uma faixa da região centro-leste do país, situada entre 20 e 30 
graus de latitude sul.

Desde o Colóquio de 1969, a região próxima a Belo Horizonte, indicada 
pelo Relatório Rösch, já havia sido descartada. E, em decorrência dos cortes 
impostos pela FAPESP, desde 1972 os estudos concentraram-se nos picos 
da Pedra Branca e dos Dias, localizados em Caldas e Brazópolis. Segundo 
Sylvio Ferraz, embora os dois picos tivessem características bastante se-
melhantes do ponto de vista climático mais geral, diferenciavam-se no 
que dizia respeito à umidade:

[O]s dois sítios mostraram características semelhantes; o 

único ponto em que se distinguem é o relativo à umidade. 

Caldas apresenta-se mais úmido que Brazópolis. […] Ficou 

clara a dependência em Caldas entre a umidade e a velocidade 

do vento, evidenciando a ascensão à Pedra Branca de camadas 

de ar originárias de alturas inferiores, e levando à eliminação 

de Caldas como possível local para o Observatório Astrofísico 

Brasileiro (mello, 1982, p. 60).

No Pico da Pedra Branca, a umidade, por si só prejudicial às observações 
astronômicas, estava associada a ventos fortes e turbulência, o que não 
ocorria no Pico dos Dias. Situado a 1.864m de altitude, 900m acima do 
nível médio da região, este último apresentava uma média de 4,5 horas por 
noite propícias à observação. Também jogavam a seu favor a localização 
estratégica, a 400km de Belo Horizonte, 300km do Rio de Janeiro e 250km 
de São Paulo, onde estavam os principais centros astronômicos do país, 
e a 37km de Itajubá, onde havia uma tradicional escola de formação de 
engenheiros, a Escola Federal de Engenharia de Itajubá (EFEI).

O relatório completo sobre os trabalhos realizados nesta segunda 
etapa dos estudos – Escolha de sítio para o OAB, de Sylvio Ferraz – só 

Fundada em 1913, com o nome de 
Instituto Eletrotécnico e Mecânico 
de Itajubá, essa escola de engenharia 
destacou-se, desde o início, na formação 
de profi ssionais especializados em 
engenharia elétrica. Federalizada em 1956, 
sua denominação foi alterada para Escola 
Federal de Engenharia de Itajubá (EFEI) 
em 1968. Nesse mesmo ano, iniciou seus 
cursos de pós-graduação, que já nos anos 
1980 contemplavam diferentes áreas da 
engenharia. Com a ampliação da pós-
graduação e a expansão dos cursos de 
graduação, a escola foi elevada ao status 
universitário em 2002, com o nome de 
Universidade Federal de Itajubá (UNIFEI).
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seria publicado em 1982, depois da inauguração do Observatório, e em 
meio a críticas à escolha do Pico dos Dias. Ferraz não desconsiderou a 
argumentação de que a nebulosidade ali seria maior do que o desejável, 
afi rmando que estavam previstos, no plano original de trabalho, estudos 
mais aprofundados particularmente sobre a nebulosidade noturna, os 
quais, contudo, não puderam ser realizados, por imposição de prazos e 
recursos limitados.

Segundo ele, “em um país que se descobre dia a dia, onde até acidentes 
geográfi cos de vulto talvez ainda estejam por descobrir, seria ingênuo supor 
que nada existe melhor que Brazópolis” (mello, 1982, p. 98). Neste sen-
tido, a escolha do Pico dos Dias teria sido feita “por exclusão”. Ao sair em 
defesa do esforço investido nos trabalhos que conduziram a essa decisão, 
foi duro com os críticos:

Críticas diversas […] têm sido feitas à escolha do Morro dos 

Dias. Muitas dessas críticas vêm do pessoal que se envolveu na 

escolha de sítio e merecem respeito. Algumas vêm de pessoas 

que preferiram o conforto de seus escritórios à participação 

nos trabalhos e, portanto, não merecem qualquer consideração. 

O trabalho de escolha de sítio foi aberto a todos os que dele 

quiseram participar. Participaram dezenas de pesquisadores, 

estudantes e técnicos. Uma menção especial deve ser feita àque-

les que participaram dos trabalhos de campo. […] Subir à Pedra 

Branca (Caldas), noite sim noite não, é tarefa cuja difi culdade só 

os que conhecem o local podem avaliar. Entende-se que alguns 

tenham preferido não participar. As noites são menos árduas 

sob as luzes da cidade e o brilho dos salões (mello, 1982, p. 3).

Paralelamente aos últimos trabalhos para a escolha defi nitiva do local 
onde seria instalado o futuro OAB, Muniz Barreto fez duas viagens à 
Califórnia, em 1972 e 1973, para discutir as linhas do projeto e inspecionar 
a construção do telescópio. Dois engenheiros do ON, Paulo Mourilhe 
Silva e Ivan Mourilhe Silva, também viajaram aos Estados Unidos com 
fi nalidade idêntica. Foi, porém, Germano Quast quem acompanhou de 
perto o projeto e a construção, não apenas do telescópio como também 
da cúpula. O próprio Muniz Barreto reconheceu expressamente a parti-
cipação fundamental de Quast no processo:

Capa do Relatório de Sylvio Ferraz 
sobre os trabalhos de escolha de 
sítio para o Observatório Astrofísico 
Brasileiro, publicado em 1982
fonte: arquivo histórico do lna
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Carta de Muniz Barreto endereçada 
ao então presidente do CNPq, 
Gen. Arthur Mascarenhas Façanha, 
relatando viagem aos Estados Unidos 
para acompanhar o projeto e a 
construção dos equipamentos, 1973
fonte: ahc/mast, fundo on

Carta de Muniz Barreto ao astrônomo 
do Observatório de Kitt Peak, David L. 
Crawford, relatando visita de Germano 
Quast àquela instituição, 1972
fonte: ahc/mast, fundo on
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Carta de Muniz Barreto endereçada
ao então presidente do CNPq, 
Gen. Arthur Mascarenhas Façanha,
relatando viagem aos Estados Unidos 
para acompanhar o projeto e a
construção dos equipamentos, 1973
fonte: ahc/mast, fundo on

Carta de Muniz Barreto ao astrônomo
do Observatório de Kitt Peak, David L. 
Crawford, relatando visita de Germano
Quast àquela instituição, 1972
fonte: ahc/mast, fundo on
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Germano Rodrigo Quast teve um papel essencial na prepa-

ração do projeto defi nitivo e no acompanhamento da cons-

trução do telescópio e seus acessórios. […] Assim, deixei a 

Califórnia seguro de que o nosso refl etor estava tendo a 

melhor das gestações. Dali por diante, o trabalho fi caria por 

conta de Germano Quast, muito mais meticuloso que eu e, 

por isso, mais exigente em matéria de inspeção (barreto, 

1987, p. 363, 365).

Uma das modifi cações introduzidas no projeto do telescópio foi a subs-
tituição da sílica fundida, prevista para a fabricação do espelho primário, 
por um material cerâmico então ainda novo neste tipo de uso, denominado 
Cervit. Além disso, foi feito um estudo sobre a possibilidade de se aplicar 
neste instrumento a montagem alemã assimétrica, já em uso pela Boller 
& Chivens para refl etores de até 1,20m. Em março de 1976, a montagem 
do telescópio foi concluída, incluindo o acionamento mecânico e a parte 
elétrica; a parte óptica fi caria completa em agosto.

Também foram introduzidas modifi cações no projeto original da cú-
pula, ampliando suas dimensões de 12 para 15m de diâmetro. Em 1974, 
Germano Quast visitou a fábrica da empresa escolhida, a Observa-Dome, 
localizada em Jackson, no estado de Mississipi, em viagem durante a qual 
aproveitou para supervisionar a fi nalização e os testes do sistema de acio-
namento mecânico do telescópio. Em 1975, ele esteve novamente na fá-
brica da Observa-Dome, desta vez para testar a cúpula. A entrega desse 
componente ao Brasil, contudo, não foi feita sem alguns percalços, até 
que fossem atendidos todos os procedimentos burocráticos, concebidos 
no quadro de uma política de restrição às importações de produtos in-
dustrializados, então vigente no país. A cúpula desembarcou no Rio de 
Janeiro, por via marítima, em novembro daquele ano, onde permaneceu 
encaixotada, à espera da conclusão das obras civis necessárias à sua ins-
talação no Pico dos Dias.

Ao mesmo tempo em que a construção e a entrega dos equipamentos 
se processavam, foram tomadas algumas providências legais importantes. 
Assim, mediante o Decreto nº 73.560, de 24 de janeiro de 1974, foi auto-
rizada a desapropriação, em caráter de urgência, de uma área de 3km2 
no alto do morro. A determinação dessa medida representava o fi m do 
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Carta de Muniz Barreto endereçada 
ao engenheiro da Boller & Chivens, 
Larry Burris, relatando necessidade de 
consulta à comunidade astronômica 
brasileira sobre o uso de novo material 
no espelho do telescópio, 1973
fonte: ahc/mast, fundo on
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impasse causado pela existência de dois projetos para, virtualmente, o 
mesmo espaço: o projeto do ON e das instituições coparticipantes, e o 
projeto do observatório de montanha do OV/UFRJ.

Pouco antes, em 20 de julho de 1973, as partes envolvidas – representa-
das, respectivamente, por Muniz Barreto e Sylvio Ferraz, e por José Adolfo 
de Campos, com a intermediação do renomado cientista Carlos Chagas 
Filho – reuniram-se para discutir a questão. Nessa ocasião, chegou-se a 
aventar a possibilidade de se compartilhar a área, tendo sido marcada 
outra reunião para outubro seguinte, a fi m de aprofundar a discussão. 
Todavia, essa segunda reunião nunca aconteceu, e em janeiro o decreto 
de desapropriação para o OAB incluiu o terreno doado à UFRJ.

Também era preciso proceder à desapropriação de 21 proprietários lo-
cais, e se a maioria mostrou-se inclinada a aceitar as indenizações, em três 
casos o processo foi efetivado pela via jurídica. Os valores foram estipula-
dos por uma comissão que incluía dois pesquisadores do ON, Jair Barroso 
e Paulo Mourilhe, e os recursos eram provenientes do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação, criado em 1969. Para sua liberação com 
relativa agilidade, foi fundamental a intervenção de Heitor Gurgulino 
de Souza, diretor do Departamento de Assuntos Universitários (DAU) 
do MEC. Outro entrave que contribuiu para o atraso no cronograma de 
instalação do OAB foi a presença, no alto do morro, de antenas de retrans-
missão de TV, cuja remoção para local mais afastado e substituição por 
equipamento mais moderno dependeram de negociações com o Conselho 
Estadual de Telecomunicações de Minas Gerais (COETEL) e com a prefei-
tura de Brazópolis. Com tudo isso, a área só fi cou disponível em 1976.

Quanto ao acesso ao Pico dos Dias, quando os trabalhos visando à 
escolha de sítio tiveram início, já havia ali uma estrada, ainda que de 
terra, cheia de curvas, estreita e muito íngreme. Assim, em março de 
1974, através do Decreto nº 73.795, datado do dia 11 daquele mês, o go-
verno federal determinou ao Departamento Nacional de Estradas de 
Rodagem (DNER) a construção e a pavimentação de uma nova estrada 
de acesso ao cume do morro, de cerca de 14km de extensão, com 6m de 
largura e 2m de acostamento, rampas máximas de 10% e raios de curva 
mínimos de 30m. A lentidão do processo licitatório para a contratação 
da empresa responsável pela abertura da rodovia contribuiu ainda mais 
para o atraso do cronograma, e as obras só tiveram início em 1976. Elas 

Desembarque do telescópio Perkin-Elmer 
no porto do Rio de Janeiro, em 11 de 
maio de 1978. A cúpula havia chegado 
antes, em 22 de novembro de 1975
fonte: arquivo histórico do lna

Antenas de retransmissão de TV 
no Pico dos Dias, 1974
fonte: barroso jr. et al., 1974, p. 13
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foram concluídas dois anos depois – e mesmo assim, deixando a estrada 
sem pavimentação. Antes disso, desde meados de julho de 1975, o lo-
cal destinado ao OAB já dispunha de uma rede elétrica especialmente 
projetada para atender à demanda prevista na época, e de telefones nos 
alojamentos provisórios.

As últimas medidas que viabilizaram a instalação e a entrada em ope-
ração do OAB foram de natureza administrativa. Em 27 de junho de 1974, 
mediante o Decreto nº 74.226, o ON recebeu, fi nalmente, um novo or-
ganograma, em substituição ao de 1940, ainda em vigor. Sua estrutura 
básica compreendia seis divisões, todas elas diretamente subordinadas à 
Direção-Geral. Quatro eram técnicas e estavam relacionadas às atividades-
fi m do órgão: a Divisão de Astronomia, a Divisão de Astrofísica, a Divisão 
de Geofísica e a Divisão de Tecnologia. Duas respondiam pelas atividades 
de apoio: a Divisão de Administração e a Divisão de Pessoal.

Ficava também assegurada autonomia administrativa e fi nanceira ao ON, 
graças à criação de um fundo especial de natureza contábil, denominado 

Vista do Pico dos Dias antes da 
construção do Observatório Astrofísico 
Brasileiro, a partir da estrada que liga os 
municípios Piranguinho e Brazópolis
fonte: arquivo histórico do lna
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Fundo Observatório Nacional, destinado a centralizar recursos e fi nanciar 
as atividades do órgão. O fundo possibilitava inclusive a transferência dos 
recursos orçamentários não utilizados para o exercício seguinte.

Dois anos depois, o ON passou à alçada do CNPq (Decreto nº 77.877, 
de 22/06/1976), medida que, na avaliação de Muniz Barreto, foi “crucial 
para a própria sobrevivência da instituição”, fi nalmente reconhecida pelo 
seu caráter e mérito científi cos (barreto, 1987, p. 374). Essa mudança de 
vinculação institucional tranquilizou os pesquisadores do ON diretamente 
envolvidos com o projeto do OAB.

Licio da Silva, contratado pelo ON em 1973, logo após seu regresso 
do doutorado na França, foi o primeiro astrônomo a assumir a chefi a da 
Divisão de Astrofísica do ON. Para ele, a subordinação ao MEC, devido “à 
rigidez administrativa própria aos órgãos da administração direta”, poderia 
acarretar difi culdades para a contratação do “pessoal técnico necessário 
para a manutenção e o desenvolvimento desse empreendimento” (silva, 
s.d., p. 2). Já o CNPq poderia garantir “a agilidade administrativa indispen-
sável ao […] bom funcionamento” do OAB, permitindo a contratação de 
“engenheiros e técnicos altamente qualifi cados, pois [seus] níveis salariais 
[…] são mais compatíveis com a realidade do mercado de trabalho”. Além 
disso, a nova inserção do ON renovou a expectativa de que o OAB viesse 
a funcionar como fruto de uma cooperação mais efetiva entre as diversas 
instituições, uma vez que uma das principais fi nalidades do CNPq era 
exatamente “coordenar esforços e recursos necessários para a realização 
de projetos de interesse multi-institucional” (p. 3), evitando que a dispersão 
dos mesmos inviabilizasse sua implementação.

a instalação do telescópio perkin-elmer

A construção do prédio destinado ao telescópio de 1,60m do OAB, 
no Pico dos Dias, na área de 3km2 previamente demarcada e 
cercada, foi iniciada em 1979. Com três andares, 
ele foi revestido de alumínio e pintado de branco, 
para refl etir o infravermelho da radiação solar e re-
duzir o aquecimento de suas paredes durante o dia, 
diminuindo, deste modo, a turbulência prejudicial às 

Transporte do telescópio Perkin-Elmer até 
o Pico dos Dias, 1980
fonte: arquivo histórico do lna
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Prédio destinado ao telescópio Perkin-Elmer em construção, 1979; 
no detalhe: o telescópio de 1,60m visto dentro da cúpula, durante 
sua instalação, 1980
fonte: arquivo histórico do lna
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observações feitas à noite. Nele também foram instalados o laboratório 
fotográfi co, as ofi cinas eletrônica e de óptica, e os computadores que iriam 
auxiliar a observação e a análise/arquivamento dos dados astronômicos. A 
construção de um segundo prédio no Pico dos Dias, destinado às atividades 
administrativas, almoxarifado, cantina e alojamentos para os astrônomos 
teve início um pouco mais tarde, em 1980.

O grupo inicial de pesquisadores do OAB – liderado por Licio da Silva, 
a quem coubera a tarefa de coordenar a implantação do observatório – era 
integrado por Carlos Alberto Torres, Germano Quast, Jair Barroso, Ivo 
Cláudio Busko e Francisco José Jablonski –, os dois últimos egressos do 
curso de mestrado em astronomia do IAG/USP. Além deles, integravam 
esse primeiro contingente um engenheiro óptico, um engenheiro eletrô-
nico, um engenheiro de computação, um técnico de óptica, um técnico de 
mecânica de precisão, dois funcionários administrativos e dois zeladores 
do canteiro de obras.

No início de 1980, foi instalado no Pico dos Dias o telescópio refl etor 
Perkin-Elmer – nome da empresa à qual a Boller & Chivens fora incor-
porada, pelo qual este instrumento tornou-se conhecido. Até hoje é o 
maior telescópio óptico instalado no país: seu espelho primário, de 1,60m 
de diâmetro, pesa 900kg. Avaliado, à época, em cerca de um milhão de 
dólares, foi construído com vidro cerâmico (Cervit), pouco sensível a 
variações térmicas – mesmo material utilizado no espelho do telescópio 
espacial Hubble, cuja construção é da mesma época. Quando entrou em 
operação, a ele estavam acoplados o espectrógrafo Coudé, de alta disper-
são, adquirido da mesma empresa, um espectrógrafo Cassegrain obtido 

O chamado "fotômetro Texas" acoplado 
ao telescópio Perkin-Elmer, em 1980. 

Esse instrumento foi desenhado no 
Observatório MacDonald, da Universidade 

do Texas (Austin, Estados Unidos), o 
que explica seu nome. Sua transferência 

para o Brasil foi fruto de um acordo 
entre Muniz Barreto e David Evans, 
então diretor daquele observatório.

fonte: jair barroso jr., acervo pessoal
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graças a fi nanciamento da FAPESP, uma câmera para fotografi a direta, um 
fotopolarímetro, cedido pelo IAG/USP, e um fotômetro UBV, conhecido 
como “fotômetro Texas”, ou FOTEX. Ao longo dos anos, o controle do 
telescópio foi totalmente automatizado pela própria equipe técnica do 
LNA, e foram incorporados equipamentos periféricos adicionais, que o 
tornam, ainda hoje, mundialmente competitivo junto aos de sua classe.

A primeira coleta de luz no telescópio Perkin-Elmer foi feita no dia 
22 de abril de 1980. Ela foi registrada em um artigo científi co, intitulado 
“Flare activity of V914 Sco”, publicado em dezembro de 1980, no número 
1.897 do Information Bulletin on Variable Stars da Comissão 27 da IAU. O 
artigo é assinado por Ivo Busko, Francisco Jablonski, Germano Quast e 
Carlos Alberto Torres. No seu segundo parágrafo, os autores registravam 
o feito histórico: “Durante quatro noites entre abril e junho de 1980, a 
estrela [V914 Sco] foi monitorada fotoeletricamente na banda U com o 
telescópio de 1,6m do Observatório Astrofísico Brasileiro.”

O OAB foi ofi cialmente inaugurado em 19 de fevereiro de 1981, em 
solenidade à qual compareceram o secretário-geral do Planejamento, José 
Flávio Pécora, o presidente do CNPq, Lynaldo Cavalcanti de Albuquerque, 
os diretores do ON, Freitas Pacheco, do IAG/USP, Adolpho José Melfi , 
e do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), Nelson de Jesus 
Parada, além de Licio da Silva, chefe da Divisão de Astrofísica do ON. Em 
abril desse mesmo ano, Germano Quast foi nomeado o primeiro chefe do 
OAB. Até possuir sede administrativa própria, o pequeno grupo de fun-
cionários, técnicos e astrônomos do novo observatório fi cou abrigado nas 
dependências da EFEI, tendo à sua disposição um veículo para deslocar-se 
ao Pico dos Dias, sempre que necessário.

os primeiros anos de funcionamento

Dada a concepção que inspirou a própria construção do OAB, de 
constituir-se em “laboratório nacional” – isto é, em observatório aberto 
a astrônomos de diferentes instituições brasileiras –, foi estabelecido 
desde o início que a distribuição do tempo de utilização de seus telescó-
pios não deveria ser uma atribuição exclusiva do ON, mas deveria caber a 
uma Comissão de Programas, representativa da comunidade astronômica 

Graduado em engenharia eletrônica pelo 
ITA em 1966, no ano seguinte ingressou 
no mestrado em astronomia dessa 
instituição. Ainda em 1967, tornou-se 
auxiliar de ensino no ITA. Em 1970, 
após concluir o mestrado, tornou-se 
professor-assistente. Foi durante esse 
período de sua trajetória, ainda no 
ITA, que tomou parte ativa na escolha 
de sítio e em todo o processo de 
elaboração do projeto do futuro OAB. 
Transferiu-se para o ON em 1974, de 
onde acompanhou a construção do 
telescópio Perkin-Elmer, seus acessórios 
e sua cúpula. Foi chefe do OAB entre 
1981 e 1982. Em 1985, passou a integrar os 
quadros do LNA, do qual foi vice-diretor 
entre 1989 e 1994, durante a gestão 
de Carlos Alberto Torres. Doutorou-
se em astronomia em 1998, pelo ON. 
Aposentou-se como pesquisador titular 
do LNA em 2013, mas até a fi nalização 
deste livro continuava trabalhando, 
como pesquisador honorário, 
sobretudo nas áreas de estrelas jovens 
e desenvolvimento instrumental.





Partes do primeiro artigo científi co baseado em 
dados obtidos com o telescópio Perkin-Elmer, 1980
fonte: busko et al., 1980
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brasileira. A esta altura, essa comunidade espalhava-se por outras insti-
tuições e estados da federação, e já contava com uma entidade encar-
regada de sua articulação, a Sociedade Astronômica Brasileira (SAB), 
criada em 1974.

A primeira Comissão de Programas do OAB (CP-OAB) foi designada em 
1980 pelo Conselho Técnico-Científi co do ON (CTC-ON), e era integrada 
por Licio da Silva (enquanto chefe da Divisão de Astrofísica do ON, seu 
presidente e membro nato), Germano Quast e Jorge Ramiro de La Reza 
(membros internos), Miriani Pastoriza, do Instituto de Física da UFRGS, 
e Janot Pacheco, do IAG/USP (membros externos).

Reunida pela primeira vez em outubro daquele ano, a CP-OAB defi niu 
naquela ocasião o calendário para as requisições de tempo, divulgando-o 
para a comunidade através de diversos canais, entre os quais o Boletim 
da Sociedade Astronômica Brasileira (ou Boletim da SAB). De acordo com 
esse calendário, os pedidos de tempo de observação seriam avaliados 
em blocos, de quatro meses cada um: março a junho, julho a outubro, e 
novembro a fevereiro. Apenas o primeiro período de observação foi, ex-
cepcionalmente, de três meses, de abril a junho de 1981. Os interessados 
deviam encaminhar os requerimentos até dois meses antes do início do 
período correspondente, para que a Comissão tivesse condições de analisar 

A SAB foi fundada em abril de 1974, nas 
dependências da USP, por um grupo de 
cerca de 50 astrônomos, pertencentes 
às diversas instituições brasileiras que 
desenvolviam atividades de ensino 
e pesquisa em astronomia na época. 
Seu primeiro presidente foi Freitas 
Pacheco, eleito por aclamação. Entre 
seus objetivos, destaca-se a promoção 
de reuniões anuais para apresentação 
de trabalhos científi cos. Ao longo de sua 
história, não raras vezes esses encontros 
constituíram um fórum privilegiado 
para a discussão também de questões 
ligadas à política científi ca para a área. 
Desde 1977 a SAB publica o Boletim da 
SAB, contendo informações importantes 
para a comunidade, e resumos de 
trabalhos científi cos. Em 1994, por 
ocasião das comemorações pelos 20 
anos de sua fundação, publicou o livro 
A Astronomia no Brasil: depoimentos, 
reunindo relatos de vários astrônomos 
sobre o desenvolvimento dessa ciência 
no Brasil desde a década de 1960.

O FOTRAP (Fotômetro Rápido) foi 
acoplado ao telescópio Perkin-Elmer em 

1982. Inteiramente desenvolvido no Brasil, 
o FOTRAP foi utilizado no Observatório 

do Pico dos Dias durante quase trinta anos, 
ao longo dos quais recebeu sucessivos 

aperfeiçoamentos, com destaque para o 
software escrito por Francisco Jablonski 
em 1988. Foi descomissionado em 2011.

fonte: jair barroso jr., acervo pessoal
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os projetos e reunir-se. Quanto às suas demandas, podiam ater-se aos 
instrumentos periféricos já existentes no OAB, ou incluir a instalação de 
instrumentos próprios.

Em meados de 1982, pouco mais de um ano após a inauguração, o 
OAB já contava com cerca de quarenta funcionários, entre astrônomos 
(Carlos Alberto Torres, Germano Quast, Jair Barroso, Ivo Busko e Francisco 
Jablonski), engenheiros, técnicos, e pessoal administrativo. Em outubro, 
Ivo Busko assumiu a chefi a do observatório, em substituição a Quast. 
Nesse mesmo ano de 1982, entrou em fase de testes um fotômetro rá-
pido (FOTRAP), acionado por microprocessador e com entrada de dados 
por fi ta K-7, fruto de um projeto desenvolvido no ON por Jair Barroso, 
Ivan Mourilhe, Marcos Arouche Nunes, e já no fi nal do projeto, Darcy 
do Nascimento Junior. Também foi desenvolvido e entrou em fase de 
testes um detector do tipo Reticon, baseado nos detectores construídos 
pelo Harvard-Smithsonian Center for Astrophysics (CfA) para os telescó-
pios existentes no Observatório do Monte Hopkins (hoje denominado 
Observatório Whipple). A “versão brasileira” do Reticon foi construída 
por uma equipe liderada por Luiz Alberto Nicolaci da Costa, igualmente 
do ON, recém-chegado ao Brasil após a conclusão de seu doutorado em 
física naquela universidade norte-americana.

Ainda em 1982, o OAB recebeu um segundo telescópio. Nesse ano, foi 
instalado um dos refl etores de 0,60m fabricados pela fi rma alemã-oriental 
Zeiss-Jena, que vieram para o Brasil no âmbito do “acordo MEC/RDA”. O 
instrumento instalado no OAB estava destinado, originalmente, ao OV/
UFRJ. Por essa razão, e diante da expectativa, no início dos anos 1970, de 
instalação de um observatório vinculado ao OV/UFRJ no Pico dos Dias, as 
inúmeras caixas em que estava contido ao chegar ao Brasil, junto com sua 

Graduou-se em física pelo Instituto 
de Física da USP em 1972. Mestre em 
astrofísica pelo IAG/USP, em 1975, 
transferiu-se nesse mesmo ano para 
o Rio de Janeiro, para trabalhar como 
pesquisador-assistente no Departamento 
de Astrofísica do ON. Integrou o grupo 
pioneiro de astrônomos que trabalhou 
no OAB na fase fi nal de instalação 
e durante o comissionamento do 
telescópio de 1,60m, e lá permaneceu, 
como astrônomo-residente, até 1985. 
Foi chefe do OAB em substituição a 
Germano Quast, entre 1982 e 1984. 
No ano seguinte, transferiu-se para o 
INPE, onde se tornou pesquisador da 
Divisão de Astrofísica. Tendo concluído 
seu doutorado em astrofísica em 1988, 
pelo IAG/USP, participou do projeto do 
telescópio espacial Hubble, no Space 
Telescope Science Institute (STScI), em 
Baltimore (Estados Unidos), primeiro 
como pesquisador visitante, entre 1988 
e 1990, depois como consultor científi co 
na área de software. No fi nal de 1995 
transferiu-se defi nitivamente para o 
STScI, instituição na qual permanece 
até a conclusão deste livro, atuando 
como engenheiro sênior de software.

Fotografi a divulgada na fotorreportagem da 
revista Veja sobre os instrumentos adquiridos 
pelo Brasil através do acordo MEC/RDA, 
com o título de “Lixo astronômico”, 1975
fonte: veja, nº 362, p. 20, 13 ago. 1975
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cúpula, foram levadas para Brazópolis, onde permaneceram armazenadas 
em um hangar abandonado até ser redefi nido seu destino. A necessária res-
tauração da cúpula e a montagem fi nal do telescópio foram realizadas pela 
equipe do OAB. Trata-se de um refl etor com foco Cassegrain e apontamento 
apenas manual, que permanece em uso ainda hoje, para fi ns de fotometria.

Do ponto de vista administrativo, inicialmente o OAB era uma Divisão 
do ON, compreendendo diferentes setores.

O Setor de Engenharia, chefi ado por Clemens Darvin Gneiding, desen-
volvia uma parte fundamental das atividades a cargo do OAB, na medida 
em que dava suporte às observações astronômicas, fosse através da manu-
tenção e de ajustes nos equipamentos, fosse através do desenvolvimento 
de novos periféricos.

O Laboratório Eletro/Eletrônico fi cou sob a responsabilidade de Laércio 
Caldeira, e devia atender à demanda, sempre elevada, por serviços de pre-
paração e manutenção da rede elétrica, além de realizar pequenos serviços 
de reparo e adaptações nos componentes eletrônicos dos equipamentos. 
Paralelamente, começou a desenvolver alguns projetos mais arrojados, 
como o de uma unidade microprogramável para controle e aquisição de 
dados no Perkin-Elmer utilizando a CPU Intel 8080 de que o OAB dispu-
nha, e o de um novo sistema de aquisição de dados para o fotopolarímetro 
do IAG. A Ofi cina Mecânica estava voltada, sobretudo, para a manutenção 

Primeiro organograma do Observatório 
Astrofísico Brasileiro, ainda como Divisão 
do Observatório Nacional, 1982
fonte: jablonski, 1982, p. 29
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dos equipamentos e a construção de peças de precisão para os projetos 
instrumentais. Sob a responsabilidade de Silvio Reggi, coube a ela realizar 
a restauração e a montagem da cúpula do telescópio Zeiss de 0,60m. Já o 
Laboratório de Óptica, a cargo de René Laporte, coordenava os trabalhos 
de aluminização dos espelhos dos telescópios do OAB e até de outros 
observatórios do país, como o telescópio de 0,50m da UFRGS. Além disso, 
este laboratório era capaz de cortar e lapidar lentes de vidro e quartzo de 
pequenas dimensões, e espelhos esféricos de até 250mm.

Outro setor importante na estrutura do OAB desde os primeiros anos 
era o de Aquisição e Tratamento de Dados, que tendo à frente Antônio 
Humberto Carvalho Chiaradia, desenvolveu diversos softwares para os 
computadores disponíveis no observatório: basicamente, além da CPU 
Intel 8080, três microprocessadores, acoplados, respectivamente, ao 

Montagem da cúpula do telescópio 
Zeiss de 0,60m, 1982
fonte: arquivo histórico do lna
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Vidicon, ao fotopolarímetro e ao FOTRAP, e um mi-
nicomputador para controle e aquisição de dados do 
Reticon. Este setor contava com o apoio de estudantes 
da EFEI como estagiários. Assim, na avaliação de seu 
responsável, o principal problema enfrentado não era 
a falta de pessoal, mas de equipamentos mais adequa-
dos para o armazenamento e transporte de grandes 
volumes de dados, como fi tas magnéticas.

No Laboratório Fotográfi co – cujo responsável era 
Rodrigo Prates Campos, considerado então o único 
fotógrafo profi ssional em astronomia no Brasil –, eram 
preparadas as placas hipersensibilizadas para fotografi a, 
com forming gas e N₂, e as matrizes fotográfi cas para 
circuitos impressos. Também cabia a este setor a pro-
dução, embora em escala artesanal e reduzida, de ma-
terial para divulgação científi ca. O setor denominado 

Operação de Instrumentos era responsável pela instalação, verifi cação e 
encaminhamento à manutenção dos instrumentos.

O Apoio Administrativo do OAB distribuía-se espacialmente em dois lo-
cais: a sede da instituição, em Itajubá, e o chamado Centro de Observações, 
situado no Pico dos Dias. A opção por manter a sede administrativa do 
OAB em Itajubá prendia-se a diversas razões, entre elas a difi culdade e o 
alto custo de deslocar diariamente os funcionários deste setor – já então 
em número relativamente elevado, de 23 pessoas – até o alto do morro, 
e a preocupação em preservar o local destinado às observações de novas 
construções e da movimentação excessiva de pessoas. Além de atender às 
demandas dos astrônomos, este setor cuidava do serviço de pessoal, do 
controle de material, da correspondência etc. Finalmente, a Biblioteca, 
gerenciada pelo astrônomo Carlos Alberto Torres e instalada na sede de 
Itajubá, reunia o material mais solicitado pelos pesquisadores, como os 
catálogos astronômicos e as coleções atualizadas dos mais importantes 
periódicos da área – The Astronomical Journal, Astronomy & Astrophysics, The 
Astrophysical Journal e Monthly Notices of the Royal Astronomical Society.

Nesses primeiros anos, um dos principais problemas do OAB era o 
acesso ao pico, já que a estrada, além de não estar pavimentada, possuía 
um sistema de drenagem de água inefi ciente. Logo no início de 1983, as 

Deslizamento de terra na estrada de acesso 
ao Observatório Astrofísico Brasileiro, 1983
fonte: arquivo histórico do lna
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fortes chuvas aumentaram o risco de desabamento de barreiras e até 
mesmo do leito da estrada, levando a equipe local a decidir pela inter-
rupção, por motivo de segurança, das observações astronômicas e traba-
lhos de desenvolvimento instrumental. A despeito de terem sido feitos 
trabalhos de manutenção da estrada, que permitiram sua reabertura, 
a avaliação é que eram necessárias obras mais robustas de drenagem e 
contenção, sem as quais novos problemas voltariam a ocorrer em cada 
temporada de chuvas.

Os primeiros programas de pesquisa em astrofísica desenvolvidos pelos 
astrônomos residentes do OAB dividiam-se basicamente entre os estudos 
sobre a atividade estelar – explosões, erupções etc. –, os estudos extraga-
lácticos, e a observação de ocultações. Um dos trabalhos mais promissores 
foi desenvolvido por Carlos Alberto Torres, Germano Quast, Ivo Busko e 
Francisco Jablonski, que demonstraram o potencial do Perkin-Elmer na 
investigação da existência de lítio em anãs vermelhas.

Além disso, de 1982 a 1987, pesquisadores do ON, liderados por Luiz 
Nicolaci, realizaram um amplo programa de observações de galáxias com o 
Reticon, no âmbito do projeto “Southern Sky Redshift Survey”, para o qual 
esse detector fora construído. Esses dados, juntamente com aqueles obti-
dos por pesquisadores do Harvard-Smithsonian Center for Astrophysics, 
representaram, nos anos 1980, uma referência para as análises da estrutura 
do Universo e das relações entre as propriedades das galáxias e o meio 
onde se encontram, fazendo com que o detector Reticon se tornasse o 
instrumento periférico do Perkin-Elmer com maior impacto científi co.

Em relatório divulgado em 1984, a CP-OAB – cuja composição, desde 
dezembro de 1982, por decisão do CTC-ON, passou a incluir mais um 
membro externo – fez um balanço da utilização do telescópio Perkin-
Elmer, entre abril de 1981 e julho de 1984. A distribuição do tempo de uso 
do telescópio, por instituição, foi a seguinte:

O Reticon, primeiro detector 
eletrônico utilizado no OAB, 1982
fonte: luiz alberto nicolaci, 
acervo pessoal

INSTITUIÇÃO PERCENTAGEM DE TEMPO OBTIDO

Departamento de Astronomia/ON 32,9

IAG/USP 26,1

Instituto de Física/UFRGS 8,8

INPE 0,7

TOTAL 68,5

fonte: observatório, [1984], p. 24.
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O tempo restante, de acordo com a tabela então 
preparada (31,5%), correspondente a cerca de 1/3 do 
tempo total de uso do telescópio, havia sido destinado 
para uso interno pelo ON, para fi ns de manutenção pre-
ventiva, desenvolvimento instrumental e observação 
astronômica. Como durante o ano apenas 150 noites, 
em média, são propícias à observação no Pico dos Dias, 
isso signifi ca que o tempo de uso do telescópio de 1,60m 
posto à disposição dos astrônomos de outras institui-
ções era relativamente pequeno, sobretudo diante da 
demanda de uma comunidade em plena expansão.

De fato, após a criação dos cursos de pós-graduação 
em astronomia do CRAAM, do IAG/USP, do ON e da 
UFRGS, no início da década de 1970, e ainda do INPE, 
em 1980, houve um considerável aumento do número 
de mestres e doutores nesta área. Os gráfi cos ao lado, 
preparados por Walter Maciel e relativos apenas ao 
IAG/USP, para o período 1973–1996, dão uma ideia 
desse processo.

Boa parte dessa nova geração de astrônomos brasi-
leiros especializara-se em astrofísica óptica, e contava 
com o Perkin-Elmer para desenvolver seus projetos 
de pesquisa.

o oab e a comunidade astronômica nacional

Fruto de um esforço conjunto de diferentes instituições científi cas, 
o OAB foi criado para atender a toda a comunidade de astrônomos bra-
sileiros interessada no uso de seus equipamentos – particularmente do 
telescópio de 1,60m. Diante da expansão dessa comunidade, sua vincula-
ção ao ON logo passou a ser vista como um entrave à efetivação daquela 
proposta original.

Com efeito, pouco depois de sua inauguração, em julho de 1982, por 
ocasião da 10ª Assembleia Geral Ordinária da SAB, realizada em Campinas, 
foram aprovadas duas moções que já apontavam, de um lado, para uma 

Dissertações e Teses em astronomia 
defendidas entre 1973 e 1996 no IAG/USP
fonte: maciel, 1996, p. 27
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maior autonomia do OAB com relação ao ON; e, de outro lado, para uma 
maior ingerência da comunidade na sua política instrumental e adminis-
tração. A primeira delas, aprovada por unanimidade, propunha a interme-
diação da SAB na organização de uma comissão multi-institucional que 
fi caria responsável pela defi nição das prioridades a serem atendidas em 
projetos instrumentais desenvolvidos por meio de colaboração institu-
cional. A segunda moção recomendava a intermediação da SAB junto às 
instituições brasileiras de pesquisa em astronomia visando a elaboração 
de um “Programa Nacional Integrado de Astronomia”, voltado “tanto para 
a utilização dos instrumentos existentes, como também para a elaboração 
de novos projetos” (ata, 1983, p. 65). A mesma moção solicitava ao CNPq 
que caracterizasse explicitamente o OAB como “laboratório nacional” e, 
como desdobramento dessa reivindicação, sugeria que fosse criada uma 
“Comissão de Usuários do OAB”, com o duplo objetivo de nortear a po-
lítica de operação e desenvolvimento do Observatório, e de estabelecer 
as necessidades e prioridades de sua instrumentação. A moção ainda 
destacava que a comissão deveria “ser representativa das instituições inte-
ressadas” no uso do OAB. Como a primeira, ela também foi aprovada pela 
ampla maioria dos presentes, embora contasse com três abstenções.

Esses pontos seriam enfatizados na carta-proposta da chapa vencedora 
das eleições para a diretoria da SAB no biênio 1982–1984, encabeçada por 
João Evangelista Steiner, do IAG/USP. Sob o argumento de que a comuni-
dade de astrônomos brasileiros havia crescido consideravelmente desde a 
década anterior, graças ao retorno dos pesquisadores que haviam obtido 
seus doutoramentos no exterior, à formação das primeiras turmas de 
alunos com pós-graduação em astronomia no Brasil, e à própria expansão 
do número de telescópios de pequeno porte instalados no país, e de que, 
para que esse crescimento frutifi casse, era necessário coordenar esforços, 
a nova diretoria levantava como bandeira a necessidade de criação de um 
“Programa Brasileiro de Astronomia”, e trazia ao centro dos debates o papel 
do OAB. Defendia “um maior grau de autodeterminação operacional [do 
OAB] com relação ao ON e [d]este com relação ao CNPq” (carta, 1982, p. 
36), e reivindicava a participação ativa das demais instituições e respectivos 
astrônomos no seu gerenciamento e na defi nição das políticas de desenvol-
vimento e utilização dos seus recursos instrumentais. A proposta da nova 
diretoria da SAB era que se elaborasse um “Estatuto do OAB”, ferramenta 
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fundamental para uma utilização harmônica do telescópio de 1,60m, tido 
como um marco na história da astronomia brasileira. A diretoria também 
propunha uma redefi nição nos critérios utilizados pela CP-OAB para dis-
tribuir o tempo de uso do telescópio principal, de modo a levar em conta 
tão somente o mérito científi co do projeto e a capacidade do pesquisador 
proponente, traduzida em termos de quantidade e qualidade de artigos 
publicados em revistas de circulação internacional. Além disso, reiterava 
a demanda pela criação de uma “Comissão de Usuários”, “[cujo] objetivo 
[seria] estabelecer necessidades e prioridades tanto imediatas como a 
longo prazo para [o] desenvolvimento de instrumentação e outros meios 
necessários a uma adequada capacitação do OAB” (p. 37).

No mesmo ano de 1982, o CNPq empreendeu uma ampla avaliação da 
pesquisa científi ca no Brasil, cujos resultados foram divulgados no início 
do ano seguinte, através do documento Avaliação e perspectivas. A reda-

ção da parte relativa à área de astronomia foi entregue a Edemundo 
Vieira, da UFGRS, mas João Steiner também redigiu o texto fi nal. 

Para fi ns de análise, a astronomia foi dividida em subáreas: astro-
nomia fundamental, astronomia dinâmica, astrofísica estelar, 

astrofísica do meio interestelar, astrofísica extragaláctica, 
astrofísica do sistema solar, e instrumentação/aquisição/
processamento de dados.

Em linhas gerais, o documento apontava que as subá-
reas mais diretamente benefi ciadas pela entrada em ope-

ração do telescópio de 1,60m do OAB tinham sido a astrofísica 
estelar, a astrofísica do meio interestelar e, em menor escala, a astrofísica 

extragaláctica (na qual ainda predominavam os estudos teóricos). Não 
obstante, na avaliação de seus autores, o Perkin-Elmer já se encontrava 
perto da saturação, dado o número de projetos submetidos à CP-OAB. 
Como alternativas, eram propostas a realização de estudos visando a 
construção, no Brasil, de telescópios na faixa de 1 a 3m de abertura, e 
a aquisição, no exterior, de um telescópio de maior porte, na faixa de 3 
a 6m. Também era levantada, já naquele momento, a possibilidade de 
um telescópio ser instalado no Chile, onde as condições meteorológicas 
são mais propícias à observação astronômica. Quanto às perspectivas de 
organização dessa área de pesquisas, o documento defendia a posição de 
que “a atividade de pesquisa em astronomia exige equipamento de custo 

Capa do relatório de uma das primeiras 
avaliações da área de astronomia no Brasil, 
empreendida a pedido do CNPq, 1982
fonte: conselho nacional 
de desenvolvimento científico 
e tecnológico, 1983
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relativamente elevado para ser adquirido por instituições individuais”, e 
que, por outro lado, “é possível que pesquisadores de várias instituições 
desenvolvam e utilizem o mesmo equipamento” (conselho nacional 
de desenvolvimento científico e tecnológico, 1983, p. 57). A ne-
cessidade de estabelecer-se um “Programa Brasileiro de Astronomia” e de 
transformar-se o OAB em laboratório nacional era colocada, portanto, 
como uma decorrência das características assumidas por essa área do 
conhecimento naquele momento.

a transformação em lna

Na primeira metade da década de 1980 o Brasil vivia uma transição 
controlada para o regime democrático. O movimento “Diretas-Já” levou 
multidões às ruas das principais capitais do país, entre março de 1983 e abril 
de 1984, quando foi votada – e derrotada – a emenda que previa o restabe-
lecimento das eleições diretas na próxima sucessão presidencial. Enquanto 
isso, diferentes setores da sociedade civil articulavam-se, reivindicando 
maior participação nas mudanças políticas e institucionais em curso.

Neste contexto, o OAB tornou-se o centro de uma disputa em torno 
dos rumos da astronomia brasileira. De um lado, astrônomos do ON 
argumentavam que este último órgão, “durante mais de uma década se 
responsabilizou sozinho pela construção, instalação e manutenção de 
toda a infraestrutura hoje disponível no Pico dos Dias”, em detrimento 
do desenvolvimento de suas próprias pesquisas (política, [1985], p. 32). 
Lembravam ainda que o ON subsidiava “quase que integralmente a uti-
lização do telescópio [Perkin-Elmer] por astrônomos visitantes”, fato 
agravado tendo em vista os elevados custos operacionais desse instru-
mento, e os recentes cortes orçamentários sofridos pela instituição. Na 
sua avaliação, ainda que fosse necessária alguma mudança na forma de 
gestão do OAB, inclusive com a aprovação de um novo estatuto, as críticas 
dirigidas ao ON decorriam de uma incompreensão das circunstâncias 
concretas por trás do funcionamento daquele observatório e da “crescente 
e indesejável dependência da comunidade [de astrônomos brasileiros] dos 
recursos e das iniciativas do ON para a realização e o desenvolvimento de 
suas pesquisas” (p. 33).
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De outro lado, astrônomos do IAG/USP, da UFRGS e do próprio OAB, 
apoiando-se nas recomendações do documento Avaliação e perspectivas, 
defendiam a “separação funcional e administrativa” entre o OAB e o ON, 
propondo que o primeiro fosse transformado em Laboratório Nacional, di-
retamente vinculado ao CNPq (política, [1985], p. 29). Na sua concepção, 
a gestão do novo órgão deveria ser colegiada, a cargo de uma “Comissão 
Científi ca” formada por representantes de diferentes instituições brasi-
leiras de pesquisa em astronomia, que atuaria junto com a Comissão de 
Programas já existente. Outra sugestão era que agências fi nanciadoras 
como a FAPESP e a FINEP fossem convidadas “a colaborar na manutenção 

Reprodução de abaixo-assinado de 
membros da comunidade astronômica 
brasileira em apoio à transformação 
do Observatório Astrofísico Brasileiro 
em Laboratório Nacional, 1985
fonte: política, [1985], p. 27

e abaixo-assinado de 
omunidade astronômica a 

apoio à transformação 
rio Astrofísico Brasileiro 
o Nacional, 1985
ca, [1985], p. 27



77

do orçamento”, assim como “as instituições que realizam pesquisa em 
astronomia, […] encorajadas a se empenharem no desenvolvimento de 
equipamentos para uso geral no OAB” (Id.).

No dia 13 de março de 1985, o então presidente do CNPq, Lynaldo 
Cavalcanti de Albuquerque, por intermédio da Resolução Executiva nº 
036/1985, “considerando a necessidade de implementar a vocação para 
Laboratório Nacional do Observatório Astrofísico Brasileiro – OAB […]” 
(política, [1985], p. 30), decidiu pela criação do LNA. Esta seria uma uni-
dade de pesquisa autônoma, subordinada diretamente à presidência do 
CNPq, dispondo “inicialmente, das instalações e pessoal técnico-admi-
nistrativo do OAB”. A mesma resolução também criava uma “Comissão 
de Especialistas de alto nível”, cujos membros seriam designados pelo 
presidente do CNPq. Esta teria, como principal atribuição, apresentar à 
Comissão de Coordenação Técnico-Científi ca do CNPq, em um prazo de 
trinta dias, “sugestões para a implantação de uma infraestrutura adequada, 
bem como as normas para o pleno funcionamento do referido Laboratório”. 
Deveria, igualmente, “estimular as instituições que realizam pesquisas em 
astronomia a colaborarem na manutenção do orçamento, tendo seus direi-
tos assegurados, e encorajá-las a se empenharem no desenvolvimento de 
equipamentos para uso geral no OAB”. Seus integrantes foram designados 
no próprio dia 13 de março: Sylvio Ferraz (IAG/USP), Freitas Pacheco (ON) 
e Edemundo Vieira (UFRGS), tendo Oscar Sala (então vice-presidente da 
Academia Brasileira de Ciências) como presidente.

Até que o regulamento do novo instituto fosse aprovado, a direção do 
LNA seria exercida por um dos membros da Comissão de Especialistas, 
por ela indicado. A legislação determinava que o LNA deveria contar “com 

Visita do então presidente do CNPq, 
Roberto Figueira Santos, ao LNA, em 
1986. Da esquerda para a direita: 
Roberto Santos, Carlos Alberto Torres, 
e Jacques Abulafi a Danon, na época 
diretor do Observatório Nacional
fonte: ahc/mast, fundo jacques danon

No mesmo dia da posse de José Sarney 
como Presidente da República, 15 de 
março de 1985, foi criado o Ministério 
da Ciência e Tecnologia (MCT), que 
teve Renato Archer como seu primeiro 
titular. O CNPq e a FINEP passaram a 
integrar o organograma da nova pasta, 
cuja trajetória, contudo, foi bastante 
acidentada neste início. Durante o 
ano de 1989, o ministério chegou a 
ser temporariamente transformado 
em Secretaria Especial de Ciência 
e Tecnologia, tendo sido novamente 
extinto após a posse de Fernando Collor 
de Mello na presidência. O estatuto de 
ministério foi restabelecido durante o 
governo do presidente Itamar Franco, em 
novembro de 1992. Em agosto de 2011 
seu nome foi mudado para Ministério da 
Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI).
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o apoio administrativo do Observatório Nacional – ON e, também, com o 
das demais unidades do CNPq e seus institutos, no sentido de colaborarem 
dentro de suas áreas de atuação” (política, [1985], p. 31).

Dois dias depois, José Sarney – vice-presidente eleito por um Colégio 
Eleitoral – assumiu a Presidência da República, em virtude da doença (se-
guida da morte) do titular do cargo, Tancredo Neves. Sua posse representou 
o fi m de 21 anos de regime militar no Brasil e o início da chamada Nova 
República, período marcado por sucessivas crises político-institucionais e 
econômicas. Essa instabilidade não deixou de infl uenciar a trajetória das 
instituições científi cas brasileiras e do recém-criado LNA.

Entre os principais problemas enfrentados pela nova instituição estava 
a falta de um orçamento próprio. Em um contexto de infl ação acelerada 
e desvalorização cambial, que marcou a segunda metade da década de 
1980 no Brasil, a falta de recursos difi cultava particularmente a reposição 
das peças dos instrumentos, muitas delas importadas. Outro problema 
era a carência de pessoal, já que a crise econômica levou à suspensão de 
novas contratações pelo governo federal, em um momento em que vários 
profi ssionais do LNA transferiram-se para o INPE.

Carlos Alberto Torres era o chefe do OAB desde dezembro de 1984. A 
ele coube ocupar o cargo de primeiro diretor do LNA, no qual permaneceu 
durante todo o período de instabilidade que se seguiu à criação do novo 
instituto. De fato, na sua avaliação, “o recém-criado LNA não possuía 
condições operacionais para funcionar como unidade administrativa” 
(torres, 1994, p. 6). Por essa razão, pouco depois daquele primeiro ensaio 
de autonomia, em 14 de agosto de 1986 (Resolução Normativa nº 010/1986), 
o CNPq determinou sua reincorporação ao ON, com o status de Diretoria 
Associada. O nome – e o mais importante – o caráter de laboratório na-
cional foram contudo mantidos nessa reorganização.

No fi nal de agosto de 1986, representantes do IAG/USP, UFRGS, UFMG, 
ON, INPE e LNA, convocados pela SAB, reuniram-se em Itajubá para dis-
cutir as mudanças. Em carta enviada ao presidente do CNPq, Crodovaldo 
Pavan, declaravam concordar com aquela reincorporação, na medida em 
que ela punha fi m à situação indefi nida em que se encontrava o LNA. 
Apesar disso, sugeriam mudanças no texto da Resolução Normativa, vi-
sando aumentar o grau de participação da comunidade astronômica bra-
sileira no gerenciamento científi co do instituto. As sugestões atingiam 
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particularmente a composição e atribuições da Comissão de Especialistas 
prevista na nova estrutura. Para o grupo reunido em Itajubá, os membros 
titulares e suplentes dessa Comissão deveriam ser escolhidos entre os usu-
ários do LNA, mediante consulta encaminhada pelo seu diretor associado 
às instituições interessadas. Quanto a suas atribuições, estas deveriam 
incluir a deliberação sobre as propostas de atividades científi cas a serem 
executadas no Laboratório, inclusive utilizando seus telescópios.

Em outubro de 1986, uma nova resolução do CNPq modifi cou o nome da 
“Comissão de Especialistas” para “Comissão de Representantes dos Usuários” 
(CRU), e a despeito de manter na presidência desta última o diretor associado 
do LNA (na referida carta, a comunidade solicitara expressamente que este 
não acumulasse ambas as funções), acatou as sugestões da comunidade 
astronômica relativas a sua composição e atribuições. A CRU seria formada 
por representantes das instituições científi cas usuárias dos telescópios do 
Pico dos Dias (ON, IAG/USP, INPE, UFMG e UFRGS), e teria a atribuição 
de traçar as diretrizes técnico-científi cas do LNA, de modo a garantir a 
utilização do seu instrumental e ofi cinas por parte de toda a comunidade 
científi ca brasileira. Além disso, ela deveria também avaliar as “propostas 
encaminhadas pelos diferentes grupos existentes no país e, eventualmente, 
do exterior”, defi nindo aquelas que poderiam ser consideradas prioritárias 
(laboratório nacional de astrofísica, [1987], p. 2).

A infraestrutura oferecida aos usuários incluía – além dos telescópios 
Perkin-Elmer, de 1,60m, e Zeiss, de 0,60m – os periféricos para detecção e 
controle das imagens e o suporte computacional. As equipes técnicas nas 
áreas de mecânica, eletrônica e óptica encarregavam-se da manutenção e 
pequenos aperfeiçoamentos desses equipamentos, mas já então investiam 
no desenvolvimento de projetos instrumentais mais ambiciosos, “segundo 
as diretrizes do corpo de astrônomos residentes e da comunidade astronô-
mica brasileira” (p. 3). Entre os projetos mais importantes implementados 
na segunda metade da década de 1980 estavam os seguintes: automatiza-
ção do telescópio de 1,60m; montagem de um fotômetro de dois canais, 
além da primeira câmera tipo CCD (Charged Coupled Device) do Perkin-
Elmer – esses dois últimos instrumentos instalados graças à colaboração 
com o INPE. Em 1986, para as observações do cometa Halley, ainda foi 
construída no LNA uma câmera Ross de 30cm, inicialmente acoplada ao 
telescópio de 0,60m.

Primeira câmera CCD utilizada no 
Observatório do Pico dos Dias
fonte: arquivo histórico do lna

Primeira câmera CCD utilizada no
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Nesse período, os astrônomos residentes no LNA estavam envolvi-
dos em pesquisas concentradas em sete temáticas: atividade estelar, sis-
tema Plutão-Caronte, nebulosas planetárias, galáxias esféricas e espirais, 
e ocultações lunares. No início de 1987, suas pesquisas incluíram ainda a 
observação e análise espectrográfi ca de um “alvo de ocasião”: a Supernova 
1987A, ou Supernova de Shelton, descoberta em fevereiro.

No plano político-institucional brasileiro, a segunda metade da década 
de 1980 foi marcada pela intensifi cação dos movimentos sociais e das dis-
putas partidárias, em torno dos rumos a serem seguidos pelo país após o 
fi m do regime militar. Os debates e negociações entre os vários segmentos 
da sociedade tinham, como espaço privilegiado, a Assembleia Nacional 
Constituinte, cujos trabalhos foram iniciados em 1987 e encerrados em 
outubro de 1988, com a promulgação da nova Constituição.

Um dos primeiros “alvos de ocasião” 
observados no Observatório Astrofísico 
Brasileiro foi a Supernova 1987A, vista 
aqui antes (à direita) e depois (à esquerda) 
da explosão que lhe deu origem, 1987
foto: david malin, anglo-
australian observatory
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Nesse contexto, houve uma mobilização conjunta das diversas socie-
dades científi cas nacionais em defesa da ampliação dos recursos desti-
nados à ciência e tecnologia no Brasil, e da melhoria das condições dos 
seus institutos de pesquisa. O Conselho Deliberativo do CNPq – instância 
desde a criação desse órgão considerada representativa da comunidade 
científi ca junto ao governo federal – já havia sido reinstalado em 1986, em 
substituição à Comissão de Coordenação Técnico-Científi ca. No início de 
1987, em um documento intitulado Análise da situação do CNPq, a situação 
precária de seus institutos era apontada como a principal causa da perda 
de credibilidade dessa agência. Em dezembro de 1988, logo após a promul-
gação da nova Constituição Federal, foi instituída a primeira de muitas 
comissões de avaliação das Unidades de Pesquisa (UPs) do CNPq, for-
mada por um grupo de membros do Conselho Deliberativo, inicialmente 
constituído por Paulo Roberto Krahe, Jacob Palis Junior, Maria Manuela 
Carneiro da Cunha e Fernando Otávio de Freitas Peregrino (representante 
dos funcionários). Só no ano seguinte as primeiras UPs foram visitadas, a 
começar justamente por duas das mais recentes, o Museu de Astronomia 
e Ciências Afi ns (MAST) e o LNA, este último nos dias 12 e 13 de maio de 
1989 – além do ON, onde aqueles dois institutos haviam sido gestados. 
Com relação ao LNA, a Comissão “deliberou desvincular o LNA da estru-
tura do ON” (conselho nacional de desenvolvimento científico 
e tecnológico, 1989).

Foi, portanto, nesse contexto paradoxalmente tumultuado e desfavo-
rável, que o LNA conquistou de maneira defi nitiva sua autonomia admi-
nistrativa, através da Resolução Normativa nº 29, de 9 de novembro de 
1989, e junto com ela a missão de administrar os telescópios do Pico dos 
Dias e fornecer infraestrutura observacional para a astronomia brasileira. 
O primeiro diretor da nova instituição foi Carlos Alberto Torres, que per-
maneceu no cargo até 1994. No último Boletim da SAB de 1989, ele avaliou 
o processo da seguinte maneira:

Finalmente amadurecido e fortalecido o LNA, e com o apoio 

do Conselho Deliberativo do CNPq e do próprio ON, foi pos-

sível instituir o LNA como Unidade de Pesquisa do CNPq, 

em 9 de novembro de 1989, mantendo sua característica de 

verdadeiro laboratório nacional, possuindo administração e 

orçamento próprios (torres, 1989, p. 4).

Graduado em física pela UFMG 
(licenciatura em 1969 e bacharelado 
em 1970), concluiu o mestrado em 
astronomia pelo ITA, em 1972. Auxiliar 
de ensino na UFMG, de 1968 a 1971, e 
no ITA, de 1971 a 1973, neste último 
ano transferiu-se para o Rio de Janeiro 
ingressando no ON. Integrou o grupo 
pioneiro de astrônomos do ON que se 
transferiu para o OAB ainda durante 
sua construção, em 1979. Assumiu a 
chefi a desse último órgão em 1984, em 
substituição a Ivo Busko. Foi mantido 
sucessivamente no cargo, em 1985 – 
quando o OAB tornou-se uma unidade 
autônoma de pesquisa, sob o nome de 
LNA –, em 1986 – quando o LNA foi 
reincorporado ao ON como diretoria 
associada –, e em 1989, quando o LNA 
tornou-se uma unidade de pesquisa do 
CNPq. Deixou a direção do LNA no início 
de 1994, pouco depois do ingresso do 
Brasil no Gemini, onde desempenhou um 
papel central. Desde 1989 é pesquisador 
titular do LNA, onde liderou dois 
importantes projetos de levantamento de 
estrelas jovens, ambos em parceria com 
Germano Quast: o Pico dos Dias Survey, 
com o qual obteve seu doutorado, no 
ON, em 1998; e o projeto SACY (Search 
for Associations Containing Young Stars).



A Galáxia espiral NGC 7793 na constelação de Sculptor
fonte: lna/rodrigo prates campos



O OPD, operado pelo LNA e situado a 1.864m de alti-

tude entre as cidades mineiras de Brazópolis e Piranguçu, 

é o principal observatório profi ssional em solo brasileiro 

para observações astronômicas nas frequências ópticas e do 

infravermelho próximo. Três telescópios fi cam à disposição 

da comunidade científi ca.

O OPD, em operação desde 1980, contribuiu decisiva-

mente ao vertiginoso crescimento da astronomia brasileira, 

tendo aberto caminho para sua participação em projetos 

internacionais de grande porte. Tem um papel fundamental 

na formação de novos astrônomos recebendo, além dos 

pesquisadores já formados na área, também estudantes 

de pós-graduação que desenvolvem projetos científi cos 

visando a elaboração de teses a partir de dados obtidos em 

seus telescópios. Além disso, oferece a sua infraestrutura 

para aulas práticas de astronomia observacional, nos níveis 

de graduação e pós-graduação em astronomia de diversas 

instituições de ensino e pesquisa do país.

Situado na parte interna da Serra da Mantiqueira, no Sul 

de Minas, o campus do OPD ocupa área de 350ha, consti-

tuindo um parque em clima tropical de altitude, com fauna 

e fl ora preservadas.

Na imagem de cima, o telescópio Perkin-
Elmer de 1,6m de abertura; abaixo, nebulosa 
do Haltere; ao lado, visitantes no OPD 
durante um evento de Portas Abertas

fonte: arquivo do lna

OPDOBSERVATÓRIO DO PICO DOS DIAS



As Galáxias NGC 1531 (menor, no alto da página), e NGC 1532 formam
um par semelhante ao da Grande Nuvem de Magalhães junto à Via Láctea
fonte: gemini observatory
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a conquista da autonomia

A separação defi nitiva entre o LNA e o ON ocorreu em 9 de no-
vembro de 1989, alguns meses antes de completar dez anos da 
primeira coleta de luz no Perkin-Elmer. Nessa data, o LNA, con-

tando com o apoio do Conselho Deliberativo do CNPq e do próprio ON, 
passou a ser, de fato e de direito, uma unidade de pesquisa autônoma, com 
administração e orçamento próprios. Sua missão era gerenciar os telescó-
pios instalados no Pico dos Dias e prover a infraestrutura observacional 
necessária para a astronomia brasileira.

Sua primeira diretoria tinha à frente Carlos Alberto Torres, e, como 
vice-diretor, Germano Quast. Foi igualmente designado um Conselho 
Técnico-Científi co (CTC) provisório, formado, da parte do LNA, por Carlos 
Alberto Torres, Germano Quast e Francisco Rodrigues; e como membros 
externos, por Freitas Pacheco (representando o IAG/USP), João Steiner 
(pelo INPE), Sayd José Codina Landaberry (pelo ON), Jorge Ricardo Ducati 
(pela UFRGS) e Luiz Paulo Ribeiro Vaz (pela UFMG).

Em sua primeira reunião, ocorrida em 18 de dezembro de 1989, o CTC-
LNA aprovou uma proposta de regimento interno, a ser submetida aos 
órgãos competentes do CNPq. Essa proposta previa, entre outros itens, 
a criação de uma nova CP-LNA, nomeada pelo CTC e constituída por 
especialistas em astrofísica, à qual caberia avaliar os projetos de pesquisa 
enviados pela comunidade astronômica brasileira visando a utilização do 
instrumental disponível no LNA.

O CTC também aprovou o novo organograma do LNA, constituído 
basicamente pelos departamentos Administrativo, Técnico e de Apoio 
Logístico. Entretanto, devido à política de contenção de despesas imposta 
pelo governo federal aos órgãos da administração direta, essa estrutura 
fi cou, de início, limitada à diretoria – que, assessorada pelo CTC, orien-
taria as atividades técnicas e científi cas do LNA – e ao Departamento de 
Administração – que deveria supervisionar as atividades administrativas 
e de suporte aos astrônomos.

O CNPq aprimorou a estrutura do LNA em 1990, quando passaram a ser 
discriminados no organograma os dois locais em que efetivamente funcionava 
a instituição – o Observatório, no Pico dos Dias, e a sede do LNA propria-
mente dita, até então ainda abrigada no edifício da antiga EFEI, em Itajubá.
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As atribuições do Departamento Administrativo incluíam a supervisão 
dos trabalhos realizados pelos serviços de Recursos Humanos, Contabilidade 
e Compras. Já o Departamento Técnico respondia pela manutenção dos 
telescópios e demais equipamentos, além do desen-
volvimento de novos instrumentos. Além disso, cabia 
à chamada Divisão de Operações, alocada nesse de-
partamento, gerenciar o uso dos equipamentos pelos 
pesquisadores indicados pela CP-LNA. O Departamento 
de Suporte Logístico, por sua vez, respondia pela in-
fraestrutura logística necessária ao funcionamento do 
campus onde estavam instalados os telescópios.

O organograma do LNA sofreu diversas reestru-
turações ao longo da década de 1990, acompanhando 
a consolidação e a expansão de determinados setores 
e atividades. Em 1992, ano em que recebeu mais um 
telescópio, fruto de um convênio assinado com o IAG/
USP, o Departamento Técnico foi transferido de Itajubá para o campus do 
Pico dos Dias, em Brazópolis. No ano seguinte, o Departamento Técnico 
foi renomeado Departamento de Tecnologia, e suas duas divisões passa-
ram a se chamar, respectivamente, Serviço de Engenharia, Manutenção 
e Instrumentação, e Serviço de Operação e Tecnologia Instrumental. 
Finalmente, em 1997 ocorreu mais uma mudança, a qual traduziu, em 
essência, o novo status, dentro da organização, conferido ao Observatório 
do Pico dos Dias (OPD), que passou a constituir um departamento em si 
mesmo. Paralelamente, o Serviço de Suporte Logístico passou à alçada do 
Departamento de Administração.

Organograma do LNA, 1997
fonte: trigo, 2005, p. 13

Diretoria

Departamento 
Observatório 
Pico dos Dias

Departamento 
de Tecnologia

CTC

Serviço de 
Suporte Logístico

Serviço de 
Eng. Manut. e 

Instrumentação

Departamento de 
Administração

Campus 1: Sede OPD/Brasópolis

Campus 2: Sede LNA/Itajubá

Organograma do LNA logo após a autonomia, 1990
fonte: trigo, 2005, p. 11

Diretoria

Departamento 
Técnico

Departamento 
de Suporte 
Logístico

CTC

Divisão de 
Manutenção e 

Desenvolvimento

Divisão de 
Operações

Departamento de 
Administração

Campus 1: Sede OPD/Brasópolis

Campus 2: Sede LNA/Itajubá

Antigo prédio da Escola Federal de 
Engenharia de Itajubá (aqui em foto 
de 2012), que abrigou o LNA até a 
inauguração da sua própria sede. Antes 
disso, na época de sua criação, o 
Observatório Astrofísico Brasileiro já 
havia ocupado um prédio alugado na rua 
Santos Pereira, nº 199.
fonte: acervo unifei
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Durante a década de 1990, o LNA foi dirigido por Carlos Alberto Torres, 
até 1994; por Edemundo Vieira, de 1994 até 1997; e por João Steiner, de 1997 
a 1999. Este último deixou o cargo para ocupar a Secretaria de Coordenação 
das Unidades de Pesquisa do MCT, e foi substituído, em caráter interino, 
pelo então diretor-adjunto, Clemens Gneiding. 

novas demandas de infraestrutura astronômica

Quando ocorreu a separação defi nitiva entre o LNA e o ON, havia a 
demanda, por parte de uma comunidade astronômica em plena expan-
são, pela colocação de novos e mais potentes telescópios à disposição do 
Brasil. Na verdade, desde o começo dos anos 1980 – isto é, pouco depois 
da entrada em operação do telescópio de 1,60m, no Pico dos Dias – seto-
res dessa comunidade já haviam acenado com a ideia de se dispor de um 
telescópio com maior abertura.

No documento de avaliação e perspectivas da área de astronomia do 
CNPq, redigido em 1982 por Edemundo Vieira e João Steiner, eram aven-
tadas duas possibilidades: a construção de um telescópio inteiramente 
nacional na faixa de 1 a 3m, e a aquisição no exterior de um instrumento 
de maior porte, na faixa de 3 a 6m. Simultaneamente, era sugerido que se 
fi zesse “um levantamento e estudo o mais detalhado possível dos sítios 
astronômicos brasileiros”, bem como que se avaliasse “a viabilidade de 
instalação de telescópios nos sítios de Cerro Tololo (Chile) e Chacaltaya 
(Bolívia)” (conselho nacional de desenvolvimento científico e 
tecnológico, 1983, p. 53–54).

A questão voltou a ser tratada, dessa vez com mais vagar, em 1986. Em 
agosto, em reunião realizada em Itajubá, convocada pela SAB para discutir os 
rumos do LNA, os astrônomos presentes trataram também da “total saturação 
dos tempos de telescópio” disponíveis naquele momento, e concluíram que 
era necessário construir ou adquirir um novo telescópio para o país. Ao fi nal 
do encontro, na carta que encaminharam ao ministro da Ciência e Tecnologia, 
Renato Archer, solicitaram uma “política de investimentos na área”, informando 
que a comunidade chegara ao consenso de que era necessária a implantação 
de “um telescópio óptico de grande porte, compatível com o atual desen-
volvimento da astronomia nacional” (política científica, 1987, p. 28–29).

Graduado em física pela UFRGS em 
1960, iniciou sua carreira docente no 
Instituto de Física daquela universidade, 
na qualidade de professor-adjunto, em 
1968. No ano seguinte, doutorou-se em 
astrofísica pela Universidade de Buenos 
Aires. De volta ao Brasil, participou da 
criação do Departamento de Astronomia 
da UFRGS, do qual foi chefe, entre 1975 
e 1979. Foi também chefe do Instituto 
de Física da mesma universidade, à 
qual esse Departamento encontra-se 
vinculado, em dois períodos: de 1978 a 
1980 e de 1984 a 1988. Paralelamente, 
participou, com sucessivos mandatos, 
da Comissão Brasileira de Astronomia, 
que também presidiu, entre 1980 e 1983. 
Pouco antes de se aposentar, em 1992, 
ainda assumiu o cargo de Pró-reitor de 
Planejamento da UFRGS. Logo depois, 
foi convidado a assumir a direção do 
LNA, onde permaneceu entre 1994 e 1997, 
quando foi sucedido por João Steiner. 
Durante sua gestão, apoiou o ingresso 
do Brasil nos consórcios Gemini e SOAR.
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Para Carlos Alberto Torres, na época diretor associado do LNA, o teles-
cópio de grande porte requisitado pela comunidade brasileira poderia ser 
instalado na cordilheira dos Andes, no Chile ou na Argentina, sob regime 
de consórcio. Essa solução seria aconselhável “devido aos altos custos de 
construção de um observatório astronômico moderno e às más condições 
de visibilidade do céu do Brasil”. A opção pelo Chile apoiava-se no fato de 
que este país já havia fi rmado “consórcios semelhantes com os Estados 
Unidos e com países europeus”; já a parceria com a Argentina justifi cava-
se “devido aos novos acordos tecnológicos” então estabelecidos com este 
país (astrônomos, 1986, p. 7).

Três meses depois, em novembro de 1986, teve lugar uma nova reu-
nião, mais uma vez em Itajubá. Nessa ocasião, os astrônomos defi niram o 
instrumento a ser adquirido com base no estudo feito por uma comissão 
especialmente formada para este fi m: um telescópio de 3m de diâmetro, 
com razão focal f/4,67, conforme projeto elaborado pela empresa norte-
americana DFM Engineering, do Colorado. Foi também decidido que o 
equipamento deveria ser instalado em algum sítio na América do Sul onde 
as condições climáticas e a qualidade de imagem fossem melhores do que 
no Brasil, e onde, além disso, houvesse infraestrutura adequada e fosse 
assegurado o intercâmbio científi co e tecnológico com os profi ssionais 
brasileiros. A FINEP fi nanciaria a compra e instalação do instrumento, 
em um custo total orçado em cerca de 3 milhões de dólares.

Até outubro de 1989, quando a questão foi levada à Assembleia Geral 
da SAB, realizada em Gramado (RS), a FINEP havia aprovado a liberação 
de apenas 100 mil dólares, necessários para os estudos de viabilidade 
do projeto. Mesmo assim, parte dos recursos haviam sido contingen-
ciados, em decorrência do pacote de medidas de combate à infl ação 
lançado pelo governo no início daquele ano, conhecido como “Plano 
Verão”. Por outro lado, já não havia consenso na comunidade astro-
nômica brasileira quanto à viabilidade e à pertinência desse projeto.
Para completar, pouco depois dessa reunião, em novembro, ocorreu a 
separação entre o LNA e o ON, redirecionando as atenções dos astrô-
nomos brasileiros para a consolidação e o futuro da nova instituição. 
Com isso, o processo de aquisição de um novo telescópio para a astrono-
mia brasileira, a ser instalado fora do território nacional, não foi adiante 
naquele momento.
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melhorias na infraestrutura do lna

Em 5 de novembro de 1993, foi inaugurado o edifício-sede do LNA, situ-
ado à rua Estados Unidos, nº 154, no bairro das Nações, em terreno doado 
pela Prefeitura Municipal de Itajubá. As novas instalações – destinadas a 
abrigar sua administração, pesquisadores e parte da equipe de apoio aos 
astrônomos visitantes – compreendiam, na realidade, um pequeno campus, 
no qual seriam instalados posteriormente as ofi cinas e laboratórios de de-
senvolvimento instrumental, equipados com recursos mais modernos.

Inauguração do edifício-sede do LNA, em 1993. Na frente do 
prédio algumas pessoas presentes na cerimônia (da esquerda para a 
direita): Germano Quast, Licio da Silva, Muniz Barreto, Sayd Codina, 
Lindolpho de Carvalho Dias, Carlos Alberto Torres
fonte: arquivo histórico do lna

Inauguração do edifício-sede do LNA, em 1993. Na frente do
prédio algumas pessoas presentes na cerimônia (da esquerda para a 
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Na mesma ocasião, o telescópio Boller & Chivens de 0,60m, transferido 
do IAG/USP para o Pico dos Dias durante o ano anterior, foi colocado à 
disposição da comunidade astronômica brasileira, e dedicado a Abrahão 
de Moraes. O telescópio havia sido adquirido pela USP pouco depois da 
morte desse astrônomo, no início da década de 1970, por iniciativa de 
Freitas Pacheco, a pretexto da transformação do IAG em unidade autô-
noma de ensino daquela universidade. Desde o início havia a intenção de 
que o instrumento fosse instalado no observatório astrofísico ainda em 
fase de defi nição, mas esse plano não pôde seguir adiante, por resistência 
do então reitor da USP, Miguel Reale, em levá-lo para fora do estado de 
São Paulo. Assim, o telescópio foi instalado nas imediações de Campinas, 
no Observatório de Valinhos, onde permaneceu em utilização até 1991.

O convênio que permitiu sua transferência para o Pico dos Dias foi 
assinado em setembro de 1989, entre o IAG/USP e o LNA. Pelo acordo 
então fi rmado, o IAG arcaria com as despesas de transporte e de seguro do 
telescópio e da cúpula, enquanto caberia ao LNA os encargos relativos à 
instalação dos equipamentos no pico, incluindo as obras civis necessárias, 
e à sua manutenção, dali em diante. O convênio previa também a divisão 
igualitária do tempo de uso entre as duas instituições, bem como a possi-
bilidade de desenvolvimento, em parceria, de projetos instrumentais.

Diversas autoridades compareceram à dupla cerimônia de inauguração 
da sede do LNA, em Itajubá, e de entrega do Boller & Chivens, agora insta-
lado no Pico dos Dias, à comunidade astronômica brasileira. Entre elas, o 
diretor das Unidades de Pesquisa do CNPq, Lindolpho de Carvalho Dias; o 
diretor do IAG/USP, Igor Gil Pacca; e o diretor do ON, Sayd Codina. Entre 
os astrônomos presentes estava Muniz Barreto, que foi homenageado, ao 
ser-lhe dedicado o telescópio Perkin-Elmer, de 1,60m.

Na ocasião, o LNA já havia se consolidado na pesquisa brasileira em as-
trofísica. A instituição dispunha do maior acervo de recursos instrumentais 
em astrofísica óptica do país, facultando aos usuários seus três telescópios 
e diversos periféricos (espectrógrafos, fotômetros, câmeras imageadoras 

Vista da sede administrativa do LNA 
no ano de sua inauguração, 1993
fonte: arquivo histórico do lna

Cúpula do telescópio Boller & Chivens 
de 0,60m no Observatório Abrahão de 
Moraes, do IAG/USP, em Valinhos
fonte: arquivo do iag/usp
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etc.). Seus engenheiros e técnicos respondiam pela manutenção e aper-
feiçoamento desses equipamentos, mas já então também se dedicavam 
a projetar e construir novos, de acordo com a demanda colocada pela 
comunidade astronômica brasileira. Os astrônomos residentes, além de 
realizarem a observação dos “alvos de ocasião”, desenvolviam pesquisas 
próprias, submetendo seus projetos à avaliação da CP-LNA. Um dos pro-
jetos de maior repercussão durante a década de 1990 foi o chamado “Pico 
dos Dias Survey” (PDS), um amplo levantamento de estrelas jovens feito 
com o telescópio de 1,60m, no qual tomaram parte Carlos Alberto Torres 
e Germano Quast. E no campus do Pico dos Dias, os astrônomos visitan-
tes podiam contar com uma infraestrutura logística adequada para suas 
pesquisas – alojamento, refeitório, suporte computacional, uma pequena 
biblioteca etc. Apenas o acesso ao local continuava problemático. Como 
a estrada não era pavimentada, durante a estação das chuvas o tráfego 
tendia a tornar-se bastante precário.

a concretização da cooperação internacional

Ao longo dos anos 1990, enquanto o LNA fi rmava-se como labora-
tório nacional, o vigor da astronomia brasileira já era inquestionável. 
Entre as instituições com projetos de pesquisa na área, desenvolvidos 
por doutores, destacavam-se, além do próprio LNA, o IAG/USP, o ON, o 
CRAAM, a UFRGS, a UFMG, o INPE, e, já no fi nal da década, o OV/UFRJ, 
a Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) e a Universidade Federal 

Astrônomos presentes à cerimônia de 
dedicação do Perkin-Elmer a Muniz 
Barreto, em 1993. Da esquerda para 

a direita: Edemundo Viera, Sayd 
Codina, Licio da Silva, Muniz Barreto, 

Sylvio Ferraz, Carlos Alberto Torres
fonte: arquivo histórico do lna
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de Santa Catarina (UFSC). No que diz respeito ao número de artigos 
publicados em revistas indexadas, este teria saltado de menos de 80, em 
1990, para mais de 200, em 2000 (fi gura ao lado). Outro indicador irrefu-
tável era o aumento do número de dissertações e teses defendidas nesse 
período, o qual, na avaliação de Walter Maciel (1996, 
p. 27), também teria sido afetado pela consolidação e 
maior abertura do LNA à comunidade astronômica 
brasileira, a partir de 1989.

Simultaneamente, no cenário astronômico inter-
nacional, as soluções para o aumento da capacidade 
instrumental instalada apontavam cada vez mais para 
o estabelecimento de convênios multi-institucionais, 
reunindo entidades de diferentes países. Foi nessa con-
juntura que, para poder atender à crescente demanda 
interna, o Brasil passou a participar de consórcios 
internacionais, viabilizando o acesso da comunidade 
astronômica nacional a telescópios modernos e de 
grande porte.

Certifi cado conferido pelo Institute for 
Scientifi c Information (ISI) a artigo elaborado 
no bojo do projeto "Pico dos Dias Survey", 
por ter sido um dos trabalhos de cientistas 
brasileiros mais citado na década de 1990
fonte: carlos alberto 
torres, acervo pessoal

A evolução da astronomia brasileira nas décadas de 
1970 a 2000, vista aqui através do aumento do número 
de artigos publicados em revistas indexadas
fonte: steiner et al., 2011, p. 102
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O Consórcio Gemini
As negociações que deram origem ao Consórcio Gemini podem ser da-

tadas no ano de 1991. Após uma fase inicial de entendimentos, a National 
Science Foundation (NSF) – representando os Estados Unidos –, o Science 
and Engineering Research Council (SERC) – representando o Reino Unido –,
e o National Research Council (NRC) – representando o Canadá – fi r-
maram, em setembro de 1992, um Memorando de Entendimento. O do-
cumento previa a construção, o comissionamento e a operação de dois 
telescópios de 8,1m, respectivamente situados no hemisfério Norte – no 
Havaí (Estados Unidos) – e no hemisfério Sul – no Chile. Os termos do 
Memorando foram confi rmados em outubro de 1993, em um acordo as-
sinado pelas três instituições.
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Foi também em 1993 que os dois telescópios, virtualmente idênticos – 
daí a denominação Gemini (Gêmeos) –, começaram a ser construídos. A 
previsão era que o Gemini Norte, hoje denominado Telescópio Frederick 
C. Gillett, começasse a funcionar em 1998, e o Gemini Sul, dois anos 
depois. Os Geminis e sua respectiva instrumentação foram otimizados 
para obter imagens na faixa do infravermelho, permitindo aos cientistas 
ver através da poeira cósmica que obscurece as regiões formadoras de 
estrelas. Assim, os programas de pesquisa que podem ser explorados com 
o seu uso inserem-se em temáticas de ponta, como a origem e a evolução 
de galáxias, o nascimento de estrelas, sistemas planetários extrassolares, 
e a natureza da matéria escura.

Vista parcial do conjunto 
de telescópios no topo do 
vulcão extinto Mauna Kea. Os 
astrônomos brasileiros tem 
acesso aos telescópios Gemini 
Norte (primeiro à direita), CFHT 
(segundo à direita) e Subaru 
(único com cúpula retangular, 
no centro da imagem).
fonte: subaru telescope, naoj



Galáxia anelada NGC 660 na constelação de Peixes
fonte: gemini observatory/aura



O Observatório Gemini consiste em dois telescópios 

idênticos, em operação no visível e no infravermelho, cujos 

espelhos principais têm 8,1m de diâmetro e apenas 10cm 

de espessura, localizados em dois dos melhores lugares de 

nosso planeta para observar o universo. Estes telescópios 

fi guram entre os maiores e mais modernos do mundo e 

juntos conseguem observar o céu inteiro.

O Telescópio Gemini Sul está localizado a 2.720m de 

altitude, numa montanha dos Andes chilenos chamada 

Cerro Pachón. Situado na parte sul do deserto mais seco do 

mundo, o de Atacama, Cerro Pachón proporciona a melhor 

combinação entre condições de tempo, altitude e latitude 

austral do Hemisfério Sul. Os recursos de Cerro Pachón são 

compartilhados com o vizinho Telescópio SOAR e os teles-

cópios do Observatório Interamericano de Cerro Tololo.

O Telescópio Gemini Norte está localizado no vulcão 

adormecido Mauna Kea, a 4.220m de altitude, no Havaí, 

Estados Unidos. O Telescópio Gemini Norte é parte da co-

munidade internacional de observatórios que foi construída 

naquele sítio para aproveitar as vantagens das excelentes 

condições atmosféricas locais. A sede internacional do 

Observatório Gemini está localizada em Hilo, Havaí, no 

Parque Universitário de Hilo da Universidade de Havaí.

Na imagem de cima, vista do Telescópio 
Gemini Sul com objetiva “olho de peixe”; 
abaixo, nebulosa planetária K61; e ao lado, 
o Gemini Norte iluminado pela Lua

fonte: gemini observatory

GeminiOBSERVATÓRIO GEMINI
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Para que esse ambicioso objetivo seja alcançado, os espelhos de ambos os 
telescópios foram revestidos com prata, em lugar do usual alumínio. Além 
disso, os dois observatórios contam com as excepcionais condições atmos-
féricas dos sítios onde estão situados: o pico denominado Cerro Pachón, de 
2.720m de altitude, localizado na parte central do Chile, nos contrafortes 
dos Andes, próximo ao deserto mais seco do mundo, o Atacama; e o topo 
do vulcão adormecido Mauna Kea, na grande ilha do Havaí, a 4.220m de 
altitude. O fato de se contar com um telescópio em cada hemisfério permite 
aos astrônomos observar a totalidade da esfera celeste.

A entrada do Brasil no Consórcio Gemini começou a ser articulada em 
uma reunião do CTC-LNA, em setembro de 1992, quando Miriani Pastoriza, 
da UFRGS, propôs que o LNA, em nome da comunidade astronômica na-
cional, apresentasse ao governo brasileiro seu interesse de se associar ao 
projeto, na época ainda em fase de gestação. Uma vez aprovada a proposta 
naquela reunião, por unanimidade, Carlos Alberto Torres, então diretor do 
LNA, foi instado a comparecer à 7ª Reunião Latino-Americana da IAU, que 
teria lugar no início de novembro, em Viña del Mar, no Chile, a fi m de en-
contrar-se com Robert Williams, diretor do Observatório Interamericano 
de Cerro Tololo (CTIO), também situado no Chile, e com Patrick Osmer, 
membro da equipe científi ca encarregada do Projeto Gemini, e obter mais 
informações sobre o consórcio e os procedimentos necessários para a 
adesão de novos países. Desde o início Torres foi um entusiasta do projeto. 
Na sua avaliação, com a adesão ao Gemini “a astronomia óptica do Brasil 
entra no século XXI” (torres, 1993, p. 15).

Na bagagem de volta da viagem ao Chile, Torres trouxe o mais recente 
relatório do projeto, e a notícia de que o interesse brasileiro deveria ser 
manifestado ofi cialmente até o fi m daquele ano. Além disso, em conversa 
travada com o astrônomo argentino Juan José Clariá durante uma ex-
cursão a Isla Negra, iniciou negociações no sentido de Brasil e Argentina 
dividirem entre si a cota de cerca de 5% de participação no Gemini, por 
ambos requerida.

Embora o país vivesse um período de grande turbulência política pro-
vocada pelo pedido de impeachment do presidente Fernando Collor de 
Mello, Torres contou com o apoio de Lindolpho Dias, então diretor das 
Unidades de Pesquisa do CNPq, e o entusiasmo do próprio ministro de 
Ciência e Tecnologia, José Israel Vargas. Este último, recém-empossado 
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no cargo, encaminhou ele próprio o pedido brasileiro, dentro do prazo 
exigido, no dia 1º de dezembro de 1992.

O compromisso do Brasil com a adesão ao Consórcio Gemini foi ofi -
cializado com a assinatura do ministro Israel Vargas, lavrada durante 
uma cerimônia realizada em Brasília em 31 de março de 1993, diante da 
presença de representantes da comunidade astronômica brasileira. No 
mês seguinte, o MCT confi ou ao LNA a tarefa de gerenciar a participação 
brasileira, uma vez que cada país participante devia contar com um escri-
tório do Gemini em seu território, responsável pela escolha dos projetos
científi cos a serem realizados durante o tempo de uso dos telescópios 
estipulado no contrato. O LNA foi, assim, desde o início encarregado da 
gestão do projeto, além da intermediação entre os astrônomos brasileiros 
e os dois Geminis.

No momento em que o Brasil aderiu ao Gemini, a distribuição do 
tempo de uso dos dois telescópios entre os países participantes do con-
sórcio, proporcional aos aportes fi nanceiros de cada um deles, passou a 
ser a seguinte: os Estados Unidos, através da NSF, fi caram com 53,75% 
(incluindo o tempo de observação considerado de direito à astronomia 
das instituições/países-sede, respectivamente a Universidade do Havaí, 
no caso do Gemini Norte, e o Chile, no do Gemini Sul); o Reino Unido, 
através do Particle Physics and Astronomy Research Council (PPARC), 
com 23,125%; o Canadá, através do NRC, com 13,875%; e o Chile, através da 
Comisión Nacional de Investigación Científi ca y Tecnológica (CONICYT), 
com 4,625%. O tempo restante foi compartilhado igualitariamente entre 
o Brasil, através do MCT, e a Argentina, através da Secretaría de Ciencia y 
Tecnología (SECYT) e do Consejo Nacional de Investigaciones Científi cas 
y Técnicas (CONICET), cada um deles com 2,31%.

A previsão orçamentária para a construção e comissionamento dos 
dois telescópios determinava um teto máximo de gastos da ordem de 
176 milhões de dólares, assim distribuídos: NSF – 88 milhões; PPARC –
44 milhões; NRC – 26,4 millhões; CONICYT – 8,8 milhões; SECYT-
CONICET – 4,4 milhões; MCT – 4,4 milhões. Outro ponto acordado foi 
a determinação de que o convênio deveria vigorar até 31 de dezembro de 
2012, “a menos que os participantes, em sua totalidade ou parcialmente, 
concordem em continuar renovando o contrato por períodos de três em 
três anos” (pastoriza, 1994, p. 14).

No Brasil, o segundo semestre de 1992 foi 
marcado pela crise política desencadeada 
pelas acusações de corrupção e de 
tráfi co de infl uência envolvendo o ex-
tesoureiro de campanha do presidente 
Fernando Collor, as quais levaram à 
instalação de uma Comissão Parlamentar 
de Inquérito (CPI). O relatório fi nal da 
CPI resultou no pedido de abertura do 
processo de impeachment do presidente, 
aprovado em 29 de dezembro de 1992.
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Assinaturas de dirigentes na emenda 
ao Consórcio Gemini que formalizou 
o ingresso do Brasil, 1994
fonte: arquivo histórico do lna

Assinaturas de dirigentes na emenda 
ao Consórcio Gemini que formalizou
o ingresso do Brasil, 1994
fonte: arquivo histórico do lna
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No início de 1998, a Austrália – através do Australian Research Council 
(ARC) – passou a integrar o consórcio. Devido ao seu ingresso, houve uma 
pequena redistribuição dos aportes fi nanceiros, e consequentemente, das 
cotas do tempo de telescópio. O Brasil, através do MCT, passou então a 
arcar com 2,38% dos custos de construção e comissionamento dos equipa-
mentos, e a dispor de um tempo de observação um pouco menor, de 2,20% 
(ou oito noites por ano, em cada telescópio).

O órgão máximo do Observatório Gemini é o Conselho Diretor (Gemini 
Board of Directors), responsável pela regulamentação, política orçamentá-
ria e supervisão de todo o projeto, desde a fase de construção e comissiona-
mento dos dois telescópios até sua entrada em operação e funcionamento 
regular. Logo depois do Brasil ingressar no consórcio, esse órgão era com-
posto por 12 membros, quatro indicados pela NSF, dois pelo PPARC, dois 
pelo NRC, um pela Universidade do Havaí, um pelo CONICYT, um pelo 
ARC, e um pelo MCT ou pela SECYT-CONICET (o Brasil e a Argentina 
se alternavam a cada dois anos no direito às votações, permanecendo o 
representante do país não votante como observador). As atribuições do 
Conselho Diretor incluem a escolha da Agência Executiva do Consórcio, 
papel desempenhado pela NSF. É a Agência Executiva, por sua vez, que 
indica a Agência Administrativa, com a aprovação, renovada periodica-
mente, de todos os participantes. Cabe à Agência Administrativa elaborar 
os planejamentos anuais e as previsões orçamentárias, providenciar a 
contratação de pessoal, zelar pela construção e bom funcionamento dos 
equipamentos, assim como pela infraestrutura dos dois sítios onde se 
localiza o Observatório – o qual é entendido operacionalmente como 
uma única entidade instalada em locais geografi camente separados –, 
além de manter os livros de registros, e submeter os relatórios de 

gestão e fi nanceiro aos órgãos superiores. Atualmente, esta função é 
exercida pela norte-americana Association of Universities for Research in 
Astronomy (AURA), com base em um acordo de cooperação com o NSF. 
O Gemini dispõe de dois escritórios: um nas proximidades do campus da 
Universidade do Havaí, em Hilo, e o outro em La Serena, no Chile.

Outro órgão fundamental no Observatório Gemini é o seu Comitê Cienti-
fi co (Gemini Science Committee), ao qual cabe assessorar o Conselho Diretor 
em aspectos técnicos e científi cos relativos aos telescópios e seus periféricos, 
de modo a maximizar a contribuição desse equipamento ao desenvolvimento 

Em 2007, ano de sua criação, o 
Ministerio de Ciencia, Tecnología 
e Innovación Productiva (MCTIP) 
substituiu o SECYT-CONICET como 
representante da Argentina no Gemini.

A AURA é uma corporação, sem fi ns 
lucrativos, que responde pela operação 
de vários observatórios (ou centros 
astronômicos) de caráter internacional 
e pluri-institucional. Entre esses centros 
destacam-se, além do Gemini, o STScI, 
responsável pela missão científi ca do 
Hubble (em parceria com a NASA), e os 
observatórios vinculados ao National 
Optical Astronomy Observatory (NOAO), 
como Kitt Peak e Cerro Tololo.
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da astronomia. Esse comitê é formado por astrônomos ativos nos países 
participantes do consórcio, assim como nas instituições/países que hospe-
dam os dois telescópios (a Universidade do Havaí e o Chile). Em 2011, foi 
transformado em Comitê de Assessoria Científi ca e Tecnológica (Science 
and Technology Advisory Committee), com atribuições levemente alteradas.

Quando o Brasil começou a efetivamente participar no consórcio, em 
1994, foi formado um Comitê Científi co de Apoio ao Projeto Gemini, que 
atuou na fase de implementação do observatório. Este Comitê foi inicial-
mente composto pelos seguintes astrônomos: Miriani Pastoriza (presi-
dente), Beatriz Barbuy (IAG/USP), Freitas Pacheco (IAG/USP), Luiz Nicolaci 
(ON), Francisco Jablonski (INPE) e Germano Quast (LNA). Quanto ao 
representante do Brasil no Conselho Diretor, este é nomeado pelo ministro 
do MCT, de acordo com proposta do CTC-LNA. O primeiro a exercer essa 
função foi João Steiner.

O Consórcio SOAR
Quase dois anos depois de o Brasil manifestar sua intenção de aderir 

ao Observatório Gemini, foi realizado em Itajubá, em 27 de outubro de 
1994, o primeiro workshop visando o ingresso do país em outro consórcio 
internacional, para construção e operação do chamado Telescópio SOAR 
(Southern Astrophysical Research). Estavam presentes 31 participantes, em 
sua maioria membros da comunidade astronômica do país (vinculados a 
praticamente todas as instituições com pesquisa na área de astrofísica: 
IAG/USP, ON, INPE, UFRGS, LNA, e UFSC), mas também representantes 
da indústria nacional, de agências de fomento, e da principal instituição 
estrangeira então à frente do projeto, a University of North Carolina, em 
Chapel Hill (UNC). O encontro teve como ponto de partida a já constatada 
necessidade de os astrônomos brasileiros virem a dispor de um instrumento 
de médio porte, da classe de 3 a 4m de diâmetro, intermediário portanto 
entre o Perkin-Elmer de 1,60m, do LNA, e os telescópios Gemini de 8,1m, 
ainda em fase de construção. E se a ideia original datava da década de 1980, 
e dos entendimentos visando a aquisição, pelo Brasil, de um telescópio de 
3m, sua transformação em uma proposta de parceria internacional muito 
devia à experiência adquirida com o Gemini, e à percepção de que o tempo 
de uso desses telescópios seria insufi ciente para atender a demanda, sempre 
crescente e mais diversifi cada, dos astrônomos brasileiros.

Originalmente o Observatório deveria 
chamar-se Southern Observatory for 
Astrophysical Research, nome cujas 
iniciais justifi cam a sigla pela qual se 
tornou conhecido, SOAR. Mais tarde, 
por razões legais internas ao Chile, 
esse nome teve que ser mudado; a 
sigla, contudo, manteve-se inalterada.

Graduado em física pela USP em 1973, 
concluiu o mestrado em astronomia 
dois anos depois, e o doutorado em 
1979, ambos no IAG/USP. Iniciou sua 
trajetória como professor universitário 
nesse instituto em 1977, durante o 
doutorado, e é lá que até a conclusão 
deste livro leciona e orienta alunos em 
astrofísica. Seu pós-doutorado nessa 
área foi realizado na Universidade de 
Harvard, nos Estados Unidos, onde 
permaneceu até 1982, contratado pelo 
Smithsonian Center For Astrophysics. Foi 
presidente da SAB no biênio 1982–1984. 
No ano seguinte transferiu-se para o 
INPE, onde foi chefe do Departamento 
de Astrofísica (1985–1987), e diretor 
de Ciências Espaciais e Atmosféricas 
(1987–1989). Na época em que o Brasil 
ingressou no Gemini, acumulava as 
funções de professor do IAG com a 
vice-direção desse órgão. Em 1997, 
afastou-se mais uma vez do IAG, desta 
feita para assumir o cargo de diretor do 
LNA, que ocupou até 2000. Nesse ano, 
assumiu a Secretaria da Coordenação das 
Unidades de Pesquisa do MCT (SECUP), 
onde permaneceu até 2002. De volta 
à USP, foi ainda diretor do Instituto de 
Estudos Avançados entre 2003 e 2007.
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Primeira página e assinaturas do Acordo 
de 1999 que deu origem ao SOAR
fonte: arquivo histórico do lna



A Galáxia espiral NGC 1232 na constelação de Eridano
fonte: soar consortium inc.



O SOAR é um telescópio moderno de alto desempe-

nho, localizado em um dos melhores sítios astronômicos do 

mundo, em Cerro Pachón, no deserto de Atacama (Chile). 

Compartilha a infraestrutura com outros observatórios 

gerenciados pela AURA (Association of Universities for 

Research in Astronomy), tais como Gemini Sul, Cerro Tololo 

Interamerican Observatory e, no futuro, o Large Synoptic 

Survey Telescope. Equipado com um sistema de óptica ativa 

que visa manter o fi no espelho principal na forma correta, 

independentemente da orientação do telescópio, o SOAR 

foi otimizado para obter altíssima qualidade de imagens 

e para fornecer espectros cobrindo toda a faixa óptica e 

infravermelha próxima, desde 0,3 μm até 3,4 μm.

PARCEIROS

Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, Brasil (34,1%)

National Optical Astronomy Observatory, EUA (33,4%)

University of North Carolina em Chapel Hill, EUA (18,6%)

Michigan State University, EUA (13,8%)

Na imagem do alto da página, o Telescópio 
SOAR e o interior da sua cúpula vistos de 
cima; abaixo, a nebulosa da Tarântula na 
Grande Nuvem de Magalhães; e ao lado, 
o SOAR após uma tempestade de neve

fonte: soar consortium inc.

SOARSOUTHERN ASTROPHYSICAL RESEARCH TELESCOPE
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Durante o workshop foram apresentadas as conclusões da comissão 
de estudos especialmente formada pelo CNPq para analisar o novo con-
sórcio, constituída por Sueli Viegas e João Steiner, ambos do IAG/USP; 
Horácio Dottori (da UFRGS), como representante da SAB; Licio da Silva, 
representando o ON; e Edemundo Vieira, na época diretor do LNA, repre-
sentando esta última instituição. Um dos aspectos destacados no SOAR 
era a fl exibilidade do uso do telescópio, devido à montagem altazimutal 
com dois focos Nasmyth, permitindo a troca rápida do instrumento se-
cundário, aliada ao modo de operação “em fi la”, em que o próprio pes-

soal do Observatório realiza as observações para os 
astrônomos, levando em conta, a cada momento, as 
coordenadas dos objetos a serem observados, os ins-
trumentos instalados, e a qualidade do céu. Outro 
aspecto destacado foi a perspectiva da indústria na-
cional engajar-se no projeto através da construção de 
partes mecânicas do telescópio, abrindo “um novo 
capítulo na história do fi nanciamento à pesquisa no 
Brasil”, segundo avaliação de Luiz Bevilacqua, diretor 
das Unidades de Pesquisa do CNPq, que presidiu o 
workshop (workshop soar, 1995, p. 3).

Após esse workshop, foram solicitados recursos à 
FAPESP e às suas congêneres do Rio de Janeiro, Minas 

Gerais e Rio Grande do Sul – respectivamente FAPERJ, FAPEMIG e FAPERGS –, 
ao CNPq e à FINEP. Pouco mais de um ano após o primeiro encontro, nos 
dias 13 e 14 de dezembro de 1995, realizou-se na FAPESP o segundo workshop 
sobre o SOAR, destinado, dessa vez, especifi camente à avaliação do projeto 
por parte das agências de fomento à pesquisa. Era a primeira vez na história 
da ciência brasileira que esse pool de agências se reunia em torno de um 
mesmo projeto. Nas palavras de Jacques Lépine, chefe do Departamento 
de Astronomia do IAG/USP e relator do encontro, tratava-se de “um feito 
sem precedentes conseguir reunir recursos da FAPESP, FAPEMIG, FAPERJ, 
FAPERGS, CNPq e FINEP, proeza na qual os astrônomos brasileiros foram 
pioneiros, entre todas as áreas da ciência brasileira” (lépine, 1998, p. 17).

Além de representantes das agências de fomento, este segundo workshop 
contou com a participação de relatores externos (Massimo Tarenghi, chefe 
da Divisão VLT do European Southern Observatory – ESO –, e Roger 

Da esquerda para a direita, Horacio 
Dottori, Bruce Carney (Universidade da 
Carolina do Norte), Edemundo Vieira, 
Luiz Bevilacqua e Malcolm Smith (CTIO), 
durante o primeiro workshop do SOAR 
no Brasil, realizado em Itajubá em 1994
fonte: arquivo histórico do lna
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Davis, da Universidade de Oxford, Project Scientist no Gemini), observa-
dores da área de física (convidados pela FAPESP), e cerca de 25 membros 
da comunidade astronômica nacional, incluindo o presidente da SAB 
(Horácio Dottori), e dirigentes do LNA, do IAG/USP, e do ON. Da parte 
do SOAR compareceram Richard Green, vice-diretor do National Optical 
Astronomy Observatory (NOAO), e Larry Barr, engenheiro projetista do 
telescópio. Houve palestras e debates sobre uma ampla gama de assuntos, 
no que diz respeito aos aspectos técnicos, fi nanceiros e operacionais do 
Projeto SOAR. Foram discutidos, entre outros, a capacidade da comuni-
dade astronômica brasileira de produzir resultados com um telescópio de 
4,1m, a perspectiva de contribuição da indústria nacional na construção 
de partes do telescópio, a existência de projetos alternativos para suprir 
a carência instrumental dos brasileiros, e o papel do LNA na gestão de 
mais esse consórcio internacional. Na avaliação de Jacques Lépine, um 
dos maiores méritos do projeto consistia no fato de que “pela primeira 
vez, a comunidade científi ca [brasileira] teve oportunidade de discutir 
as prioridades científi cas e sugerir modifi cações no projeto […] original, 
como a introdução do tip-tilt e a mudança de distância focal” (workshop 
soar, 1995, p. 33). E continua: “nunca um projeto foi analisado de forma 
tão séria e aberta na área de astronomia”.

Finalmente, no início de 1996, foram efetivamente iniciadas as nego-
ciações com vistas ao desenvolvimento do Projeto SOAR, uma parceria 
científi ca entre o Brasil e os Estados Unidos, ofi cialmente representados, 
respectivamente, pelo CNPq (em nome da FINEP e de todas as agências 
de fomento estaduais que deveriam realizar aportes fi nanceiros), e pela 
UNC, AURA, e Michigan State University (MSU). Diferentemente do 
Gemini, neste caso o Brasil é membro-signatário do Acordo que selou a 
formação do consórcio, o qual entrou em vigor em 6 de janeiro de 1999, 
para um período inicial de 20 anos, com a perspectiva de renovação ao 
fi nal desse prazo. A adesão do Brasil foi endossada pelo seu compromisso 
de arcar com 34,4% do custo total estimado para a construção e comissio-
namento do telescópio (inicialmente estimado em 27 milhões de dólares, 
posteriormente reajustado para 28 milhões), em um aporte total de 12 
milhões de dólares, pagos, em parcelas variáveis, entre janeiro de 1998 
e julho de 2001. O tempo de observação destinado à astronomia brasi-
leira, proporcional a esse aporte fi nanceiro, fi cou em 30,9% (a diferença 
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entre os percentuais explica-se pelo tempo destinado ao Chile, que não 
contribui fi nanceiramente com o SOAR, mas, como país anfi trião, tem 
direito ao uso do telescópio). O LNA foi encarregado, mais uma vez, do 
gerenciamento da participação brasileira no consórcio, com o apoio da 
sua comunidade astronômica.

O SOAR opera sob a supervisão do diretor do Telescópio (Telescope 
Director), contratado pelo NOAO no cômputo das despesas operacionais 
previstas no consórcio. No Memorando de Entendimento fi rmado em 
1998 o valor destas despesas foi estipulado em 975 mil dólares por ano, 
com base no valor do dólar de 2000, a ser dividido entre os membros na 
mesma proporção de sua contribuição fi nanceira nas fases de constru-
ção e comissionamento do telescópio. Seu órgão máximo é o Conselho 
Diretor (SOAR Board of Directors), que reúne representantes de todos 
os parceiros.

A escolha do sítio para sua instalação recaiu em Cerro Pachón, a poucos 
metros do Gemini Sul, justamente para que se pudesse aproveitar, além 
das excelentes condições climáticas e da qualidade do céu, as instalações e 
os instrumentos deste observatório. Foi ainda determinado que o campus 
da NOAO em La Serena, onde se localiza o escritório do Gemini Sul, teria 
salas à disposição do pessoal do SOAR.

Os trabalhos de remoção de pedras e terraplanagem do local escolhido, 
na parte nordeste do pico, tiveram lugar entre agosto de 1997 e abril de 
1998. No dia 17 de abril de 1998, em evento que reuniu representantes do 
consórcio, foi lançada a pedra fundamental no local já nivelado. A partir de 
então, começou efetivamente a construção do SOAR. A estrutura de aço 
que reveste o prédio – totalmente independente da estrutura de concreto, 
para evitar que qualquer vibração da construção atrapalhe a observação 
no telescópio – foi concluída em 2000.

Já a estrutura de aço da cúpula esférica que protege o telescópio, de 
20m de diâmetro, foi fabricada pela empresa brasileira Equatorial Sistemas 
Ltda., de São José dos Campos, e montada e testada em uma metalúrgica 
de Piracicaba (SP). Os trabalhos foram concluídos em 2001. Em seguida, 
ela foi levada, por via terrestre, até Cerro Pachón. Sobre essa estrutura 
estão aparafusadas as placas de fi bra de vidro na cor branca, fabricadas 
nos Estados Unidos, que dão um aspecto característico ao SOAR e o dis-
tinguem do Gemini Sul, situado a seu lado.

Trabalhos de terraplanagem no sítio 
destinado ao SOAR, em Cerro Pachón, 1998
fonte: soar consortium inc.
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Após cinco anos de construção, o sistema óptico do telescópio foi entre-
gue no início de janeiro de 2004. No fi nal deste mês, o espelho primário foi 
aluminizado nas instalações do Gemini Sul, e, em seguida, transferido para 
o prédio do SOAR, situado a cerca de 300m de distância. O telescópio foi 
inaugurado pouco depois, em abril de 2004, com a expectativa de fornecer 
dados astronômicos de qualidade máxima, principalmente na faixa óptica.

Avaliação da participação do Brasil nos consórcios Gemini e SOAR
Desde o início, a avaliação feita pela comunidade astronômica brasileira 

do ingresso do Brasil em projetos instrumentais multinacionais foi muito 
positiva. Para Sueli Viegas, por exemplo, em artigo publicado em 1998, em 
número especial do Boletim da SAB especialmente dedicado a um “diagnós-
tico” da astronomia brasileira de então, os novos telescópios iriam fornecer 

“a base instrumental adequada para a manutenção do desenvolvimento da 
astronomia neste país” (viegas, 1998, p. 8). Na sua opinião, os telescópios 

Transporte do espelho do SOAR pelas 
ruas estreitas da cidade de La Serena 
durante o trajeto até Cerro Pachón, 2004
fonte: soar consortium inc.

Estrutura de aço com 20m de 
diâmetro que forma a base da cúpula 
do SOAR, durante sua fabricação em 
uma metalúrgica brasileira, 2000
fonte: arquivo histórico do lna

T
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do Pico dos Dias podiam suprir a base instrumental necessária para o de-
senvolvimento de projetos que, embora de qualidade, estavam limitados, 
por força do sítio e dos equipamentos, a surveys astronômicos, ou seja, ao 
levantamento de uma grande quantidade de objetos. Assim, apenas após o 
ingresso do Brasil naqueles consórcios internacionais, tornou-se possível 
ocorrer uma “passagem para a maioridade” nesses projetos, graças inclu-
sive à formação de novos doutores feita já em contato com outros centros, 
fortalecendo a astronomia no Brasil e tornando-a mais competitiva. Para 
ela, a competitividade da astronomia brasileira passava necessariamente 
pela exposição e discussão dos trabalhos desenvolvidos pelos astrônomos 
do país com os de outros países, e pelo estabelecimento de projetos de 
pesquisa em regime de colaboração internacional. Nesse sentido, os te-
lescópios Gemini e SOAR, antes mesmo de entrar em operação, já haviam 
propiciado à comunidade brasileira “um treinamento intenso em acordos 
de cooperação científi ca internacional” (Ibid., p. 13).

A comunidade astronômica brasileira também foi unânime em re-
conhecer o papel do LNA no sucesso desses consórcios. Nas palavras de 
Jacques Lépine, em outro artigo publicado no mesmo número especial do 
Boletim da SAB, “o bom funcionamento do LNA é uma das mais impor-
tantes conquistas da astronomia brasileira” (lépine, 1998, p. 18). Segundo 
ele, a comunidade astronômica estava bem representada nessa instituição, 
tanto no CTC quanto na CP. Além disso, a equipe do LNA, embora pe-
quena, estava fazendo uma gestão dos seus recursos e da participação do 
Brasil nos projetos internacionais pautada pelo profi ssionalismo, tanto 
do ponto de vista técnico quanto administrativo.

Decorridos cerca de 20 anos das primeiras negociações que levaram à 
adesão do Brasil ao Gemini, e, pouco depois, ao SOAR, já é possível fazer 

Alguns integrantes da delegação 
brasileira presentes na cerimônia de 

inauguração do Telescópio SOAR, 
realizada no dia 17 de abril de 2004

foto: jovan guimarães gadioli 
dos santos/cnpq
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uma avaliação dessas iniciativas com base nos resultados efetivamente ob-
tidos. Ao longo da década de 2000, em sucessivos relatórios institucionais 
e simpósios internacionais, números absolutos e análises quantitativas 
foram apresentadas. Em artigo publicado no início de 2013, João Steiner 
resumiu a situação do Brasil através de outro tipo de enfoque, ao colocar 
ambos os projetos sob uma perspectiva histórica:

[…] as coisas acontecem lentamente nessa área. Todo projeto 

de telescópio leva, no mínimo, 12 anos para fi car pronto. Da 

ideia inicial, passando pelo projeto, pelo desenho, por nume-

rosas comissões e comitês […] Depois, até o telescópio ver a 

primeira luz, mais 12 anos. Aí ele precisa passar por um ano 

de comissionamento, de ajustes fi nos para funcionar bem. […] 

Quer dizer, são 20 anos do surgimento da ideia do SOAR e 

não de funcionamento, é preciso entender isso. E no Gemini 

não foi diferente, ele fi cou pronto cinco anos antes do que o 

SOAR (steiner, 2013, p. 30).

Para esse astrônomo, um dos aspectos fundamentais a ser levado em 
conta na avaliação da produtividade de telescópios do porte do Gemini 
e do SOAR é a efi ciência de sua instrumentação periférica, igualmente 
cara, sofi sticada do ponto de vista tecnológico, e de fabricação e ajustes 
demorados. Também sob este último aspecto, o LNA deu uma contri-
buição signifi cativa à astronomia brasileira, ao assumir a liderança no 
desenvolvimento, em todas as suas etapas, de projetos instrumentais para 
uso em telescópios internacionais e, sobretudo, para o SOAR.

O SOAR após uma tempestade de neve
fonte: soar consortium inc.



O par de Galáxias NGC 3309 e NGC 3311 na constelação 
Hydra, contornado por numerosos aglomerados globulares
fonte: gemini observatory
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O início da terceira fase da história do LNA pode ser datado no 
ano 2000, virada do século e do milênio, encontrando-se ainda 
em pleno andamento no momento de fi nalização deste livro. 

Esse período foi marcado pela ampliação do papel da instituição como 
representante da astronomia brasileira no cenário internacional, sobre-
tudo após a inauguração dos telescópios Gemini e SOAR, pela obtenção 
de acesso a outros recursos observacionais, e pela expansão das suas ca-
pacidades tecnológicas.

O desenvolvimento do LNA durante essa fase ocorreu em um ambiente 
mais favorável do que aquele das décadas anteriores, proporcionado pela 
estabilidade econômica alcançada pelo Brasil no período. Não só o LNA, 
mas todas as instituições brasileiras de ciência e tecnologia receberam um 
maior aporte fi nanceiro do governo federal, que ainda empreendeu um 
signifi cativo esforço para renovar e ampliar sua infraestrutura física. Além 
disso, houve um investimento na melhoria dos processos de gestão das 
instituições, muito facilitada pela sua integração ao MCT, sob um único 
teto administrativo, a partir de 2000.

mudanças na gestão do lna

A transferência para o MCT e a nova estrutura interna do LNA
O início do novo século trouxe uma mudança profunda para o LNA. 

No bojo de um amplo programa de reestruturação do sistema brasileiro 
de ciência e tecnologia, o Decreto nº 3.567, de 17 de agosto de 2000, des-
vinculou o LNA e demais institutos de pesquisa do CNPq, tornando-os 
órgãos da administração direta, subordinados ao MCT. Foi criada nesse 
ministério uma secretaria (Secretaria de Coordenação das Unidades de 
Pesquisa – SECUP, mais tarde transformada em subsecretaria, ganhando 
nova sigla – SCUP) para coordenar todos os institutos, antigos e no-
vos, pertencentes à sua estrutura. O então diretor do LNA, João Steiner, 
foi convidado pelo ministro da pasta, Ronaldo Sardenberg, para assu-
mir a direção da nova secretaria. Com isso, o diretor substituto do LNA, 
Clemens Gneiding, passou à direção desse instituto, permanecendo no 
cargo até o fi nal de 2001. Nesse momento, Albert Joseph Rudolf Bruch, 
astrônomo de origem alemã que fora usuário dos telescópios do LNA e 

Graduou-se em física pela Universidade 
Federal do Paraná em 1976. Ingressou 
no OAB logo após sua inauguração, no 
início da década de 1980, como chefe 
do Setor de Engenharia. Após uma 
rápida passagem pelo INPE, entre 1985 
e 1991, voltou a integrar os quadros 
do LNA, como tecnologista. Foi chefe 
do Departamento de Tecnologia 
de 1991 a 1996, e diretor adjunto 
de 1996 a 1999. Neste último ano 
assumiu a direção do LNA, cargo que 
ocupou entre 1999 e 2001. Como 
tecnologista sênior dessa instituição, 
atua sobretudo em instrumentação 
astronômica, área em que é um dos 
principais especialistas brasileiros. 
Participou de praticamente todos os 
projetos de instrumentação do LNA.
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ingressara no seu quadro de pesquisadores pouco antes, através de concurso 
realizado em 2000, assumiu o cargo de diretor, em caráter interino.

Desde 2000 o MCT implantara uma nova sistemática para a escolha dos 
dirigentes das suas UPs. Essa sistemática, ainda vigente na década seguinte, 
consiste na criação, a cada processo de indicação do novo diretor de um 
dado instituto, de um Comitê de Busca, formado por especialistas de alto 
nível nas respectivas áreas de conhecimento. A atribuição desse órgão é 
assessorar o ministro na seleção de uma lista de nomes de reconhecida 
competência científi ca, visando minimizar as pressões de caráter político 
ou corporativo. Além disso, foi estabelecido um mandato de quatro anos 
para os dirigentes, com a possibilidade de uma única recondução.

O primeiro Comitê de Busca do LNA, criado no início de 2002, contem-
plou o nome de Albert Bruch na lista enviada ao então ministro Ronaldo 
Sardenberg, e este confi rmou-o no cargo. Sua gestão, que deveria ser de 
quatro anos, acabou se estendendo para cinco anos, devido a um atraso 
na instauração do Comitê de Busca para escolha de seu sucessor. O novo 
Comitê, instalado após o físico Sergio Machado Rezende assumir o cargo 
de ministro do MCT, incluiu o nome de Bruch na lista tríplice, e esse 
astrônomo acabou reconduzido ao cargo de diretor do LNA em maio de 
2007, nele permanecendo até maio de 2011.

Após a transferência para o MCT, a estrutura interna do LNA foi rede-
fi nida, com a transformação dos antigos departamentos em coordenações 
e a criação de mais um setor, responsável pelo apoio científi co aos astrô-
nomos. Em 2003 e 2006, no contexto de reformulações do Regimento 
Interno da instituição, foram feitos alguns ajustes nessa estrutura, que 
incidiram basicamente na designação de alguns setores. Além disso, com 
a entrada em operação do Gemini e do SOAR, as Comissões de Programas 
responsáveis pelo gerenciamento do tempo de uso desses telescópios pela 
comunidade brasileira foram incluídas no organograma do LNA, ao lado 
da comissão responsável pela distribuição de tempo no OPD.

Na estrutura interna do LNA, implantada em 2005, o diretor é o res-
ponsável pela coordenação de todos os setores e atividades da instituição, 
devendo trabalhar em estreita sintonia com o CTC, que tem a função de 
orientá-lo e assessorá-lo no planejamento das atividades científi cas e tec-
nológicas. O CTC, por sua vez, é composto pelo próprio diretor do LNA, 
que é também seu presidente; por dois representantes dos funcionários 

Formado em física pela Westfälische 
Wilhelms-Universität, em Münster 
(Alemanha), concluiu o mestrado, 
também em física, em 1977, e o 
doutorado, já em astronomia, em 
1982, pela mesma instituição. Nesse 
ano, deu início à sua carreira docente 
e de pesquisador daquela universidade, 
tornando-se livre-docente em astronomia 
em 1990. Gerenciou interinamente o 
Instituto de Astronomia, entre 1995 
e 1997. Ainda vivendo na Europa, 
trabalhou como professor-titular no 
Observatório Dr. Remeis-Sternwarte, da 
Universidade de Erlangen-Nuremberg 
(Bamberg, Alemanha), entre 1990 e 
1991, e foi docente visitante em três 
instituições brasileiras: no INPE, em 
1989; no IAG/USP, em 1989 e 1994; e no 
Departamento de Física da UFMG, em 
1990. Transferindo-se para o Brasil, foi 
pesquisador-visitante no LNA, entre 1997 
e 2000. Em 2001, pouco antes de assumir 
o cargo de diretor interino do LNA, 
tornou-se pesquisador titular e chefe da 
Coordenação de Apoio Científi co dessa 
instituição. Foi diretor do LNA dessa data 
até 2011, em dois mandatos sucessivos. 
Paralelamente a essas atividades, exerceu 
diversas funções nos consórcios Gemini 
e SOAR. No primeiro, foi gerente 
nacional entre 1999 e 2001, presidente 
da Comissão Nacional de Programas 
(CP-Gemini), em 2001, e membro do 
Comitê Financeiro, entre 2002 e 2013; 
no segundo, foi membro do Conselho 
Diretor desde 2002, e seu presidente no 
período 2011–2013. Atuou ainda como 
membro das Comissões Especiais do 
MCT encarregadas, respectivamente, 
da preparação do acordo de adesão 
do Brasil ao ESO, e da elaboração 
do Plano Nacional de Astronomia.
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e dos pesquisadores/tecnologistas dessa instituição; dois dirigentes ou 
ocupantes de cargos equivalentes em órgãos da administração pública com 
atuação em áreas afi ns às do LNA; representantes de todos os programas 
de pós-graduação em nível de doutorado em astronomia do país; e um 
representante da comunidade científi ca, indicado pela SAB. Ao CTC cabe 
sugerir ao ministro os nomes dos integrantes dos diversos conselhos em 
que o Brasil tem assento devido à sua participação nos consórcios inter-
nacionais, e indicar os membros brasileiros das respectivas CPs – além da 
CP-OPD –, escolhidos entre pesquisadores destacados em suas respectivas 
áreas. Cabe-lhe também aprovar os regimentos internos e fi xar as diretrizes 
desses últimos órgãos. Já as CPs apreciam os projetos de utilização dos 
telescópios gerenciados pelo LNA, visando sua aprovação, readequação 
(quando for o caso) e defi nição do prazo de execução.

As quatro coordenações têm atribuições muito específi cas. Cabe à 
Coordenação de Administração (CAD) tratar das questões ligadas à con-
tabilidade, licitações, compras e recursos humanos. Subordinado à CAD 
fi ca o Serviço de Suporte Logístico do OPD, que cuida de todos os assuntos 

Organograma do LNA estabelecido 
em 2005 e ainda em vigor em 2014
fonte: http://lnapadrao.lna.
br/acesso-a-informacao/
institucional/organograma
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relativos ao funcionamento do campus do Pico dos Dias, incluindo a ad-
ministração dos alojamentos e do restaurante, o transporte de materiais 
e pessoas até o local e a segurança. Já a Coordenação do OPD (COPD)  
atém-se aos aspectos técnico-operacionais relacionados aos telescópios 
instalados no Pico, como a confi guração dos instrumentos, a assessoria 
aos seus usuários, e a aluminização dos espelhos. Para isso, conta com a 
ajuda do Serviço de Manutenção e Apoio Operacional (sendo que esse 
serviço, anteriormente denominado Serviço de Engenharia, Manutenção 
e Instrumentação, também auxilia outros setores do LNA).

A Coordenação de Apoio Científi co (CAC) responde, entre outras fun-
ções, pela caracterização e comissionamento de novos instrumentos a 
serem utilizados pelo OPD ou pelos demais telescópios gerenciados pelo 
LNA; pelo desenvolvimento de projetos de pesquisa científi ca; e pelo as-
sessoramento às demais coordenações do LNA e aos usuários de seus equi-
pamentos em questões astronômicas. É também o setor responsável pelo 
gerenciamento científi co da participação do LNA nos consórcios interna-
cionais. Finalmente, a Coordenação de Engenharia e Desenvolvimento de 
Projetos (CEDP, anteriormente denominada Coordenação de Tecnologia) 
é responsável pela construção de novos instrumentos e pelo aperfeiçoa-
mento dos existentes, além do desenvolvimento de tecnologia nas áreas 
de eletrônica, automação, mecânica e óptica.

Novos modelos e mecanismos de gestão
Em abril de 2000, ainda no contexto de reestruturação do MCT, foi 

constituída pelo ministério uma comissão cujo objetivo era propor uma 
política de longo prazo para os institutos de pesquisa – tanto aqueles já 
pertencentes à pasta quanto aqueles que seriam incorporados em agosto 
daquele ano. Os trabalhos da comissão – presidida por José Galizia Tundisi, 
presidente do CNPq entre 1995 e 1999 – concentraram-se na avaliação da 
missão de 22 unidades de pesquisa, e na análise das perspectivas de sua 
efetivação. Nesse sentido, a chamada Comissão Tundisi tinha a inten-
ção de diferenciar-se de iniciativas anteriormente empreendidas, como 
a Comissão de Supervisão da Avaliação dos Institutos de Pesquisa do 
MCT/CNPq, de janeiro de 1993, que tinha o objetivo de avaliar apenas o 
desempenho técnico-científi co das entidades, visando apontar as ações 
necessárias para corrigir as distorções eventualmente encontradas.

No início de 2000, estavam diretamente 
subordinadas ao MCT quatro instituições 
de pesquisa, enquanto três outras 
estavam em fase de implantação. Além 
disso, pelo decreto de agosto de 2000 
todos os institutos até então vinculados 
ao CNPq (dez) foram transferidos para o 
MCT. O mesmo ocorreu com a Comissão 
Nacional de Energia Nuclear (CNEN), e 
os cinco institutos a ela vinculados.
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De fato, no relatório fi nal da comissão de 1993 (conhecida pelo nome 
de seu presidente, o engenheiro Luiz Bevilacqua, da UFRJ), ainda que 
algumas recomendações aos institutos apontassem para diretrizes mais 
amplas, como a necessidade de defi nição de metas claras e uma maior 
autonomia administrativa, constava uma série de sugestões de ações 
pontuais, por exemplo no tocante ao aumento dos orçamentos e à qua-
lifi cação do pessoal.

Já a Comissão Tundisi partia da premissa de que era necessário que se 
processasse, com urgência, “uma mudança organizacional e de reforma 
do Estado, na área de ciência e tecnologia, para as instituições federais 
de C&T, no geral, e para as UPs do MCT, em particular” (ministério da 
ciência e tecnologia, 2001, p. 47). Nesse último caso assumia que 
devia ser superado “o modelo arcaico burocrático ainda vigente”, que 
comprometia “a gestão dos meios essenciais ao cumprimento da missão 
institucional, onde a administração indireta assume as terríveis caracte-
rísticas burocráticas da administração direta”.

Com base em experiências internacionais, e tendo em vista maior “efi ci-
ência e fl exibilidade estratégica” (Ibid., p. 41), a Comissão Tundisi propunha 
a adoção de cinco modelos institucionais, indicados para cada unidade de 
pesquisa de acordo com sua missão. O LNA foi enquadrado no grupo dos 

“Laboratórios Nacionais”, ao lado do Laboratório Nacional de Computação 
Científi ca (LNCC) e do Laboratório Nacional de Luz Síncrotron (LNLS). 
Segundo a concepção adotada, os Laboratórios Nacionais eram “organi-
zações provedoras, prioritariamente, de infraestrutura laboratorial sofi sti-
cada para a comunidade científi ca e tecnológica, […] normalmente […] de 
implantação e manutenção caras”. Devido a tais características, a Comissão 
recomendava a concentração dos esforços e dos recursos fi nanceiros nessas 

“infraestruturas singulares, porém, abertas a toda a comunidade nacional”. 
E mais, como “[a] gestão de infraestruturas laboratoriais sofi sticadas requer 
agilidade, que, em geral, é incompatível com as amarras normalmente 
impostas à administração pública”, aconselhava a transformação, no curto 
prazo, do LNA e do LNCC em Organizações Sociais (OS), e o estabeleci-
mento de “contratos de gestão” (ibid., p. 75–76).

O relatório fi nal da Comissão Tundisi, divulgado em setembro de 2001, 
destacou o papel fundamental do LNA para o “crescimento robusto da 
comunidade astronômica brasileira, o que viabilizou a entrada do Brasil 

Capa do Relatório Tundisi, 2001
fonte: ministério da ciência 
e tecnologia, 2001
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em projetos internacionais como o Gemini e o SOAR” (ibid., p. 77), mas 
não deixou de recomendar ações pontuais, como a renovação constante 
da instrumentação, e a construção de novas instalações junto à sede em 
Itajubá, destinadas a abrigar laboratórios e ofi cinas.

Quanto à transformação do LNA em OS, já havia uma discussão interna 
nesse sentido anteriormente ao relatório da Comissão Tundisi, muito 
embora sua publicação tenha catalisado o processo. Na condição de ins-
tituição pública, o LNA não reunia os pré-requisitos necessários para vir 
a se constituir enquanto OS. Assim, os membros do seu CTC, na reunião 
de fevereiro de 2002, concordaram em criar uma sociedade de direito 
privado, à qual foi dado o nome de Associação Laboratório Nacional de 
Astrofísica (ALNA).

Durante o ano de 2002, várias providências foram tomadas visando a 
transformação da ALNA em OS, tais como sua inscrição no Cartório de 
Registro de Títulos e Documentos de Itajubá, a formação de um Conselho 
Administrativo, e a elaboração de diversos regulamentos normatizando 
seu funcionamento. Paralelamente, foram elaborados um plano fi nanceiro 
quinquenal, para embasar as negociações com o MCT sobre os aspectos 
fi nanceiros do contrato de gestão a ser fi rmado, e um novo regimento 
interno, defi nindo uma reorganização da estrutura interna do LNA. No 
fi nal de 2002, já havia uma minuta do contrato de gestão pronta, que 
chegou a ser aprovada pelo Conselho de Administração da ALNA, pelo 
CTC-LNA, e pelo MCT, embora só pudesse ser assinada após a qualifi cação 
da ALNA como OS.

Essa última etapa do processo foi sustada pela posse de Luís Inácio 
Lula da Silva na Presidência da República, em 1º de janeiro de 2003. Os 
membros do CTC-LNA, na sua qualidade de representantes dos progra-
mas de pós-graduação em astronomia e da SAB, ainda redigiram uma 
carta para o ministro de Ciência e Tecnologia, declarando seu apoio à 
iniciativa. Finalmente, sem perspectivas de reverter esse quadro, a ALNA 
foi formalmente extinta em 2005, a fi m de evitar problemas burocráticos 
advindos da sua existência de jure, mas não de facto.

Com a interrupção do processo, o LNA manteve-se como órgão da 
administração direta, e foi nessa condição que assinou com o MCT, pela 
primeira vez em 2003, a exemplo das demais UPs subordinadas à pasta, 
um contrato de gestão – ou Termo de Compromisso de Gestão (TCG). 

A transformação de instituições 
públicas federais em Organizações 
Sociais constituiu parte essencial 
do programa de reforma do Estado 
empreendido ao longo dos dois governos 
do presidente Fernando Henrique 
Cardoso (1995–2002). No Relatório 
Tundisi, uma OS foi defi nida como 
“instituição pública não-estatal destinada 
a absorver atividades não-exclusivas 
de Estado, mediante qualifi cação 
específi ca” (p. 48). Suas ações seriam 
reguladas por um instrumento especial, 
o “contrato de gestão”, a ser assinado 
entre a instituição e o Estado (em geral 
representado por um ministério).
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Esse instrumento de gerenciamento defi ne, de um lado, medidas (aporte 
orçamentário e outras) que devem ser adotadas pelo MCT para apoiar as 
UPs, e do outro lado, os resultados que estas se comprometem a apresentar, 
na forma de indicadores de desempenho, referidos a metas previamente 
determinadas. Essas metas foram concebidas para permitir uma avalia-
ção periódica e sistemática do desempenho das UPs não apenas no que 
se refere ao aspectos físicos/operacionais, mas também administrativos, 
fi nanceiros e de recursos humanos. No caso do LNA, especifi camente, 
elas se mostraram úteis também para o planejamento detalhado de suas 
atividades, permitindo direcionar os recursos e esforços em ações identi-
fi cadas como efetivamente relevantes.

A troca de governo, no início de 2003, trouxe também uma mudança 
importante no planejamento e na gestão fi nanceira especialmente das 
contribuições brasileiras aos observatórios internacionais, nessa época 
ainda limitados ao Gemini e SOAR. Até então as contribuições fi nanceiras 
do Brasil eram repassadas aos consórcios diretamente pelo MCT (no caso 
do Gemini) ou pelo CNPq (caso do SOAR), muitas vezes com grandes 
atrasos. Mas a partir daquele ano entrou em vigor uma nova ação do Plano 
Plurianual do MCT (PPA/MCT), denominada “Participação Brasileira na 
Utilização de Telescópios Internacionais”, que tinha como objetivo unifi -
car e com isso assegurar o aporte dos recursos orçamentários necessários 
para arcar com o pagamento desses compromissos. A execução dessa ação 
fi cou a cargo do LNA.

De início a ação foi dotada com 2 milhões de reais, quantia insufi -
ciente para pagar as dívidas de anos anteriores. Após muitas negociações 
empreendidas pelo então diretor do LNA, Albert Bruch, com a interme-
diação de membros reconhecidos da comunidade astronômica brasileira, 
chegou-se a uma solução para o problema. As dívidas foram quitadas ao 
longo de dois anos, através do aporte de uma suplementação orçamen-
tária pelo MCT, e do pagamento de uma parcela devida pelo CNPq ao 
SOAR. Desde então, com o suporte de uma ação específi ca nos PPAs e 
sob a gestão do LNA, o Brasil tem honrado seus compromissos com os 
observatórios internacionais.

O acompanhamento da execução orçamentária do LNA recebeu um 
incremento considerável com o estabelecimento, internamente, de um 
Plano Anual, além da implantação do SIGTEC (Sistema de Informações 

Os Planos Plurianuais (PPA), 
estabelecidos pelo governo federal 
para cada quadriênio, foram previstos 
pela Constituição de 1988, com 
o objetivo de buscar uma maior 
integração entre diretrizes e metas de 
governo, o orçamento da União, e as 
ferramentas de gestão dos ministérios 
e unidades executoras, no que diz 
respeito a custos, resultados e prazos.
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Gerenciais e Tecnológicas) na instituição, a partir do ano 2005. Quanto 
a esse último sistema, o LNA foi uma das primeiras UPs a solicitar sua 
adoção, por considerá-lo um poderoso instrumento de planejamento e 
controle fi nanceiro. De fato, pouco depois, por determinação da SCUP, o 
SIGTEC tornou-se de uso obrigatório em todas as UPs do MCT.

Ainda em 2005, a SCUP patrocinou a realização, em todas as UPs do 
MCT, de um amplo processo de “planejamento estratégico”, visando a 
discussão e reavaliação da missão, objetivos, capacidades e resultados de 
cada uma delas diante de prováveis cenários futuros, delimitados para um 
período de cinco anos (2006–2010). Com isso, a SCUP esperava alinhar 
as metas das UPs ao Plano Estratégico do próprio MCT, em elaboração 
naquele mesmo ano, e simultaneamente colocar em prática um modelo 
de gestão de organizações já consagrado no setor privado. Tratava-se de 
um empreendimento de grande envergadura, que ocupou o LNA durante 
todo o ano e envolveu, em grau diferenciado, praticamente todos os seus 
servidores, com a orientação e o suporte de especialistas contratados pelo 
Centro de Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE). O processo resultou no 
primeiro Plano Diretor do LNA, aprovado em reunião extraordinária do 
CTC-LNA realizada em fevereiro de 2006, e publicado no mês seguinte. 
Neste texto, vinha claramente enunciado seu caráter de instituição pres-
tadora de serviços, cuja missão era

Planejar, desenvolver, prover, operar e coordenar os meios e 

a infraestrutura para fomentar, de forma cooperada, a astro-

nomia observacional brasileira (laboratório nacional de 

astrofísica, 2006b, p. 16).

Reunião durante a implantação do SIGTEC 
no LNA, em 2005. A foto mostra o então 

diretor do Centro de Pesquisas Renato Archer 
(CenPRA) Carlos Mammana (primeiro à direta), 

e sua equipe junto com os representantes 
do LNA Albert Bruch (segundo à direta) e 
Clemens Gneiding (segundo à esquerda).

fonte: arquivo histórico do lna

O SIGTEC é um sistema de 
gerenciamento institucional 
desenvolvido por uma unidade do MCT, 
o Centro de Pesquisas Renato Archer 
(CenPRA, hoje denominado Centro 
de Tecnologia da Informação Renato 
Archer), entre 1998 e 2000. É constituído 
basicamente por um banco de dados 
provido de poderosas ferramentas de 
recuperação, que permitem o registro 
e o acompanhamento de informações 
detalhadas sobre os projetos e as 
ações desenvolvidas nas UPs.
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O LNA ratifi cava assim sua vocação original de “prover” e “operar” os 
telescópios requisitados pela comunidade astronômica brasileira, e re-

forçava sua função, assumida com a entrada do Brasil no Gemini e no 
SOAR, de “coordenar” a utilização, por essa comunidade, também 

de telescópios situados no exterior, administrados sob a forma 
de Consórcios internacionais. Além disso, alinhando-se às 

diretrizes do MCT nessa direção, explicitava outra missão 
cujas origens remontavam à sua criação; qual seja, a de 
“desenvolver” tecnologia, com “a convicção de que, para o 
pleno aproveitamento da participação brasileira nos pro-

jetos internacionais, o país não deveria se limitar apenas aos 
dados científi cos provindos dos mesmos como retorno dos altos 

investimentos realizados, mas deveria participar ativamente no desen-
volvimento tecnológico desses grandes observatórios através da concep-
ção e construção de instrumentos periféricos modernos e competitivos” 
(laboratório nacional de astrofísica, 2006a, p. 4).

No Plano Diretor 2006–2010 era também formulada, pela primeira 
vez, uma visão para o futuro do LNA:

Ser reconhecido nacional e internacionalmente como refe-

rência brasileira em desenvolvimento instrumental para a 

astronomia terrestre, e como contato principal em assuntos 

de abrangência nacional na área de astronomia observacional, 

com o intuito de otimizar as condições de pesquisa da comuni-

dade científi ca e de socialização de conhecimento, e desenvol-

ver pesquisa científi ca e tecnológica de ponta (laboratório 

nacional de astrofísica, 2006b, p. 17).

Mesmo considerando que o LNA não conseguiu realizar todas as me-
tas propostas no primeiro Plano Diretor, a elaboração desse documento 
causou um profundo impacto na sua gestão. Tendo pela primeira vez um 
plano institucional de médio prazo detalhado e claro, aprovado e sinto-
nizado com o MCT, foi possível balizar suas atividades e acompanhar sua 
contribuição ao cumprimento dos objetivos estratégicos estabelecidos. No 
início de 2011, após o término do seu prazo de vigência, este documento foi 
substituído pelo segundo Plano Diretor, elaborado de forma semelhante 
ao primeiro, e com vigência até 2015.

Capa do primeiro Plano Diretor do LNA, 
aprovado pelo MCT em 2006
fonte: arquivo histórico do lna
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A cúpula do Gemini 
Norte em foto de 
longa exposição, 
mostrando trilhas 
de estrelas e a 
propagação de uma 
estrela artifi cial a 
laser, criada pelo 
sistema de óptica 
adaptativa, 2010
fonte: gemini 
observatory/
joy pollard

As cúpulas do 
Gemini Sul (à 
frente) e do SOAR 
(ao fundo) em 
Cerro Pachón
fonte: soar 
consortium, inc.
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os recursos observacionais sob 
responsabilidade do lna

Gemini
Os telescópios Gemini Norte e Gemini Sul – ofi cialmente inaugurados 

em junho de 1999 e janeiro de 2002, respectivamente –  estão entre os 
instrumentos astronômicos mais modernos e competitivos do mundo. 
Comportam inovações tecnológicas de tamanha magnitude – como ope-
rarem com óptica ativa e adaptativa que corrige desde deformações me-
cânicas e térmicas do espelho do telescópio até perturbações provocadas 
pela agitada atmosfera da Terra –, que as imagens por eles produzidas são 
precisas como se tivessem sido captadas no espaço.

O modelo de gestão do Gemini prevê que cada país participante mante-
nha um Escritório Nacional (National Gemini Offi  ce – NGO), responsável 
pela intermediação com a respectiva comunidade astronômica nacional. 
Já tendo coordenado a participação do Brasil durante a fase de construção, 
havia um consenso entre os astrônomos brasileiros de que o LNA deveria 
ocupar a função de Escritório Nacional do Gemini quando os telescó-
pios entrassem em operação. Em 2004 foi assinado o Memorando de 
Entendimento entre o LNA e o Gemini que defi ne os deveres e os direitos 
de ambas as partes no âmbito desse órgão.

 Na sua condição de Escritório Nacional do Gemini, o LNA mantém uma 
equipe de pesquisadores pronta para auxiliar os astrônomos brasileiros que 
submetem propostas de alocação de tempo nos telescópios, em especial 
com a revisão do detalhamento dos projetos observacionais. Os projetos 
devem ser submetidos, num prazo predeterminado e de acordo com o 

Participantes do "South American 
Gemini Data Workshop", 
organizado pelo LNA em 2011
fonte: arquivo histórico do lna
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calendário de cada instrumento, à Comissão de Programas do Gemini 
(CP-Gemini). Os critérios de seleção adotados são basicamente o mérito 
científi co e a viabilidade técnica. Diante da perspectiva de entrada em ope-
ração do Gemini Norte, a primeira CP-Gemini foi formada em novembro 
de 1998, e modifi cada em março de 1999, de tal forma que sua composição 
fi nal fi cou a seguinte: Carlos Alberto Torres (presidente), Miriani Pastoriza 
(UFRGS), Augusto Damineli (IAG/USP), Cláudia Mendes de Oliveira (IAG/
USP), Márcio Maia (ON) e Francisco Jablonski (INPE). Ao longo dos anos 
a CP-Gemini foi sendo ampliada, de modo que em 2013 o número total de 
membros era de 15, cada um deles com mandato de dois anos. Seu presi-
dente é o representante do Brasil na Comissão Internacional de Alocação 
de Tempo do Gemini (International Time Allocation Committee – ITAC), 
que tem como atribuição resolver eventuais confl itos originados das pro-
postas enviadas pelos comitês nacionais.

Além de assessorar a formação e atuação da CP-Gemini, e auxiliar os 
usuários brasileiros na preparação e adequação de suas propostas, o LNA 
mantém estatísticas de uso dos telescópios e faz o acompanhamento das 
publicações com dados neles obtidos, entre outras ações.

A partir de 2003, com a redistribuição, entre todos os participantes, do 
tempo de telescópio proporcional à contribuição do Chile, que decidiu 
permanecer no consórcio apenas como país-sede, o Brasil aumentou sua 
contribuição fi nanceira para 2,5% do valor total, e consequentemente sua 
cota de observação passou para 2,31%. No que diz respeito ao tempo de 
telescópio, esse aumento foi insignifi cante.

Na verdade, desde a entrada em operação do Gemini a astronomia 
brasileira teve de lidar com os limites impostos pela sua participação re-
lativa no consórcio. A pequena cota de observação limitava não apenas o 
número de projetos brasileiros que podiam ser executados nos telescópios, 
como também o seu escopo científi co, na medida em que projetos mais 
ambiciosos, justamente aqueles com uma perspectiva de impacto mais alta, 
requeriam um tempo maior de observação. O tempo médio concedido a 
projetos individuais pela CP-Gemini era de 3,3 horas.

Para minimizar o risco de perda desse valioso tempo de telescópio devido 
a condições atmosféricas adversas ou outros contratempos, a comunidade 
astronômica brasileira optou, desde o início, por utilizar exclusivamente o 
chamado “modo fi la” de operações. Nesse modo, o proponente do projeto 
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Ao lado, análise da participação do Brasil no Gemini feita em 
2009, demonstrando o bom aproveitamento pelos astrônomos 
brasileiros da pequena fração de tempo disponível nos telescópios
fonte: laboratório nacional de astrofísica, 2011b, p. 13–14

científi co não se desloca até o observatório, e quem faz as observações é 
uma equipe do próprio Gemini. Embora em termos de recursos humanos 
esse modo de operações saia mais caro para o observatório, já que a organi-
zação e execução da “fi la” não é trivial, em termos de otimização do uso do 
telescópio é um método muito mais efi ciente. Os projetos são realizados 
não em um período predeterminado, mas naquele em que as condições 
atmosféricas e instrumentais são as mais próximas do ideal.

O fato é que a despeito do tempo limitado, o uso dos telescópios foi 
muito produtivo para o Brasil, que se destacou entre os demais parceiros do 
consórcio tanto na demanda de tempo quanto na quantidade e na qualidade 
dos resultados científi cos obtidos com base em dados do Gemini. Conforme 
um levantamento feito pelo LNA em 2009, a demanda de tempo nos te-
lescópios (medida pelo número de projetos submetidos) em relação à sua 
cota era maior no Brasil do que em qualquer outro país parceiro. Apesar de 
terem utilizado apenas 2,31% do tempo de telescópio, os projetos brasileiros 
resultaram em 7,6% de todas as publicações em revistas indexadas feitas 
com base em dados do Gemini. Quanto à qualidade dos resultados, esta 
pode ser medida pelo seu impacto, ou seja, pelo número de citações dos 
trabalhos desses astrônomos em artigos publicados em revistas indexadas. 
Sob esse aspecto, a astronomia brasileira contribuiu com 3,2% do total de 
citações de artigos produzidos a partir de projetos desenvolvidos no Gemini, 
novamente um valor acima do tempo de telescópio destinado ao país.

Apesar disso, a participação do Brasil no Gemini não ocorreu sem turbu-
lências. Quando o Chile manifestou sua intenção de sair do consórcio, foi 
acordado entre os demais parceiros que o aporte fi nanceiro previsto para 
esse país, incluindo o reembolso do capital já investido, seria redistribuído 
entre os países remanescentes, em valores proporcionais às suas próprias 
cotas. Isso signifi cava que o Brasil deveria comprar uma fração da parte chi-
lena do Gemini proporcional à sua própria fração total no Observatório.

Para levar a cabo esta operação, Albert Bruch, diretor do LNA na época, 
estabeleceu duas linhas de ação política. A primeira delas consistia em 
convencer o MCT a assinar a emenda ao contrato do Gemini nos novos 

Fração de tempo no Gemini

0,9769

0,0231

Fração tempo (BR) Fração tempo (outros)

Fração de publicações com 
dados do Gemini

0,924

0,076

Publicações (BR) Publicações (outros)

Fração de citações de publicações 
com dados do Gemini

0,968

0,032

Citações (BR) Citações (outros)
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termos, e a segunda, em ajudar na identifi cação da fonte de fi nanciamento 
dessa despesa extraordinária. As negociações e os trâmites burocráticos 
para a conclusão de todo o processo consumiram todo o ano de 2003.

Não existiam fontes orçamentárias no MCT para resolver a questão 
fi nanceira. Entretanto, a FAPESP já havia liberado recursos, no âmbito do 
Instituto do Milênio MEGALIT, para a aquisição de uma máquina corta-
dora de máscaras a ser utilizada junto com um espectrógrafo do SOAR. 
Desde o início, havia a intenção de que o SOAR compartilhasse o uso desse 
equipamento com o Gemini. Em um acordo fi rmado entre o MEGALIT, o 
LNA e o Gemini a relação foi invertida: este último comprou a máquina 
com os recursos brasileiros e comprometeu-se a compartilhar seu uso 
com o SOAR. Graças a essa manobra, o Brasil pôde assinar a emenda ao 
contrato do Gemini que efetivou a saída do Chile do consórcio.

No fi nal de 2007, foi o Reino Unido (responsável por 23,81% do fi -
nanciamento do observatório) que manifestou sua intenção de se retirar 
imediatamente da parceria. A perspectiva da perda imediata de uma fração 
tão expressiva do seu orçamento causou um enorme impacto dentro do 
consórcio. Felizmente, em fevereiro de 2008 o órgão então responsável 
pela representação britânica, Science and Technology Facilities Council Astrofotografi a obtida no Gemini Sul da 

nebulosa NGC 6559 ou "Dragão Chinês"
fonte: gemini observatory/aura
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(STFC), voltou atrás, assegurando sua permanência até o fi nal do contrato, 
em 31 de dezembro de 2012. Com isso a equipe do Gemini pode planejar 
melhor as medidas de transição necessárias para operar com um orça-
mento mais enxuto.

Para o Brasil, a intenção do Reino Unido de se retirar do Gemini abriu 
novas oportunidades. Os resultados positivos já obtidos fortaleceram a po-
sição dos astrônomos brasileiros favoráveis a um aumento da cota, através 
da compra de parte do tempo de telescópio daquele país. O assunto foi 
inicialmente discutido pelo CTC-LNA em reunião realizada em novembro 
de 2007, paralelamente a uma iniciativa da direção do LNA de estimular a 
articulação entre os diversos grupos da comunidade astronômica brasileira 
visando a elaboração de um planejamento de médio e longo prazos para 
a área, o que incluía a avaliação das novas oportunidades de adesão do 
Brasil a consórcios internacionais.

Em maio de 2009, o Conselho Científi co do Instituto Nacional de Ciência 
e Tecnologia de Astrofísica (INCT-A), recém-criado, reuniu-se pela primeira 
vez, no IAG/USP. Na pauta da reunião, constava o tópico da permanência 
do Brasil como membro do Gemini na renovação do contrato do consórcio, 
a ser realizada em dezembro de 2012, diante de uma recomendação de que 
o país manifestasse sua intenção a esse respeito na próxima reunião do 

Astrofotografi a obtida no Gemini Sul 
do par de Galáxias NGC 6872 e

IC 4970, as "Galáxias dançantes"
fonte: gemini observatory/aura/

australian gemini office
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Conselho Diretor do Observatório, marcada para novembro de 2009. O 
Conselho Científi co do INCT-A votou unanimemente uma resolução a favor 
não só da permanência do Brasil como também da proposta de se dobrar 
sua cota no Gemini, aproveitando a saída do Reino Unido e a possibilidade 
de redistribuição de seu tempo de telescópio entre os demais parceiros. Em 
reunião realizada no mês seguinte, junho de 2009, foi a vez do CTC-LNA 
aprovar por unanimidade uma resolução com o mesmo teor.

De posse das estatísticas sobre o sucesso da participação brasileira no 
Gemini, e das manifestações dos astrônomos brasileiros em favor da am-
pliação do acesso a esse Observatório, Albert Bruch levou para o MCT as 
propostas de compra de uma parte do tempo do Reino Unido no Gemini, 
e de ampliação da cota brasileira por ocasião da renegociação do contrato, 
no fi nal de 2012. O resultado dessa iniciativa foi apresentado em reunião 
realizada durante a Assembleia Geral da IAU, em agosto de 2009, no Rio de 
Janeiro, quando o então ministro Sergio Rezende manifestou-se favorável 
à dupla proposta. Em fevereiro de 2010, o governo brasileiro e o britânico 
STFC assinaram um acordo, estipulando a cessão de 70 horas por semestre 
no Gemini (cerca de 7 noites), a partir do segundo semestre daquele ano 
até o segundo semestre de 2012.

Quanto à intenção do Brasil em permanecer no consórcio após a reno-
vação do contrato, coube ao então representante brasileiro no Conselho 
Diretor do Gemini, Kepler de Oliveira (UFGRS), transmitir essa informação 
aos demais parceiros, na reunião de fi ns de 2009, conforme previa o acordo. 
Nesse momento, contudo, a percentagem de tempo a ser negociada ainda 
não estava defi nida, já que havia o pleito de parte da comunidade as-
tronômica brasileira por uma percentagem maior do que os 5% obtidos 
com a aquisição de parte da cota do Reino Unido. Em fevereiro de 2011, 
uma comissão formada por iniciativa do LNA, e integrada por Cláudia 
Vilega Rodrigues (INPE), na presidência, Bruno Vaz Castilho de Souza 
(LNA), Roberto Dias da Costa (IAG/USP), Roberto Cid Fernandes (UFSC), 
e Cássio Dal Ri Barbosa (Universidade do Vale do Paraíba – UNIVAP), foi 
encarregada de fazer um estudo prospectivo sobre a demanda da comu-
nidade brasileira. Os resultados desse trabalho foram divulgados em um 
documento no qual recomendava-se que a fração brasileira no consórcio, 
no período entre 2013 e 2015, permanecesse no valor obtido após a compra 
do tempo do Reino Unido, ou seja, em 5%. Esse percentual foi fruto da 
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avaliação de diferentes aspectos, com destaque para a produção científi ca 
brasileira usando dados do Gemini e o fator de pressão (razão entre o 
número de horas de telescópio pedido e o número de horas disponível). A 
análise limitou-se ao período coberto pela Quarta Emenda ao Contrato do 
Gemini, de 2013 a 2015, porque a expectativa da comissão era que o cenário 
previsto naquele momento sofresse alterações signifi cativas após a compra 
de tempo do Reino Unido e a iminente entrada do Brasil no ESO.

Todavia, a Quarta Emenda ao Acordo do Gemini determinou que 
após a distribuição inicial de uma parte da cota do Reino Unido para os 
interessados, o restante de tempo fosse alocado para os demais parceiros 
em uma fração proporcional à sua própria cota. Com isso, o tempo de te-
lescópio do Brasil acabou fi cando em 6,53%. Essa emenda, que entrou em 
vigor em 1º de janeiro de 2013 e terá validade até 31 de dezembro de 2015, 
estabeleceu as seguintes contribuições percentuais: NSF (EUA) – 65,50%; 
NRC (Canadá) – 18,65%; ARC (Austrália) – 6,21%; MCTIP (Argentina) – 
3,11%; e MCTI (Brasil) – 6,53%. A Universidade do Havaí e o Chile fi caram 
com 10% do tempo de observação disponível, respectivamente no Gemini 
Norte e no Gemini Sul, devido à sua condição de anfi triões. A Quarta 
Emenda previu também que tanto Brasil quanto Argentina passassem a 
ter assento pleno no Conselho Diretor (até então as representações desses 
dois países se revezavam no exercício do direito ao voto).

SOAR
O Telescópio SOAR foi ofi cialmente inaugurado em 17 de abril de 

2004. O atraso signifi cativo com relação à data planejada (2001) ocorreu 
por causa de problemas no polimento do espelho principal, já que a em-
presa contratada para esse fi m não conseguia atingir as especifi cações. 
Para evitar um atraso maior o Conselho Diretor do SOAR decidiu aceitar 
o espelho sem que o polimento atingisse as especifi cações originais em 
uma pequena faixa de sua borda. Essa parte do espelho, portanto, não é 
utilizada para observações, o que signifi ca, na prática, que a abertura do 
telescópio diminuiu dos 4,2m originalmente projetados para 4,1m.

A operação de coleta de dados científi cos teve início no segundo semes-
tre daquele ano, mas logo um novo e sério problema surgiu: a qualidade 
da imagem era inferior à prevista. Identifi cou-se como causa um erro de 
engenharia, de responsabilidade da mesma empresa. Dependendo da 
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direção de apontamento do telescópio, o espelho apresentava distorções, 
provocadas pelo modo de fi xação passiva dentro de sua célula de apoio. A 
solução do problema envolvia o desenvolvimento de um novo sistema de 
fi xação ativa. Coube ao LNA identifi car uma fonte de recursos para arcar 
com os custos da parte brasileira desse empreendimento, cerca de um 
milhão de reais. Após uma tentativa frustrada de convencer as agências 
estaduais de fomento originalmente comprometidas com o fi nanciamento 
da construção do SOAR (algumas das quais nunca contribuíram efetiva-
mente) a colaborar nesse momento crítico, a direção do LNA conseguiu 
que a SCUP disponibilizasse os recursos necessários.

De início, na fase de comissionamento do SOAR, foi dada prioridade 
ao modo de operação clássico, presencial. Posteriormente, de modo aná-
logo ao que ocorreu no Gemini, o “modo fi la” foi o mais utilizado pelos 
astrônomos brasileiros. Para cumprir as tarefas de organizar e executar a 

“fi la” de projetos observacionais, durante quase dez anos o Brasil manteve 
Astrônomos Residentes (ARs) no SOAR, entre pós-doutores, em início de 
carreira, e alguns cientistas sêniores. A função do LNA era dar suporte 
à identifi cação e seleção desses profi ssionais, que além de trabalharem 
para a comunidade teriam a oportunidade de desenvolver suas próprias 
pesquisas em um observatório de ponta. Desde o início, contudo, uma 
das maiores difi culdades foi o fi nanciamento da estadia desses astrôno-
mos no Chile, no caso dos jovens feito através da concessão de bolsas 
do CNPq. Já no caso dos pesquisadores sêniores, o maior entrave era o 
próprio afastamento da sua instituição de origem, e a burocracia a ser 
vencida para efetivar sua remuneração. Com tudo isso, e a gradativa 

A indicação dos ARs era sujeita 
à aprovação pelo CTC-LNA. O 
primeiro grupo de ARs brasileiros que 
trabalhou no SOAR, na difícil fase de 
comissionamento dos instrumentos, 
foi constituído por Eduardo Cypriano, 
Alexandre Oliveira (ambos juniores), e 
Kepler de Oliveira (sênior). Entre 2004 
e 2013, outros 8 profi ssionais brasileiros 
exerceram essa função: João Francisco 
dos Santos, Alexandre Roman Lopes, 
Raymundo Baptista, Angela Krabbe, 
Luciano Fraga, Sergio Scarano Jr., Ana 
Cristina Armond e Tiago Ribeiro.

Vista aérea 
do Telescópio 
SOAR dentro 
de sua cúpula
fonte: soar 
consortium inc.
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diminuição da demanda brasileira pelo trabalho de AR, o “modo fi la” do 
SOAR foi temporariamente suspenso, no primeiro semestre de 2013.

Não obstante, o SOAR foi confi gurado para operar também no modo 
“remoto”, em que os astrônomos podem fazer as observações via Internet, 
teoricamente a partir da sua própria instituição. O LNA ofereceu-se para 
instalar a infraestrutura necessária à observação remota em diversas ins-
tituições brasileiras, e para treinar os pesquisadores na sua utilização. 
Existem estações para observação remota no próprio LNA, e também 
no IAG/USP, no ON, na UFSC, na UFRGS, e na Universidade Federal de 
Sergipe (UFS), e há previsão de que outras venham a ser instaladas. A ex-
pectativa é que esse modo de operação torne-se o mais utilizado naquele 
observatório, embora o modo “clássico” ainda esteja disponível para quem 
se dispõe a arcar com seus riscos e custos.

Astrofotografi a de NGC 2467, um 
aglomerado de gás e poeira na 

direção da constelação Puppis, obtida 
com o SOAR Optical Imager

fonte: soar consortium inc.
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Em 2008, foi feita uma emenda ao contrato do SOAR para ajustá-lo às 
mudanças na política científi ca brasileira, tornando o MCT o seu signa-
tário, no lugar do CNPq. Para o LNA, isso signifi cou o reconhecimento, 
registrado em contrato, do compromisso institucional com esse consórcio, 
que remontava à sua formação.

Ainda no mesmo ano foi assinada uma terceira emenda ao contrato 
original, elevando o fi nanciamento do SOAR a um patamar condizente 
com seus custos operacionais. Em 1999, quando o Acordo foi assinado, a 
previsão desses custos era da ordem de um milhão de dólares por ano (com 
base no dólar de 2000), valor que praticamente dobrou a partir de 2008.

Apesar de sua alta qualidade óptica, inicialmente o desempenho do teles-
cópio fi cou comprometido devido ao atraso do comissionamento de alguns 
dos instrumentos periféricos da primeira geração. Durante muito tempo 

Astrofotografi a de NGC 3576, uma região 
de formação estelar, na luz infravermelha, 
tirada no SOAR com o instrumento OSIRIS
fonte: soar consortium inc.
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depois da inauguração, o SOAR operou apenas com a câmera SOI (SOAR 
Optical Imager) e o espectrógrafo e imageador infravermelho OSIRIS 
(Ohio State InfraRed Imager/Spectrometer). Os demais instrumentos da 
primeira geração, a saber, o espectrógrafo óptico Goodman (Goodman 
High Throughput Spectrograph), a câmera infravermelha SPARTAN, e o 
espectrógrafo de campo integral SIFS – este último construído pelo LNA, 
em colaboração com o IAG/USP – não apenas demoraram para ser entre-
gues como apresentaram problemas durante o comissionamento.

Quanto aos instrumentos de segunda geração, um deles já se encontra 
em uso. Denominado SOAR Adaptative optics Module (SAM), foi desen-
volvido pelo NOAO, com o objetivo de melhorar a qualidade da imagem 
minimizando os efeitos da turbulência atmosférica. O Brasil participa de 
dois projetos ainda em andamento, no fi nal de 2013. O primeiro deles, o 
espectrógrafo de alta resolução STELES, faz parte de um projeto pluri-

Astrofotografi a 
de M83, uma 

famosa galáxia na 
constelação de 

Hydra, feita com 
o espectrógrafo 

Goodman do 
SOAR em modo 

imageamento
fonte: soar 

consortium inc.
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institucional concebido antes mesmo da inauguração do telescópio, no 
âmbito do Instituto do Milênio MEGALIT. A proposta para o outro ins-
trumento foi apresentada em 2008. Trata-se do BTFI (Brazilian Turnable 
Filter Imager), concebido por uma equipe de astrônomos liderada por 
Cláudia Oliveira (IAG/USP). Sua aceitação pelo SOAR, a princípio para 
uso restrito dos brasileiros (Restricted Use Instrument – RUI), passou 
pelo crivo de várias instâncias de avaliação: uma comissão de especialistas 
brasileiros especialmente formada para esse fi m, o CTC-LNA, o Comitê 
Científi co e o Conselho Diretor do SOAR.

Como signatário do acordo que criou o SOAR, o Brasil tem assento 
pleno em todos os órgãos administrativos e consultivos do Observatório. 
A nomeação dos representantes brasileiros nesses órgãos é feita pelo mi-
nistro do MCTI, após consulta ao CTC-LNA. Durante a fase de concepção 
do telescópio, João Steiner foi Cientista do Projeto (Project Scientist); 

Astrofotografi a na faixa infravermelha de NGC 3603, um aglomerado estelar 
aberto e uma região de hidrogênio ionizado, situados no braço espiral de Carina-
Sagitário, na Via Láctea. A foto foi obtida no Telescópio SOAR com a câmera 
infravermelha SPARTAN, construída na Universidade de Michigan com a 
participação de profi ssionais brasileiros e fi nanciamento parcial do Brasil.
fonte: soar consortium inc.
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Em 2005, ao deixar o cargo de presidente 
do Conselho Diretor do SOAR, Steiner 
foi homenageado pelos treze anos em 
que contribuiu para o projeto sair do 
papel e tornar-se realidade. O Brasil 
ganhou outra vez um presidente no 
Conselho Diretor do SOAR com a 
nomeação de Albert Bruch, ex-diretor 
do LNA, para o período 2011–2013.

depois, entre 2003 e 2005, já na fase de construção, esse astrônomo ainda 
assumiu o cargo de presidente do Conselho Diretor, órgão máximo do 
SOAR. Desde a sua primeira formação, o Conselho Diretor possui nove 
membros, dentre os quais três brasileiros (os primeiros a ocupar o cargo 
foram João Steiner, Jacques Lépine e Kepler de Oliveira). Já no Comitê 
Científi co (SOAR Science Advisory Committee – SAC), de seis membros, 
o Brasil é representado por dois astrônomos (neste caso, os primeiros a 
exercer a função foram Horácio Dottori, da UFRGS, e Marcos Perez Diaz, 
na época pesquisador do LNA).

Em avaliação do desempenho do SOAR feita em abril de 2010 por 
um Comitê especialmente constituído para este fi m, formado por Mark 
Phillips (Carnegie Observatories), como presidente, Charles Bailyn (Yale 
University), Chris Benn (Isaac Newton Group of Telescopes, La Palma), 
Deidre Hunter (Lowell Observatory), e Horácio Dottori, foram feitas 
diversas recomendações no sentido de se aumentar sua produtividade, 
tais como a disseminação de mais informações sobre o telescópio e seus 
periféricos nas comunidades astronômicas do Brasil e dos Estados Unidos, 
durante os congressos da área e em outros eventos similares. Em maio 
de 2011 teve lugar o 1º Simpósio Internacional de Ciência no SOAR, em 
Maresias (litoral norte de São Paulo), que reuniu 67 participantes, entre 
membros do Conselho Diretor e do Comitê Científi co, instrumentistas, 
astrônomos residentes e usuários. Nesta ocasião foram esclarecidas à 
comunidade, e amplamente debatidas, questões relativas à construção e 
funcionamento dos periféricos de primeira e segunda geração, e foram 
apresentados os potenciais campos de pesquisa aos quais esses instrumen-
tos dão acesso. Considerando esse potencial, e o tempo de observação a 
que os astrônomos brasileiros têm direito no SOAR, esse vem se tornando, 
junto com o Gemini, a infraestrutura mais importante para a astronomia 
óptica e infravermelha produzida no Brasil.

OPD
Enquanto na primeira década do século XXI o gerenciamento da partici-

pação brasileira no Gemini e no SOAR, e sobretudo o desenvolvimento de 
projetos instrumentais para este último mobilizaram as atenções e os es-
forços do LNA, o OPD continuou suas operações rotineiras. Observatório 
astronômico óptico de maior porte em solo brasileiro, detentor de uma 
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grande variedade de recursos instrumentais (espectrógrafos, fotômetros, 
câmaras imageadoras etc.) para pesquisa em astrofísica, o OPD manteve, 
durante esse período, uma produtividade expressiva, no que se refere tanto 
ao número de teses quanto ao de artigos publicados em revistas indexadas 
com dados obtidos em seus telescópios.

Não obstante, se o sítio onde se encontra instalado o OPD nunca foi 
considerado como o ideal, no decorrer dessa década suas condições de 
visibilidade se deterioraram, devido ao problema da poluição luminosa 
gerada pelo crescimento das cidades ao redor do Pico dos Dias. A obser-
vação de objetos fracos como, por exemplo, galáxias distantes, tem sido 
a mais prejudicada. Ao lado disso, a comunidade astronômica brasileira 
ganhou acesso aos observatórios internacionais, mais potentes e compe-
titivos. O fato é que a demanda pelo OPD, em certas áreas de pesquisa, 
entrou em declínio.

Algumas medidas foram concebidas para manter o OPD atraente para a 
comunidade. Uma delas foi a adoção de uma nova política de distribuição 
de tempo, de modo a acomodar projetos de longa duração (até o máximo 
de quatro anos) e maior impacto, como os surveys. Inicialmente restrita 
aos telescópios de 0,60m, desde 2006 esta modalidade de distribuição de 

Ao lado, poluição luminosa vista do 
Observatório do Pico dos Dias, em foto 
de 2013. A poluição luminosa pode ser 
defi nida como a iluminação artifi cial 
excessiva e mal direcionada, que causa 
impactos ambientais, sociais, econômicos 
e científi cos. No caso do Observatório do 
Pico dos Dias, a visibilidade de objetos 
mais fracos é prejudicada pelo brilho das 
cidades próximas, como Itajubá (luz mais 
intensa, no fundo da foto), Brazópolis, 
e Piranguçu, e até das mais distantes, 
como Campos do Jordão e cidades do 
Vale de Paraíba. Ainda não existe, no 
Brasil, uma legislação regulamentando a 
iluminação pública, de modo a minimizar 
os efeitos nocivos desse tipo de poluição.
foto: tânia pereira dominici, 
acervo pessoal
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tempo foi estendida ao Perkin-Elmer. Outra medida aventada, porém de 
adoção mais complexa e menos imediata, foi a implementação do modo 
de operação remoto nos telescópios Perkin-Elmer e Boller & Chivens.

As principais medidas para reverter esse quadro, contudo, foram a 
renovação dos seus instrumentos periféricos, e o desenvolvimento de um 
novo sistema de controle para o Perkin-Elmer e o Boller & Chivens. No 
que diz respeito à renovação dos periféricos, cabe destacar que já em 1999, 
portanto em um período no qual a demanda pelo OPD ainda era alta, foi 
instalada no Perkin-Elmer uma câmera de infravermelho denominada 
CamIV, desenvolvida por uma equipe multi-institucional do IAG/USP e 
do INPE, com recursos do Programa de Apoio aos Núcleos de Excelência 
(PRONEX) do MCT. Esse projeto foi coordenado por Sueli Viegas (IAG/
USP), e dele fi zeram parte dois profi ssionais do INPE que já haviam passado 
pelo LNA, nos seus primeiros anos de funcionamento, Francisco Jablonski 
e René Laporte. Fabricado apenas parcialmente no Brasil, em uma ofi cina 
de São José dos Campos, este instrumento representou um marco para a 
comunidade astronômica brasileira, na medida em que lhe abriu a pos-
sibilidade de realizar pesquisas no infravermelho em território nacional, 
desde a etapa de coleta e processamento de dados. Entre os periféricos do 
OPD, a CamIV tem sido um dos mais utilizados.

Um passo importante para a capacitação da equipe do LNA em pro-
jetos instrumentais foi dado quando, em 2001, um novo espectrógrafo, 
chamado Eucalyptus, viu a primeira luz. Utilizando a tecnologia de fi bras 
ópticas, na época de recente aplicação na instrumentação astronômica, o 
Eucalyptus é um espectrógrafo de campo integral, projetado para obter 

Desde 1999 o Observatório do Pico dos 
Dias opera a CamIV (Câmara Infravermelha), 

desenvolvida por uma equipe multi-institucional, 
que possibilitou a realização de observações 

em bandas espectrais além da faixa óptica. 
A foto mostra o planeta Saturno com seus 

característicos anéis em cumprimentos de onda 
infravermelhas, em imagem obtida com a CamIV.

fonte: lna/cássio barbosa/gabriel 
hickel/francisco jablonski)
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espectros espacialmente resolvidos de objetos extensos, como galáxias 
ou nebulosas. Em síntese, quando a luz emitida pelo objeto astronômico 
incide no telescópio, ela é dividida, por meio de um arranjo de microlen-
tes, em pequenas partes (no caso, 512), cada uma das quais alimenta uma 
fi bra óptica. As fi bras conduzem a luz para o espectrógrafo propriamente 
dito, que então gera, simultaneamente, os espectrogramas de diferentes 
partes do objeto. O instrumento foi desenvolvido por uma equipe multi-
institucional (IAG/USP, UFSC, LNA, Anglo-Australian Telescope), e cons-
truído nas ofi cinas do LNA. Acoplado ao Perkin-Elmer, o Eucalyptus foi 
concebido sobretudo como protótipo e prova de viabilidade da construção 
no LNA do SIFS, um espectrógrafo de campo integral bem mais complexo 
e sofi sticado, destinado ao SOAR.

Em 2009 o LNA adquiriu um primeiro lote de seis detectores CCD, 
atendendo a uma demanda recorrente da comunidade pela renovação e 
o aumento da quantidade desses equipamentos disponíveis para uso.

Para suprir a demanda por um espectrógrafo de alta resolução, capaz 
de substituir com maior efi ciência o “velho” espectrógrafo Coudé, o LNA 
encontrou uma alternativa temporária, até os planos para a construção 
de um espectrógrafo do tipo Echelle poderem ser realizados. Em 2009, 

O espectrógrafo Eucalyptus acoplado ao Perkin-Elmer. O nome 
desse instrumento remete à árvore de mesmo nome, nativa
da Austrália, como uma referência à cooperação dos astrônomos 
daquele país no seu desenvolvimento.
fonte: arquivo histórico do lna

A proposta do espectrógrafo ECHARPE (Echelle de Alta Resolução 
para o Perkin-Elmer), aqui representado através de computação 
gráfi ca, foi apresentada em 2010 por uma equipe do LNA liderada 
por Bruno Castilho
fonte: lna/bruno castilho
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graças à iniciativa e com a intermediação do pesquisador da UFMG, Gabriel 
Franco, foi estabelecido um acordo com o Institut National des Science 
de l’Univers (INSU), responsável pela administração do Observatório 
Midi-Pyrénées (ou Observatório do Pic du Midi), que cedeu ao LNA o 
espectrógrafo MUSICOS (Multi Site Continuous Spectroscopy), até então 
utilizado em um de seus instrumentos, o Telescópio Bernard Lyot (TBL), 
e prestes a ser descomissionado. O espectrógrafo, antigo porém ainda 
efi ciente, entrou em operação no OPD em 2011.

Em março de 2010 o LNA realizou o “Workshop OPD, SOAR e Gemini: 
Passado, Presente e Futuro”, com o objetivo de discutir mais amplamente, 
com a comunidade astronômica brasileira, não apenas o destino do OPD 
como de todos os observatórios sob sua gerência. No que toca especifi -
camente ao OPD, os astrônomos presentes manifestaram-se, de modo 
geral, favoráveis à sua manutenção como um observatório destinado à 
pesquisa, tendo em vista, entre outros aspectos, a contribuição por ele dada 
ao desenvolvimento da astronomia brasileira ao longo de três décadas de 
funcionamento. Assim, um dos desdobramentos do workshop foi a criação 
de grupos de trabalho, compostos por pesquisadores e tecnologistas do 
LNA e de outras instituições de pesquisa, com a incumbência de discutir 
e propor estratégias visando o futuro desse observatório. No relatório 
fi nal dos trabalhos, apresentado em fevereiro de 2011, foi recomendado 
que fosse dada prioridade basicamente a duas linhas de ação: uma delas, 
a preparação dos telescópios do OPD para observações remotas, e a outra, 
a construção de um espectrógrafo tipo Echelle e de uma nova câmera 
fotométrica, ambos para instalação no Perkin-Elmer. Recomendou-se 
também, diante das limitações de pessoal do LNA, que fosse feito um 
investimento maior na colaboração com outras instituições, de modo a 
viabilizar o desenvolvimento de novos e mais modernos instrumentos 
periféricos. Quanto aos “nichos” de pesquisa astronômica para os quais 
o OPD ainda teria muito que contribuir, a despeito da pequena abertura 
de seu maior telescópio e das condições de visibilidade do sítio onde se 
encontra instalado, foram identifi cados os seguintes: monitoramento 
de objetos de brilho intenso e variável, como estrelas massivas; pesquisa 
de abundâncias químicas estelares; busca por estrelas análogas ao Sol e 
verifi cação da descoberta de planetas extrassolares; ocultações de objetos 
do sistema solar; e polarização do meio interestelar.

Capa do relatório produzido pelos 
grupos de trabalho encarregados de 
discutir e propor estratégias para 
o futuro do Observatório do Pico 
dos Dias, publicado em 2011
fonte: arquivo histórico do lna

O projeto conceitual de uma nova 
câmera fotométrica para o OPD, 
denominada SPARC4 (Simultaneous 
Polarimeter and Rapid Camera 
in Four Bands), coube à Cláudia 
Vilega Rodrigues, do INPE.
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Recursos observacionais adicionais
A demanda da comunidade astronômica brasileira pelo uso de recursos 

observacionais, em maior número e mais diversifi cados, não parou de 
crescer durante a década de 2000. A composição do CTC-LNA refl etiu 
o crescimento dessa comunidade, ao incorporar os representantes dos 
novos cursos de doutorado criados no país (em geral em física, com linha 
de pesquisa em astrofísica). Por outro lado, a oferta de recursos observa-
cionais no cenário internacional também cresceu no mesmo período, e 
surgiram várias oportunidades para suprir a demanda dos brasileiros, pelo 
menos temporariamente. O LNA procurou aproveitá-las.

Já no início da década, o LNA, conjuntamente com o ON e o IAG/USP, 
tinha fornecido à comunidade astronômica acesso ao telescópio de 1,5m do 
Observatório de La Silla, primeira instalação do ESO no Chile. O acordo 
previa que um terço do tempo disponível para o Brasil seria utilizado pe-
los pesquisadores do ON, outro terço pela equipe do IAG/USP, e a última 
parte – esta fi nanciada pelo LNA – pelo restante da comunidade. Carlos 
Alberto Torres, astrônomo do LNA desde suas origens, atuou durante parte 
da vigência do acordo como Astrônomo Residente em La Silla, fornecendo 
auxílio aos observadores brasileiros.

O European Southern Observatory (ESO) 
é uma organização intergovernamental 
em astronomia, fundada em 1962 e 
com sede em Garching (perto de 
Munique, na Alemanha), cujo objetivo 
é prover a infraestrutura necessária 
para que os astrônomos europeus 
tenham acesso ao céu austral. Até o 
fi nal de 2014, catorze países europeus 
já haviam se tornado membros do ESO 
(Bélgica, Alemanha, França, Holanda, 
Suécia, Dinamarca, Suíça, Itália, Portugal, 
Reino Unido, Finlândia, Espanha, 
República Tcheca e Áustria) – além do 
Brasil, que ingressou no consórcio em 
2010, através de acordo até 2014 ainda 
pendente de ratifi cação. A foto mostra 
o Observatório de La Silla do ESO ao 
anoitecer. A cúpula do prédio maior 
visto em segundo plano, à direita, abriga 
o telescópio de 1,52m utilizado pelos 
brasileiros desde o início dos anos 2000.
fonte: eso/y. beletsky
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Em 2002 surgiu a oportunidade de o LNA participar do SMARTS (Small 
and Moderate Aperture Research Telescope System), um novo consórcio 
recentemente formado por várias instituições e pesquisadores dos Estados 
Unidos para alugar quatro telescópios pequenos (de 0,9m, 1,0m, 1,3m e 
1,5m), instalados no CTIO. O assunto foi discutido com representantes 
da comunidade astronômica brasileira em um workshop que teve lugar 
no IAG/USP, em maio de 2002. Nessa ocasião foram analisadas outras 
opções, como prorrogar o uso do telescópio de 1,5m do ESO por meio de 
aluguel de tempo, ou utilizar o telescópio dinamarquês de mesmo tama-
nho, também instalado no Observatório de La Silla. Como a preferência da 
comunidade foi dada à participação no SMARTS, logo depois do workshop 
a direção do LNA enviou para o coordenador do consórcio, Charles Bailyn 
(Yale University), uma proposta formal nesse sentido. A contrapartida do 
Brasil seria contribuir com recursos fi nanceiros (100 mil dólares ao ano), 

Conjunto de telescópios do Consórcio SMARTS instalados no 
Observatório Interamericano de Cerro Tololo (CTIO), em foto de 2011
foto: albert bruch, acervo pessoal
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humanos (dois pós-doutores ou técnicos), e instrumentais (o espectró-
grafo Eucalyptus seria transferido do LNA para o CTIO, embora também 
estivesse contemplada a transferência de outro instrumento, a câmera 
infravermelha CamIV). As difi culdades de obter os recursos fi nanceiros 
necessários e de transferir os instrumentos fi zeram com que o projeto não 
vingasse, e fosse abandonado em 2003.

Pouco depois, em 2005, a direção do CTIO entrou em contato com a 
direção do LNA oferecendo tempo de observação, na forma de aluguel, em 
um de seus instrumentos, o Telescópio Blanco. Já havia, contudo, desde o 
fi nal da década de 1990, uma negociação de astrônomos brasileiros com o 
NOAO (órgão ao qual o CTIO estava vinculado) visando a troca de tempo 
de observação entre o SOAR e o Telescópio Blanco. A oferta de aluguel, 
que envolvia despesas adicionais para o Brasil, foi então preterida em 
favor da opção pela troca de tempo. Conforme o entendimento fi rmado 

O Telescópio Blanco, em Cerro Tololo (primeiro à direita), foi inaugurado em 
1974, e dedicado ao astrônomo porto-riquenho Victor Blanco, segundo diretor do 
Observatório Interamericano de Cerro Tololo (CTIO). Mediante acordo de troca 
de tempo, os astrônomos brasileiros também tem acesso a esse instrumento.
foto: david walker, acervo pessoal
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entre o NOAO e o LNA, desde 2009 os astrônomos brasileiros passaram 
a ter acesso também a este telescópio, situado em Cerro Tololo, a alguns 
quilômetros de distância de Cerro Pachón. Dispondo de um espelho pri-
mário de 4,0m de diâmetro, o Blanco tem características e instrumentos 
periféricos complementares aos do SOAR, o que permite ampliar o leque 
de pesquisas realizadas pelos astrônomos brasileiros.

A iniciativa seguinte ocorreu sob o impacto da notícia de que o Reino 
Unido tinha a intenção de desligar-se do Gemini, e com o respaldo do 
Plano Diretor para 2006–2010, onde um dos objetivos estratégicos era 

“ampliar e fortalecer o papel do LNA como Laboratório Nacional e como 
representante brasileiro em grandes projetos internacionais de astrono-
mia”. Em novembro de 2007 a direção do LNA levou à reunião do CTC a 
possibilidade de o Brasil adquirir parte do tempo de telescópio do Reino 
Unido, junto com uma lista preliminar de novas oportunidades em outros 
consórcios internacionais.

Durante o primeiro semestre de 2008, e com o aval do MCT, o LNA fez 
uma consulta à comunidade astronômica brasileira e uma sondagem junto 
aos observatórios internacionais. A lista resultante apresentava o seguinte 
cenário: 1) ampliação do tempo de observação nos telescópios Gemini atra-
vés da compra de parte da cota do Reino Unido; 2) participação, como par-
ceiro, no Discovery Channel Telescope (DCT), um telescópio semelhante 
ao SOAR que na época encontrava-se em construção no Arizona (Estados 
Unidos); 3) participação, como “Parceiro Associado”, no Canada-France-
Hawaii Telescope (CFHT), um telescópio de 3,6m de abertura localizado 
em Mauna Kea, no Havaí, ao lado do Gemini Norte, operado pelo NRC, do 
Canadá, o Centre National de la Recherche Scientifi que (CNRS), da França, 
e a Universidade do Havaí; 4) aquisição de tempo nos telescópios Magellan; 
a saber, dois telescópios de 6,5m de abertura instalados no Observatório de 
Las Campanas, no Chile, construídos e operados por um consórcio fi rmado 
entre o Carnegie Institution for Science, as Universidades do Arizona, de 
Harvard e de Michigan, e o Massachusetts Institute of Technology; 5) 
aquisição de tempo (ou parceria) no United Kingdom Infrared Telescope 
(UKIRT), um telescópio em Mauna Kea, de 3,8m de abertura, operado pelo 
STFC e destinado exclusivamente a observações na faixa do infravermelho; 
6) participação, como parceiro, no Gran Telescopio Latinoamericano, uma 
proposta (posteriormente abandonada) de construção de um telescópio de 
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As câmeras do CFHT, MegaCam na faixa 
ótica e WIRCam no infravermelho, são 
capazes não apenas de cobrir uma ampla 
região do céu a cada exposição (1 X 1 grau 
no primeiro caso, 20 X 20 minutos de arco 
no segundo), como de fazê-lo com alta 
resolução (respectivamente 0,187 segundos 
de arco por pixel, e 0,3 segundos de arco 
por pixel). A foto acima mostra a galáxia 
Messier 33 observada com a MegaCam; a 
da esquerda apresenta uma imagem no 
infravermelho, feita com a WIRCam, da 
mais famosa e brilhante região de formação 
estelar no céu, a nebulosidade de Orion.
fonte: cfht/coelum/jean-charles 
cuillandre/giovanni anselmi



A nebulosa IC 2118, ou Cabeça da Bruxa, iluminada pela estrela Rigel
fonte: cfht/coelum/j.c. cuillandre/g. anselmi



O Observatório Canada-França-Havaí opera um telescó-

pio ópico-infravermelho de alto desempenho com abertura 

de 3,6m. Junto com muitos outros telescópios de grande 

porte, o CFHT está localizado no topo do vulcão adorme-

cido Mauna Kea, no arquipélago do Havaí, a uma altitude 

elevada de 4.200m. Operacional desde 1979, o CFHT tem 

como missão providenciar à comunidade de seus usuá-

rios recursos observacionais versáteis de última geração, 

explorando plenamente o alto potencial científi co da sua 

localização privilegiada.

Com sua instrumentação única o CFHT se tornou re-

conhecidamente um dos telescópios mais competitivos e 

produtivos da sua classe no mundo.

PARCEIROS

Canadá: National Research Council of Canada

França: Centre National de la Recherche Scientifi que

Havaí: University of Hawaii

PARCEIROS ASSOCIADOS

Brasil: Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação

China: National Astronomical Observatory of China

Taiwan: Academia Sinica, Institute of Astronomy and 

Astrophysics

Na imagem de cima, o telescópio de 3,6m 
visto dentro de sua cúpula; embaixo, a 
nebulosa planetária da Hélice na constelação 
de Aquário; e ao lado, o CFHT no topo 
do vulcão extinto Mauna Kea, no Havaí

fonte: cfht/coelum/j.c. cuillandre/g. anselmi

CFHTCANADA-FRANCE-HAVAII TELESCOPE
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grande porte na América do Sul, veiculada por astrônomos venezuelanos 
e argentinos, na época ainda em fase de defi nição.

Além da ampliação de acesso ao Gemini, a discussão na comunidade 
logo concentrou-se em duas das opções acima: a aquisição de tempo nos 
telescópios Magellan, e a parceria com o CFHT.

A negociação com o consórcio responsável pelos telescópios Magellan, 
apesar de inicialmente promissora, não avançou, em grande parte devido 
ao alto preço do tempo de observação. Com isso, os esforços voltaram-se 
à oportunidade de adesão ao CFHT. Em operação desde 1979, o CFHT 
é considerado um dos telescópios de melhor qualidade de imagem e de 
maior produtividade e impacto do mundo. Suas características são com-
plementares às dos telescópios disponíveis para a comunidade astronômica 
brasileira, já que o Gemini Norte, em contraste, tem um campo de visão 

O CFHT (Canada-France-Hawaii Telescope), 
em Mauna Kea, considerado um dos 
telescópios mais produtivos do mundo
fonte: cfht/jean-charles cuillandre
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O espectropolarímetro ESPaDOnS 
(Echelle SpectroPolarimetric Device 
for the Observation of Stars) é um 
instrumento de fi bra óptica e alta 
resolução, capaz de operar na faixa 
óptica e no infravermelho próximo. 
Na fotografi a vê-se o invólucro 
térmico do ESPaDOnS (que signifi ca 

"peixe-espada" em francês).
fonte: cfht/coelum/jean-charles 
cuillandre/giovanni anselmi

pequeno. Além disso, o CFHT dispõe de um parque instrumental único 
e produtivo, no qual merecem destaque as câmeras panorâmicas gigan-
tes, WIRCam e MegaCam, que operam no visível e no infravermelho, e o 
espectropolarímetro ESPaDOnS.

Em junho de 2008, o então diretor do CFHT, Christian Veillet, visitou 
o LNA, já com o objetivo de negociar os termos do futuro contrato. Na 
avaliação de Albert Bruch (2008a), a relação então estabelecida “entre 
fornecedor (CFHT, que vende tempo de telescópio) e cliente (comunidade 
brasileira, compradora de tempo)”, constituiu, na prática, uma verdadeira 
parceria, uma vez que previa também a participação da comunidade cien-
tífi ca brasileira no desenvolvimento instrumental do CFHT, e a utilização, 
para esse fi m, das instalações do LNA, e particularmente seus laboratórios 
de fi bras ópticas e metrologia. O acordo foi assinado em 15 de setembro 
de 2008, por Veillet e pelo ministro Sergio Rezende. Entrou em vigor em 
fevereiro do ano seguinte, para um período de três anos. Ao fi nal desse 
período, o acordo foi renovado, em julho de 2012, estendendo a parceria 
entre o CFHT e o LNA até o primeiro semestre de 2015.

O acordo não estabelece um número fi xo de noites disponíveis para o 
Brasil, tendo sido defi nida apenas uma faixa entre 30 e 48 noites ao longo 
dos três anos, e entre cinco a dez noites por semestre para os astrônomos 
brasileiros. Dessa forma, existe a liberdade de adaptar o número de noites 
efetivamente usadas no CFHT à demanda e à disponibilidade de recur-
sos. O Brasil tem status de observador no Conselho Diretor e no Comitê 
Científi co do Observatório, e possui o direito de manter um astrônomo 
visitante no local.
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 A exemplo do que ocorre no Gemini e no SOAR, o papel do LNA no 
consórcio CFHT é operar a infraestrutura local necessária à efetivação do 
acordo, viabilizando a participação dos astrônomos brasileiros. Porém, ao 
contrário do que acontece com aqueles observatórios internacionais, no 
caso da parceria com o CFHT cabe-lhe gerenciar apenas o processo de 
submissão e avaliação científi ca dos pedidos de tempo. A CP-SOAR assu-
miu a tarefa de analisar os pedidos e distribuir o tempo no CFHT. Assim, 
o investimento dos escassos recursos do LNA limita-se à organização da 
reunião da Comissão de Programas, e ao acompanhamento de processos 
executados pelo CFHT.

Com a entrada em funcionamento do Gemini e do SOAR, e com o 
acordo para o uso do CFHT, o LNA passou a oferecer à astronomia bra-
sileira uma gama de instrumentos, que vai desde os telescópios de 0,60m 
e 1,60m do OPD até os espelhos gigantes do Gemini, passando pelos 
telescópios de porte intermediário do SOAR e do CFHT. Em decorrência 
da participação do Brasil nos consórcios Gemini e SOAR, os astrôno-
mos brasileiros ainda ganharam acesso, respectivamente, aos telescópios 
Subaru (desde 2012) e Blanco, através de trocas de tempo de observação. 
Trata-se enfi m de um amplo leque de observatórios, com “instrumentos 
adequados para (quase) todos os tipos de pesquisa astronômica observa-
cional na faixa óptica e infravermelha”. Isso signifi ca que os astrônomos 
brasileiros podem “tirar proveito de vários telescópios desse conjunto para 
diferentes aspectos da mesma pesquisa científi ca, e em diferentes fases 
da sua realização, conforme as necessidades” (laboratório nacional 
de astrofísica, 2011, p. 3)



Gama de telescópios disponibilizados à 
comunidade astronômica brasileira por intermédio 
do LNA. Da esquerda para a direita, de cima 
para baixo: telescópios Perkin-Elmer, Zeiss, e 
Boller & Chivens, do OPD; Blanco, SOAR e 
CFHT; Subaru, Gemini Norte e Gemini Sul.
fonte: lna/noao/aura/nsf/soar consortium 
inc./cfht/coelum/noaj/gemini observatory



O LNA e a divulgação da Astronomia

A lém de estimular e apoiar a produção científi ca da comunidade 
astronômica brasileira desde a sua fundação, o LNA se preocupa 
com a divulgação científi ca, tendo como meta a socialização do 

conhecimento. Devido à sua missão técnico-científi ca, com as prioridades 
dela decorrentes, e à localização no interior de Minas Gerais, longe de um 
grande centro urbano, o LNA não pode atingir um público muito amplo. 
Ainda assim, sua atuação na região onde está situado tem sido contínua 
e intensa, principalmente ao organizar programas de visitas de escolas às 
suas instalações.

As atividades de divulgação científi ca no LNA atingem seu pico durante 
a Semana Nacional de Ciência e Tecnologia (SNCT), evento anualmente 
realizado em todo o país desde 2004, em geral entre setembro e outubro, 
por iniciativa e sob a coordenação do MCT (MCTI), com a parceria de 
instituições de pesquisa científi ca e tecnológica, universidades, centros 
e museus de ciência e tecnologia, escolas, associações científi cas, além 
de Governos Estaduais e Municipais. Seu objetivo é estimular a refl exão 
sobre questões relativas à ciência e tecnologia no Brasil, buscando ampliar 
o acesso da população ao que vem sendo produzido nesse domínio, e 
despertar o interesse, sobretudo das crianças e jovens, pelo conhecimento 
científi co e tecnológico. Em Itajubá, participam da SNCT o LNA e as ins-
tituições locais de ensino superior e pesquisa, com o apoio da Prefeitura 
Municipal e da Superintendência Regional de Ensino de Itajubá. Um dos 
eventos de maior frequência é o “Portas Abertas no OPD”, quando os 
visitantes têm a oportunidade de conhecer um grande observatório, inte-
ragir com pesquisadores e técnicos, e realizar observações do Sol e do céu 
noturno, através de todos os telescópios fi xos e portáteis da instituição. 
A primeira edição do evento foi em 2005, quando comemorou-se 25 anos 
da entrada em operação do OPD.



O Observatório no Telhado, situado no terraço do edifício de Labo-
ratórios e Ofi cinas, em Itajubá, e ofi cialmente denominado Observatório 
de Ensino e Educação Científi ca, foi inaugurado em setembro de 2011. A 
iniciativa tem como público-alvo os estudantes e professores de Itajubá 
e da região do entorno, além do público em geral. As visitas escolares in-
cluem palestras ministradas por técnicos e pesquisadores, experimentos 
e eventuais exposições, seguidas de sessões diurnas e/ou noturnas de 
observação do céu com um telescópio Meade, de 30cm de diâmetro. Mais 
dois telescópios, portáteis (um de 25cm e o outro de 4cm), ambos dotados 
de fi ltros solares para a observação de manchas e explosões solares, podem 
ser montados na parte aberta do terraço, e utilizados pelos visitantes. A 
ideia é que, no futuro, o Observatório no Telhado possa operar de modo 

“remoto”, integrado à rede chamada Telescópios na Escola, que disponibi-
liza telescópios robóticos localizados em diversas instituições científi cas e 
universidades brasileiras para o uso de escolas de todo o país, e que atenda 
também o público escolar dos países parceiros do Gemini e do SOAR.

Desde março de 2008, o LNA conta com uma ferramenta específi ca 
para a comunicação e divulgação institucional, a revista eletrônica LNA em 
Dia, enviada aos usuários dos observatórios gerenciados pela instituição e 
também disponível na Internet, na página da instituição. Seu público-alvo 
são os usuários da infraestrutura observacional proporcionada pelo LNA, 
e toda a comunidade astronômica brasileira, de modo geral. Até então, 
informações de interesse dos usuários, sobre a instrumentação disponível 
e medidas administrativas, eram veiculadas de maneira esporádica, atra-
vés do Boletim Eletrônico da SAB e da própria página do LNA na Internet. 
Além dessas informações, o LNA em Dia aceita contribuições por parte 
da comunidade científi ca, publicando matérias relacionadas às diversas 
áreas de atuação do LNA.

Capa da 1ª edição do LNA em Dia, 
de 10 de março de 2008
fonte: arquivo histórico do lna

Na página ao lado: os eventos 
"Portas Abertas no OPD", em que as 
instalações astronômicas no Pico dos 
Dias estão abertas ao público, atraem 
a cada ano centenas de visitantes
fotos: albert bruch 
(esquerda) e clemens gneiding 
(direita), acervos pessoais

O chamado “Observatório no Telhado” 
logo após sua inauguração, em 2011
fonte: arquivo histórico do lna



A nebulosa “Cabeça de Cavalo” na constelação de Orion
fonte: cfht/coelum/jean-charles cuillandre/giovanni anselmi
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A o longo da década de 2000, além de fazer o gerenciamento e 
a manutenção dos telescópios do OPD, e o gerenciamento da 
participação brasileira nos consórcios Gemini, SOAR e CFHT, o 

LNA passou a investir no desenvolvimento de tecnologia em instrumen-
tação astronômica. A expertise adquirida apoia-se na infraestrutura física e 
humana da instituição, que inclui pesquisadores e técnicos aptos a operar 
equipamentos de mecânica de precisão e a manusear fi bras ópticas.

 Simultaneamente, o LNA participou e muitas vezes liderou nume-
rosas iniciativas visando planejar, de maneira coordenada, o futuro da 
astronomia brasileira. Uma vertente de sua atuação com esse objetivo foi 
a organização, em paralelo às reuniões anuais da SAB e demais congressos 
da área, e frequentemente em colaboração com outras instituições, de 
diversos encontros científi cos, visando divulgar e avaliar a participação 
brasileira nos observatórios sob sua responsabilidade. Outra vertente 
importante foi sua participação em comissões formadas pelo MCT, em 
que assumiu o papel de principal mediador no diálogo entre o governo e 
a comunidade astronômica brasileira.

investimento em tecnologia

Na realidade, a preocupação com o desenvolvimento tecnológico an-
tecede a própria criação do LNA. O marco inicial dessa trajetória foi o 
esforço de uma geração de astrônomos, ao longo das décadas de 1960 e 
1970, para instalar no Brasil um telescópio de maior porte do que aque-
les até então rotineiramente utilizados pela comunidade brasileira. Essa 
empreitada demandou a formação de pessoal especializado em astrofísica 
e em instrumentação óptica, incluindo o domínio de conhecimentos e 
tecnologias até então inéditos no país.

Se durante as décadas seguintes, de 1980 e 1990, o investimento em 
instrumentação óptica limitou-se ao desenvolvimento de projetos neces-
sários apenas à operação dos telescópios do OPD, a partir do momento em 
que o LNA assumiu o compromisso de gerenciar a participação brasileira 
nos consórcios internacionais, em meados da década de 1990, tornou-se 
fundamental atingir um patamar de capacitação tecnológica mais alto. 
Sem isso, o Brasil permaneceria apenas como um usuário dos telescópios 
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internacionais, com menos chances de intervir de forma criativa nos 
respectivos consórcios. A intenção era que a comunidade astronômica 
brasileira tivesse a seu dispor uma instrumentação adequada aos seus 
próprios interesses de pesquisa, em vez de depender exclusivamente das 
opções oferecidas pelos parceiros. Além disso, o ingresso em alguns con-
sórcios, como aconteceu no caso do SOAR, costuma implicar no compro-
misso de também assumir a construção, mesmo que em colaboração com 
outras instituições e parceiros, de algum instrumento periférico. Não por 
último, frente à vertiginosa obsolescência dos equipamentos científi cos, 
os sucessivos dirigentes do LNA logo perceberam que 
o investimento em tecnologia seria decisivo para a so-
brevivência da instituição, a longo prazo.

O primeiro passo para que o LNA pudesse competir 
em termos de igualdade com outros centros de desen-
volvimento instrumental na área astronômica foi a 
ampliação de suas instalações, de modo a criar espaço 
físico adequado para abrigar laboratórios e ofi cinas 
devidamente equipados. Em 2000 a instituição adqui-
riu um terreno adjacente à sua sede, de 2.500m2, com 
a intenção de construir um novo prédio para este fi m. 
A maior difi culdade inicial foi obter o fi nanciamento 
necessário, já que as primeiras tentativas de levantar 
recursos através de editais da FINEP não tiveram sucesso. A construção do 
novo prédio foi então iniciada utilizando recursos do próprio orçamento, o 
que acarretou um ritmo lento ao andamento das obras. Este quadro só iria 
mudar em 2004 quando, fi nalmente, foi deferido o pedido de recursos feito 
via CT-Infra, o Fundo de Financiamento à Infraestrutura da FINEP.

A inauguração do prédio anexo à sede do LNA, em Itajubá, deu-se em 18 
de agosto de 2006, na presença de pesquisadores e demais servidores, con-
vidados, e do então subsecretário das Unidades de Pesquisa do MCT, Avílio 
Franco. Foram investidos mais de 2 milhões de reais, provindos do próprio 
LNA, do CT-Infra/FINEP, e do Instituto do Milênio MEGALIT. Estes recur-
sos foram aplicados não apenas nas obras de construção civil como também 
na aquisição de equipamentos para os laboratórios e ofi cinas.

Além de salas para tecnologistas, um auditório, e um terraço onde foram 
instalados uma cúpula e um telescópio destinados à divulgação científi ca, 

Prédio destinado aos laboratórios do LNA 
durante sua construção, em foto de 2004
fonte: arquivo histórico 
do lna/albert bruch
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o prédio possui um laboratório eletrônico, um laboratório de óptica e de 
manuseio de fi bras ópticas, um laboratório para metrologia óptica, outro 
para metrologia mecânica, uma ofi cina mecânica, e um amplo espaço 
para integração e testes de equipamentos. De grande importância é o 
Laboratório de Fibras Ópticas, onde são produzidos cabos contendo cen-
tenas de fi bras ópticas com espessura menor que um fi o de cabelo, próprios 
para serem acoplados aos telescópios e seus periféricos. O Laboratório 
de Metrologia Óptica é capaz de fazer a caracterização e alinhamento de 
sistemas ópticos de alta precisão mediante técnicas de interferometria. 
Com isso, tornou-se possível fazer a qualifi cação dos componentes óp-
ticos adquiridos da indústria nacional e internacional, e também o seu 

Conjunto de 1.200 fi bras ópticas 
utilizadas no espectrógrafo SIFS, 
construído para o Telescópio SOAR 
nas novas instalações do LNA
foto: césar de oliveira, acervo pessoal
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alinhamento, com precisão, aos instrumentos em desenvolvimento e em 
operação, aumentando a efi ciência na coleta de dados astronômicos.

O prédio ainda abriga a Ofi cina Mecânica de Precisão, que executa 
projetos para peças de pequeno, médio e grande porte, com um grau de 
precisão essencial para projetos opto-mecânicos. Há também uma sala de 
Metrologia Mecânica com temperatura controlada, além de um laboratório 
de automação e controle.

Um espaço importante obtido com a ampliação das instalações físicas 
do LNA destina-se à integração e testes. Nessa área, os diversos compo-
nentes dos instrumentos podem ser integrados e alinhados, para que os 
mesmos sejam testados antes, e em condições semelhantes, à sua instalação 
no telescópio. Somente depois deste processo de qualifi cação, um instru-
mento é considerado pronto para ser entregue ao observatório de destino.

Tão importante quanto as novas instalações para o impulso ao desen-
volvimento tecnológico no LNA foi a inclusão desse eixo de atuação, em 
suas várias vertentes, no Plano Diretor 2006–2010. No documento fi nal, 
em consonância com o Plano Estratégico do próprio MCT, segundo o 
qual as UPs deveriam “desenvolver tecnologias que promovam a moder-
nização, a inovação e a inserção internacional” do Brasil (laboratório 

Fotografi a do Laboratório de 
Metrologia Óptica do LNA, mostrando 
em destaque aparelho que usa 
interferometria para caracterizar 
lentes e outros componentes óticos
foto: clemens gneiding, 
acervo pessoal
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nacional de astrofísica, 2006b, p. 7), pelo menos dois projetos es-
truturantes com este foco foram pactuados: o primeiro dizia respeito 
ao investimento na área de Metrologia Óptica, prevendo inclusive a for-

malização de uma parceria com o Instituto Nacional 
de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO). 
O segundo estipulava metas relativas à construção e 
comissionamento de três novos instrumentos para os 
observatórios internacionais de que o Brasil participa: 
respectivamente, o SIFS e o STELES, ambos para o 
SOAR, e o WFMOS, para o Gemini.

O espectrógrafo de campo integral SIFS (SOAR 
Integral Field Spectrograph) é, basicamente, um ins-
trumento de tecnologia semelhante, embora muito 
mais avançada do que a do Eucalyptus, na medida em 
que contém mais que o dobro de fi bras ópticas: 1.300. 
O projeto foi iniciado em 2000 como uma colaboração 

entre o IAG/USP e o LNA (com contribuições de profi ssionais de outras 
instituições), e fi nanciamento, em grande parte, da FAPESP. Com a criação 
do Instituto do Milênio MEGALIT, passou a benefi ciar-se também dos 
recursos fi nanceiros e humanos franqueados através desse mecanismo.

O MEGALIT (Instituto do Milênio para Evolução de Estrelas e Galáxias 
na era dos Grandes Telescópios) vigorou entre 2001 e 2004, e foi um dos 
primeiros projetos contemplados com recursos do Programa “Institutos 
do Milênio”, na ordem de 4,5 milhões de reais. Foi coordenado por Beatriz 
Barbuy (IAG/USP), e chegou a envolver 92 pesquisadores brasileiros e 21 
instituições nacionais, entre institutos de pesquisa, como o IAG/USP, o 
LNA, o ON e o INPE, e departamentos de física ou astronomia de univer-
sidades federais, estaduais e particulares. Seus principais objetivos eram o 
fortalecimento de grupos emergentes de pesquisa em astrofísica, o fomento 
à formação de novos grupos, e o desenvolvimento de instrumentação astro-
nômica de ponta, particularmente para os telescópios Gemini e SOAR.

Entre os projetos instrumentais do LNA que se benefi ciaram do 
MEGALIT através de fi nanciamento (parcial), destaca-se o espectró-
grafo SIFS, mas os recursos oriundos dessa fonte também viabilizaram 
a aquisição de uma parte importante do equipamento dos laboratórios 
e ofi cinas do novo prédio do LNA. Além disso, ajudaram a fi nanciar a 

O Programa “Institutos do Milênio” foi 
criado em março de 2001, por iniciativa 
do MCT e com apoio do CNPq, com 
vistas, de um lado a investir recursos 
em projetos considerados estratégicos 
para a ciência brasileira, e de outro 
lado, a promover a formação de 
redes de pesquisa de abrangência 
nacional. Nesse sentido, o Programa 
contava em elevar o patamar de 
fi nanciamento da pesquisa científi ca 
e tecnológica do país, estendendo os 
padrões de excelência internacional a 
um número crescente de instituições 
situadas em diferentes regiões.

O espectrógrafo SIFS (SOAR Integral 
Field Spectrograph), primeiro 
instrumento astronômico de grande 
porte projetado e construído pelo 
LNA, para uso no Telescópio SOAR
fonte: arquivo histórico do 
lna/bruno castilho
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construção, na Universidade Estadual de Michigan, da câmara infraver-
melha SPARTAN, destinada ao SOAR, benefi ciando desta forma, o LNA 
e a astronomia brasileira.

Inicialmente a responsabilidade pelo projeto SIFS coube ao IAG/USP, 
mas depois o LNA assumiu a liderança na construção desse instrumento. A 
previsão era que o SIFS fi casse pronto para ser comissionado até 2007, mas 
devido a problemas diversos, entre os quais a escassez de recursos humanos 
e os entraves burocráticos, ele só chegou no Chile em dezembro de 2009, e 
recebeu a primeira luz no dia 28 de abril de 2010. Danos ocorridos durante 
o transporte desde Itajubá, contudo, em um percurso total de 3.500km, 
fi zeram com que partes do instrumento voltassem às ofi cinas do LNA para 
reparo, atrasando ainda mais sua entrega à comunidade científi ca.

 Paralelamente à construção do SIFS, a equipe do LNA começou a pla-
nejar a construção de outro espectrógrafo para o SOAR, o STELES (SOAR 
Telescope Echelle Spectrograph) – um instrumento de alta resolução e 
grande estabilidade, na medida em que fi xado no telescópio, que permite 
a obtenção de espectros desde o limite atmosférico até o infravermelho 
próximo. A elaboração do projeto conceitual foi confi ada a Bruno Castilho, 
do LNA, e o mesmo foi entregue em 2003.Durante muito tempo o pro-
jeto fi cou parado, na medida em que tratava-se de um instrumento de 
segunda geração, ao contrário do SIFS, de primeira geração. Finalmente, 
em 2008 foi aprovado pela FAPESP um projeto interinstitucional, sob a 
coordenação de Augusto Damineli (IAG/USP), visando levantar fundos 
para sua construção. Tanto o desenho óptico quanto o desenho mecânico 
foram desenvolvidos com a colaboração de especialistas estrangeiros, 
como Bernard Delabre (do ESO) e Ruben Dominguez (da Universidade do 

O ministro Sergio Rezende observa o 
espectrógrafo SIFS já acoplado ao Telescópio 
SOAR, durante sua visita ao Chile, em 2010
foto: albert bruch, acervo pessoal

Graduado em astronomia pela UFRJ em 
1992, fez o mestrado e o doutorado em 
astronomia, concluídos respectivamente 
em 1995 e 1999, ambos no IAG/USP. 
Realizou seu pós-doutorado no mesmo 
instituto, entre 1999 e 2000. Nesse 
último ano, fez concurso e ingressou 
como pesquisador-adjunto no LNA, onde 
trabalha desde então, atuando sobretudo 
na área de desenvolvimento instrumental. 
É Project Scientist do espectrógrafo 
STELES, concebido para o SOAR. Atua 
também na UNIFEI, como professor 
colaborador no mestrado de física e 
astronomia. Em 2011 assumiu a direção 
do LNA, sucedendo a Albert Bruch.
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Arizona) – este último graças ao apoio do NOAO. Em março de 2009 teve 
lugar, nas dependências do LNA, uma Revisão do Projeto (Project Design 
Review), feita por uma comissão externa de especialistas. Ao término dos 
trabalhos, a comissão parabenizou a equipe “pelo excelente trabalho” feito 
no desenvolvimento do primeiro estágio de desenho do STELES. A fabri-
cação dos componentes ópticos foi entregue à empresa norte-americana 
JENOPTIK Optical Systems, na Flórida. Já a usinagem da estrutura de aço 
do instrumento foi feita na Ofi cina Mecânica do LNA, que adquiriu, para 
este fi m, um torno CNC (em que o processo de usinagem é feito por meio 
de Comandos Numéricos Computadorizados).

Um caso muito especial é o do WFMOS (Wide Field Multi-Object 
Spectrograph), planejado para o Gemini. A proposta para a construção 
desse instrumento, de uma segunda geração de periféricos do Gemini, 
surgiu ao longo do chamado Processo Aspen – uma discussão entre os 
usuários internacionais do observatório sobre seu futuro, que culminou na 
realização de um workshop na cidade norte-americana de mesmo nome, em 
junho de 2003. Dentre os vários instrumentos então planejados, o WFMOS 
era um dos mais versáteis e também o mais caro, já que foi concebido para 
operar conjugado a uma nova confi guração do telescópio. Com isso, o custo 
total estimado para sua construção era da ordem de 60 milhões de dólares. 
Considerado “o projeto instrumental mais ambicioso para a astronomia 
terrestre já concebido”, seu objetivo era fazer o “acoplamento de uma câ-
mera de grande porte no plano focal do telescópio através de 4.000 fi bras 
ópticas a uma bateria de espectrógrafos individuais”, o que permitiria “fazer 
espectroscopia de 4.000 estrelas ou galáxias ao mesmo tempo” e, assim, 
proceder a “estudos detalhados para desvendar o mistério da chamada 
‘energia escura’” (laboratório nacional de astrofísica, 2006b, p. 11).

Para assegurar os recursos necessários e otimizar a utilização do novo 
espectrógrafo, foi estabelecida uma parceria entre o Gemini e o Telescópio 
Subaru, que acabou se ampliando para uma troca de tempo de telescópio 
que benefi ciaria os usuários de ambos os observatórios. De 2005 a 2008, 
o LNA participou de um consórcio internacional para efetuar uma série 
de estudos visando a construção do WFMOS. A esta altura, o LNA pos-
suía um dos poucos grupos capacitados e com experiência no manuseio 
de fi bras ópticas para a astronomia. Assim, no âmbito desse consórcio, 
coube ao LNA projetar o acoplamento do telescópio aos espectrógrafos 

Entrega de uma das novas e 
modernas máquinas adquiridas para 
a ofi cina mecânica do LNA, o torno 
computadorizado (CNC), em 2009
fonte: arquivo histórico do lna
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propriamente ditos, através das fi bras ópticas. A proposta apresentada pelo 
grupo do qual o LNA fazia parte “se mostrou signifi cativamente superior à 
dos demais competidores em termos tecnológicos, fi nanceiros e de risco” 
(laboratório nacional de astrofísica, 2011c, p. 11–12). Todavia, todos 
os esforços com vistas à construção do WFMOS foram frustrados quando, 
em 2009, esse projeto foi cancelado pelo Conselho Diretor do Gemini, 
devido à crise econômica mundial.

Um projeto de menores ambições, embora bem-sucedido, de desen-
volvimento instrumental nas ofi cinas do LNA foi o dispositivo para o 
acoplamento, via fi bras ópticas, do Liverpool Telescope a um espectrógrafo 
de campo integral, o FRODOspec (Fibre-fed RObotic Dual-beam Optical 
Spectrograph). Esse foi o primeiro, e até hoje o único projeto que não se 
destinava a um observatório gerenciado pelo LNA. A instituição assumiu 
o compromisso de projetar e construir o dispositivo após participar e 
ganhar uma licitação internacional, realizada em 2005. O dispositivo de 
fi bras ópticas foi entregue no início de 2009 e serviu para demonstrar a 
competividade do LNA no mercado internacional de desenvolvedores de 
instrumentos astronômicos.

Desde o início da década de 2000, o LNA organizou uma série de con-
gressos e simpósios, com o objetivo de discutir e divulgar não apenas os 
resultados científi cos obtidos com dados dos observatórios internacionais 
a que a comunidade astronômica brasileira tem acesso, como também o 
potencial da instrumentação periférica neles instalada, de modo a ampliar a 
demanda pelo seu uso. Em novembro de 2003, em particular, como um dos 
subprodutos do Instituto do Milênio MEGALIT, foi realizado o workshop 

Visão panorâmica do 
Liverpool Telescope, que abriu 
concorrência internacional, 
ganha pelo LNA, para construção 
de dispositivo de fi bras ópticas
foto: robert j. smith, 
liverpool telescope
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“Optical and Infrared Astronomical Instrumentation for Modern Telescopes”, 
em Angra dos Reis (RJ), que visava fomentar o interesse da comunidade 
científi ca brasileira na capacitação e desenvolvimento de instrumentação 
astronômica. Em junho de 2007, a 2a Conferência Científi ca do Gemini 
(Gemini Science 2007 – The 2nd Conference on Gemini Science Results), 
teve lugar no Brasil, em Foz de Iguaçu (PR), e sua organização foi confi ada 
ao LNA. De modo análogo, em maio de 2011 o LNA organizou o 1º Simpósio 
Internacional de Ciência no SOAR (First International SOAR Science 
Symposium), em Maresias. Nesses dois eventos, ao lado dos trabalhos con-
tendo resultados científi cos obtidos com o uso dos respectivos telescópios, 
foram apresentadas diversas comunicações sobre projetos de desenvolvi-
mento instrumental e de software. No mesmo ano de 2011, junto com os 
Escritórios Nacionais do Gemini da Argentina e do Chile, e com o apoio 
fi nanceiro do INCT-A, o LNA ainda organizou o “South American Gemini 
Data Workshop”, em São José dos Campos, visando familiarizar pesquisa-
dores e estudantes de pós-graduação sul-americanos nas etapas de redução 
dos dados obtidos com os instrumentos periféricos do Gemini Norte: o 
GMOS (Gemini Multi-Object Spectrograph), o GNIRS (Gemini Near-
InfraRed Spectrometer), o NIFS (Gemini-North’s Near-Infrared Integral 
Field Spectrometer), e o NIRI (Near InfraRed Imager and Spectrometer).

Participantes da “2a Conferência Científi ca 
do Gemini“ (Gemini Science Meeting), 
realizada em Foz do Iguaçu, em 2007
fonte: arquivo histórico do lna



165

o lna na era dos observatórios 
virtuais e dos telescópios gigantes

Além de organizar eventos de caráter técnico-cien-
tífi co, o LNA tomou a iniciativa de realizar reuniões e 
workshops especialmente voltados ao planejamento 
estratégico da astronomia brasileira, sobretudo a 
partir do fi nal da década de 2000. O “Workshop OPD, 
SOAR e Gemini: Passado, Presente e Futuro”, reali-
zado em Campos do Jordão, em março de 2010, deve 
ser visto como parte dos esforços para a elaboração do Plano Nacional 
de Astronomia. Já o evento “Science with LSST: A Brazilian/US Joint 
Workshop”, de abril de 2011, também sediado em Campos do Jordão, e 
organizado conjuntamente com o INCT-A, visava sondar as possibilida-
des de o Brasil participar de mais um consórcio internacional: o Large 
Synoptic Survey Telescope (LSST), projeto liderado pelos Estados Unidos, 
com o objetivo de construir e operar um telescópio de 8,4m de abertura 
destinado a revisitar todo o céu austral a cada 4 dias.

A criação do INCT-A pelo MCT, no fi nal de 2008, representou um 
impulso importante no que diz respeito ao planejamento e à inserção do 
Brasil no cenário futuro da astronomia mundial, alicerçado na constru-
ção de uma nova geração de observatórios e equipamentos periféricos de 
tecnologia sofi sticada e custos elevados. Parte integrante do programa dos 
Institutos Nacionais de Ciência e Tecnologia (INCTs), o INCT-A congre-
gava, em 2012, cerca de 170 pesquisadores, lotados em diversas institui-
ções – entre as quais o LNA, que também participa dessa organização em 
caráter institucional, ao lado da instituição-sede, o IAG/USP, na condição 
de único laboratório associado.

Quando foi criado, o INCT-A recebeu um aporte inicial de recursos de 
quase 5 milhões de reais, destinados a cumprir os seguintes objetivos estra-
tégicos: (i) maximizar o retorno dos investimentos feitos nos telescópios 
Gemini e SOAR, inclusive através do estímulo à formação e capacitação 
de novos grupos de pesquisa que pudessem utilizar esses equipamentos; 
(ii) preparar a astronomia brasileira para o impacto provocado pela im-
plantação dos grandes telescópios internacionais projetados para o futuro; 
(iii) criar uma rede de “observatórios virtuais” no Brasil, permitindo o 

Equipe do LSST (Large 
Synoptic Survey Telescope) 
junto ao espelho de 8,4m
foto: lsst/howard lester

O programa dos Institutos Nacionais 
de Ciência e Tecnologia (INCTs), que 
deu origem ao INCT-A, foi lançado 
pelo MCT em novembro de 2008. Com 
um aporte inicial de recursos da ordem 
de meio bilhão de reais, foi um dos 
maiores investimentos do Brasil em 
ciência e tecnologia. Seu objetivo era 
fomentar de um lado a formação de 
redes e grupos de pesquisa em áreas 
de fronteira da ciência, e de outro 
lado, a interação do meio acadêmico 
com o setor produtivo, estimulando 
o desenvolvimento tecnológico e a 
inovação nas empresas brasileiras.
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acesso ampliado a uma grande reserva de dados disponíveis, muitos dos 
quais nunca analisados; (iv) elaborar e propor novos projetos de infraes-
trutura não necessariamente em astronomia óptica, como o Projeto em 
Radioastronomia Long Latin American Millimetric Array (LLAMA), em 
parceria com a Argentina; e (v) implementar um curso de astronomia à 
distância, entre outras ações específi cas voltadas à capacitação nessa área 
do conhecimento dos professores de ciências da rede básica de ensino.

Os investimentos iniciais do INCT-A foram aplicados prioritariamente 
na instrumentação do Telescópio SOAR (construção do SIFS, do BTFI e 
do STELES), e no apoio a grupos emergentes. Outra importante frente de 
investimentos – feitos em equipamentos que se encontram no IAG/USP, 
mas que poderão ser usados por toda a comunidade – foi a computação 
de alto desempenho, fundamental para a expansão dos “observatórios 
virtuais” e o futuro tratamento de enormes quantidades de dados.

Na verdade, a ideia de se criar uma rede de “observatórios virtuais” no 
Brasil, de maneira a aproveitar o gigantesco conjunto de informações 
coletadas por telescópios no solo ou no espaço, armazenadas em bancos 
de dados dispersos ao redor da Terra, antecede a criação do INCT-A. Suas 
raízes remontam à própria expansão da capacidade de armazenamento 
computacional, e sobretudo ao desenvolvimento da rede mundial de co-
municações, a Internet, a partir dos anos 1990. Já em 1996, em um texto em 
contribuição ao processo, então em curso, de avaliação da astronomia bra-
sileira pela chamada Comissão Bevilacqua, Albert Bruch afi rmava que

desenvolver ferramentas para tirar proveito dessa situação 

é possível sem grandes investimentos. Considero essa nova 

abordagem a dados astronômicos promissora […] não tenho 

dúvidas de que uma análise dedicada e sistemática (sinóptica) 

de grandes volumes de dados arquivados pode gerar resultados 

científi cos importantes (bruch, 1996, p. 14).

Em junho de 2002 era constituída a Aliança do Observatório Virtual 
(International Virtual Observatory Alliance – IVOA), uma organização in-
ternacional cujo objetivo é coordenar a cooperação entre os Observatórios 
Virtuais (OVs) de âmbito nacional existentes, defi nindo padrões que pos-
sam facilitar o intercâmbio de informações. Aberta à adesão de novos 
membros, e até 2014 constituída por cerca de 20 observatórios virtuais – 

Logo da International Virtual Observatory 
Alliance (IVOA), a qual o Observatório Virtual 
Brasileiro (BraVO) se associou em 2009
fonte: ivoa
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aí incluídos programas intergovernamentais, como o ESO –, a IVOA atua 
também no estímulo ao desenvolvimento de ferramentas e sistemas es-
pecífi cos para o gerenciamento de arquivos astronômicos.

O LNA começou a se envolver nesse assunto em 2005, por iniciativa 
de Albert Bruch, na época diretor da instituição. No fi nal desse ano, o 
CTC-LNA, depois de reconhecer o OV como um dos mais importantes 
investimentos para a astronomia brasileira, na medida em que permitia 

“disponibilizar à comunidade uma pesquisa de excelência e a baixo custo”, 
recomendou que a instituição envidasse esforços para a constituição de um 
Observatório Virtual Brasileiro e a consequente adesão do Brasil ao IVOA, 
e, uma vez que outros institutos do MCT também estavam interessados, 
sugeriu que eles se articulassem e estabelecessem um contato conjunto 
com aquela organização internacional.

Os entendimentos entre as diferentes instituições interessadas pros-
seguiram e, em 18 de agosto de 2006, foi fi rmada, na sede do LNA, uma 
declaração de intenções com vistas à constituição do Observatório Virtual 
Brasileiro (OVB). Os signatários do documento foram, além do LNA, o ON, 
o INPE, o LNCC, o CenPRA, e mais a SAB e a USP.

A discussão a propósito da constituição do Observatório Virtual 
Brasileiro teve desdobramento, em fevereiro de 2007, quando foi reali-
zado, na sede do INPE, em São José dos Campos, o primeiro workshop do 
projeto Brazilian Astrophysical Virtual Observatory (BraVO), um projeto 
coordenado pela instituição anfi triã e fi nanciado pela FAPESP, cujo ob-
jetivo imediato era investir em sistemas que permitissem a detecção e 
análise de fontes em imagens de campos profundos. Além da discussão de 
aspectos técnicos, o workshop também pretendia sensibilizar a comunidade 
astronômica brasileira para a importância do assunto.

A despeito dessas iniciativas anteriores, a ideia do Observatório Virtual 
Brasileiro só ganhou materialidade após a criação do INCT-A, no fi nal de 
2008. Em abril do ano seguinte, com o aval desse instituto, o Brasil passou 
a fazer parte do IVOA, tornando-se, na ocasião, seu 17º membro.

Vinculado portanto ao INCT-A, o Observatório Virtual Brasileiro reunia, 
num primeiro instante, grupos de trabalho do INPE (BraVO e SOAR-VO), 
do LNA (SOAR-VO), do IAG/USP e da UFSC (Starlight e Urania), e do 
Núcleo de Astrofísica Teórica da Universidade Cruzeiro do Sul (BRASD). 
Nesse primeiro momento ainda persistia uma indefi nição quanto à sigla a 
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ser adotada (OVB ou BraVO), mas afi nal a escolha acabou recaindo sobre 
aquela já em uso pelo grupo do INPE. O objetivo do BraVO era “agregar 
esforços de diversos grupos, de várias universidades e institutos científi cos 
de diferentes partes do Brasil, que vêm trabalhando em questões relacio-
nadas a Observatório Virtual, [de modo] a assegurar recursos fi nanceiros 
básicos e a prover uma estrutura organizacional comum para que esses 
grupos possam trabalhar” (bravo, [s.d.]).

Um último e importante foco de atuação do INCT-A foi a articulação 
das primeiras discussões necessárias ao ingresso do Brasil na era dos te-
lescópios gigantes. Os três projetos existentes na época (2008) eram, res-
pectivamente, o TMT (Thirty Meter Telescope), de 30m de diâmetro, a ser 
construído em Mauna Kea, no Havaí; o GMT (Giant Magellan Telescope), 
de 24m de diâmetro; e o E-ELT (European Extremely Large Telescope), do 
ESO, de 42m de diâmetro (posteriormente reduzidos para 39,3m) – os dois 
últimos previstos para instalação no Chile.

Em 2009 foi criada uma subcomissão, ainda no âmbito do INCT-A, com 
o objetivo de levantar e avaliar o potencial de utilização de cada um desses 
instrumentos sob a perspectiva das principais linhas de investigação de 
interesse da comunidade astronômica brasileira, como a formação estelar, 
a natureza da energia escura, a espectroscopia de galáxias muito distantes, 
a busca de objetos transnetunianos e de planetas extrassolares. Essa subco-
missão, formada por João Steiner, Albert Bruch e Kepler de Oliveira, viajou 

Um dos projetos da nova geração de 
telescópios gigantes atualmente em 
andamento é o European Extremely 
Large Telescope (E-ELT) do ESO, com 
espelho de 39m de diâmetro, visto aqui 
em uma imagem de computação gráfi ca
fonte: eso
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até os Estados Unidos em janeiro de 2010, a fi m de obter informações mais 
detalhadas sobre os projetos do TMT e do GMT, e as condições de admis-
são do Brasil em ambos. Além disso, representantes dos três consórcios 
visitaram o Brasil para apresentar os respectivos projetos.

No caso do E-ELT, havia um contato anterior com o ESO, responsável 
pelo projeto, que remontava ao aluguel de tempo, pelos brasileiros, no 
telescópio de 1,5m do Observatório de La Silla, no início da década. Por 
ocasião da 27ª Assembleia Geral da IAU, realizada no Rio, em agosto de 
2009, o diretor-geral do ESO, Tim de Zeeuw, convidou o então ministro 
Sergio Rezende para visitar as instalações do Chile.

Além de La Silla, o ESO opera outros dois observatórios no Chile. Um 
deles localiza-se em Cerro Paranal, onde estão instalados o VLT (Very Large 
Telescope), um conjunto de quatro telescópios de 8,2m que podem atuar 
associados aumentando assim a resolução angular da imagem capturada; 
o VISTA (Visible and Infrared Survey Telescope for Astronomy), de 4,1m; 
e o VST (VLT Survey Telescope), de 2,6m – ambos destinados a grandes 
levantamentos do céu austral. O outro observatório localiza-se no Planalto 
de Chajnantor, a 5.000m de altitude, em pleno deserto do Atacama. Ali 
estão instalados os radiotelescópios APEX (Alma Pathfi nder Experiment), 
de 12m, e ALMA (Atacama Large Milimeter Array), este último constituído 
por um conjunto de 66 antenas, e operado conjuntamente pelo ESO e por 
consórcios da América do Norte e Ásia Oriental. Já o local escolhido para 
abrigar o futuro E-ELT foi Cerro Armazones, a 20km de Cerro Paranal.

A viagem de Sergio Rezende ao Chile aconteceu em fevereiro de 2010, 
durante suas férias. O ministro visitou as instalações da base do ALMA, 
próxima a San Pedro de Atacama, e, acompanhado do diretor-geral do 
ESO, do diretor do VLT, Andreas Kauff er, do diretor do 
LNA, Albert Bruch, e da Vice-Coordenadora do INCT-A, 
Beatriz Barbuy (IAG/USP), conheceu as instalações do 
VLT, em Cerro Paranal. Durante esta viagem, o ministro 
ainda aproveitou para ver de perto os telescópios já em 
uso pelos astrônomos brasileiros, sob gerenciamento 
do LNA: o Gemini Sul e o SOAR.

Sede do ESO em Garching, na Alemanha, 
com as bandeiras dos países-membros
foto: albert bruch, acervo pessoal
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No início de 2010, portanto, já estavam delineadas as condições gerais 
de ingresso do Brasil nos consórcios dos três telescópios gigantes então em 
construção, embora as discussões internas e as negociações com os poten-
ciais parceiros ainda estivessem em curso. O investimento mais alto recaía 
sobre o E-ELT. Não obstante, essa última opção trazia algumas vantagens. 
A principal delas era a proposta de que o Brasil aproveitasse o investimento 
feito na construção do E-ELT como taxa de adesão ao ESO, garantindo 
assim o acesso da comunidade brasileira a todos os instrumentos e insta-
lações de um dos maiores e mais modernos observatórios do mundo. Além 
disso, foi aventada a possibilidade de parte desse investimento retornar 
ao país na forma de contratos com empresas nacionais.

Por iniciativa do ministro Sergio Rezende, teve início uma rodada de 
conversas com os europeus visando apurar as condições de uma eventual 
adesão do Brasil ao ESO. Uma comissão foi formada com este objetivo, 
constituída por Albert Bruch, por parte do MCT, Janot Pacheco, então 

Foto tirada durante visita do ministro Sergio Rezende ao VLT, em Cerro Paranal, em 2010. Da esquerda 
para a direita: Andreas Kauff er (diretor do VLT), Albert Bruch (diretor do LNA), Beatriz Barbuy 
(Vice-Coordenadora do INCT-A), Sergio Rezende e esposa, e Tim de Zeeuw (diretor-geral do ESO).
foto: massimo tarenghi



171

presidente da SAB, representando a comunidade científi ca, e Ademar 
Seabra da Cruz, Chefe da Divisão de Ciência e Tecnologia do Ministério 
das Relações Exteriores.

 Da parte do ESO, a decisão de enviar um convite formal ao Brasil foi 
tomada em uma reunião do seu Conselho, realizada no início de outubro 
de 2010. A persistência de alguns pontos de divergência entre as duas par-
tes, porém, assim como a mobilização do governo federal com as eleições 
presidenciais, fi zeram com que o Acordo de Adesão só fosse concluído às 
vésperas do Natal. Finalmente, em 29 de dezembro de 
2010, em cerimônia realizada em Brasília, o ministro 
Rezende e o diretor-geral do ESO, Tim de Zeeuw, assi-
naram o documento, que até o fi nal de 2014 ainda não 
havia sido ratifi cado pelo Congresso Nacional.

o plano nacional de astronomia

Os primeiros passos visando planejar, de maneira 
integrada, o desenvolvimento da astronomia brasileira 
no novo contexto mundial, foram dados no âmbito de 
um balanço preliminar do Plano de Ação em Ciência, 
Tecnologia e Inovação do MCT (PACTI 2007–2010), 
quando, em junho de 2008, foi realizado o “Seminário 
de Articulação e Integração do Plano C,T&I: Unidades de Pesquisa”, com o 
objetivo de identifi car difi culdades nas diversas áreas e defi nir ações para 
enfrentá-las. Nessa ocasião foi notado que, no caso da astronomia, inexistia 
uma real articulação interinstitucional inclusive entre as UPs do MCT. A 
partir desse diagnóstico, foi então criada uma Comissão de Astronomia, 
com a incumbência de fazer um levantamento da missão e das metas de 
ação de cada uma das UPs, esboçadas nos respectivos Planos Diretores, de 
modo a detectar possíveis pontos de convergência e articulação, e esboçar 
sugestões nesse sentido.

Os trabalhos da Comissão de Astronomia tiveram início em setembro 
de 2008. A princípio, ela fi cou restrita ao MCT, composta por represen-
tantes de todas as cinco UPs com atuação na área da astronomia (LNA, 
INPE, ON, CBPF e MAST), pelo Coordenador das UPs, Carlos Oití Berbert, 

O ministro Sergio Rezende, à direita, 
e o diretor-geral do ESO, Tim 
de Zeeuw, à esquerda, durante a 
assinatura do Acordo de Adesão do 
Brasil ao ESO, em dezembro de 2010
foto: albert bruch, acervo pessoal
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e pelo então Secretário Executivo da pasta, Luiz Antonio Rodrigues Elias, a 
quem coube presidi-la. Todavia, desde o início havia a clara compreensão 
por parte de alguns de seus integrantes de que qualquer Plano de Ação 
para a Astronomia deveria necessariamente envolver, já na sua elaboração, 
representantes de instituições externas ao MCT.

Em abril de 2009 a Comissão apresentou ao Secretário Executivo os 
resultados de seu trabalho. Entre os pontos em que foi ressaltada a ne-
cessidade de uma maior articulação entre as instituições, com vistas ao 
uso mais efi ciente dos recursos, ganharam destaque o desenvolvimento 
de instrumentação científi ca, a armazenagem e tratamento de grande 
quantidade de dados, a computação de alto desempenho, a formação de 
recursos humanos, a preservação da memória e a divulgação científi cas, e 
o uso de laboratórios e recursos de infraestrutura. Para levar a cabo ações 
visando a integração das UPs nesses aspectos, os signatários do documento 
propunham então a criação de uma Comissão de Astronomia formada 
por especialistas de competência reconhecida nas suas respectivas áreas 
de atuação.

A Comissão Especial de Astronomia (CEA) foi constituída em junho 
de 2009. Na sua composição constavam pesquisadores representando as 
cinco UPs do MCT com atuação em astronomia, mas também profi ssionais 
de reconhecida competência científi ca e técnica, indicados em nome dos 
principais órgãos governamentais de fomento à pesquisa na área, como 
CAPES e CNPq, e de sociedades científi cas, como a Academia Brasileira 
de Ciências (ABC), a Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência 
(SBPC), e a SAB. Sua missão era elaborar a proposta de um Plano Nacional 
de Astronomia (PNA), que, partindo de uma análise da situação brasileira 
dentro do contexto global, fornecesse subsídios para a defi nição de uma 
política estatal de longo prazo para a área. Nesse sentido, deveriam ser 
contempladas não apenas as perspectivas de desenvolvimento e neces-
sidades da astronomia observacional óptica (incluindo o infravermelho 
próximo) e da astrofísica, majoritárias no Brasil, mas de todas as demais 
subáreas, como a cosmologia, a radioastronomia, a astrobiologia, e a as-
troquímica experimental. Além disso, o PNA deveria estar alinhado ao 
Plano de Ação em Ciência, Tecnologia e Inovação do MCT, e prever um 
dimensionamento preliminar dos recursos necessários para os investi-
mentos dos próximos cinco anos.

Quando formada, a CEA foi presidida 
pelo secretário-geral do ministério, Luiz 
Antonio Rodrigues Elias, e composta 
por Carlos Oiti Berbert e os seguintes 
pesquisadores, representantes das UPs: 
Albert Bruch (LNA), Mário Novello 
(CBPF), Oswaldo Duarte Miranda 
(INPE), Douglas Falcão Silva (MAST) 
e Ramiro de La Reza (ON). Era ainda 
integrada por destacados membros da 
comunidade astronômica, indicados 
por diversos órgãos da comunidade 
científi ca nacional: Janot Pacheco 
(SAB), Eduardo Luiz Damiani Bica (ABC), 
Kepler de Oliveira (CAPES), Beatriz 
Barbuy (CNPq), João Steiner (SBPC). 
Este último se desligou da comissão 
em março de 2010, devido à sua 
discordância com relação às condições e 
ao processo de adesão do Brasil ao ESO.
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Ficou acertado que a primeira etapa da elaboração do Plano 
consistiria de reuniões regionais de consulta à comunidade 
astronômica, realizadas no Rio de Janeiro, São Paulo, Porto 
Alegre e Natal, entre outubro e novembro de 2009. O objetivo 
desses encontros era promover uma ampla discussão de tópicos 
considerados relevantes para o desenvolvimento da astronomia no 
Brasil, como os cenários mundiais, a formação de recursos humanos 
(inclusive em áreas tecnológicas afi ns), o potencial da astronomia 
para o desenvolvimento científi co-tecnológico do país, os modelos de 
fi nanciamento da pesquisa, a divulgação científi ca, e a própria gestão 
do Plano, a partir de sua implementação. Para cada um desses tópicos foi 
posteriormente criada uma subcomissão, composta por especialistas na 
área, e coordenada por um dos membros da CEA, à qual foi dada a tarefa 
de elaborar um relatório preliminar que pudesse ser divulgado junto à 
comunidade, pela Internet, para fi ns de discussão e eventual reformulação. 
A ideia é que o documento fi nal estivesse pronto para ser apresentado, 
em versão resumida, na 4º Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia 
e Inovação, em maio de 2010, e na sua versão completa e detalhada, na 
Reunião Anual da SAB, em setembro do mesmo ano.

O LNA assumiu um papel ativo em toda essa discussão e na prepa-
ração do documento preliminar, dispondo-se ainda a colaborar na im-
plementação, no gerenciamento e na realização do PNA. Vários de seus 
pesquisadores integraram as subcomissões então formadas. O próprio 
diretor, Albert Bruch, foi relator de três subcomissões: “Bancos de dados 
e Observatório Virtual”, “Potencial da astronomia para o desenvolvimento 
tecnológico do Brasil”, e “Gestão do PNA e modelos de gerenciamento da 
astronomia brasileira”.

Em dezembro de 2010, a versão fi nal da proposta foi entregue ao minis-
tro Sergio Rezende por Bruch e Janot Pacheco, relator-geral do documento. 
Com cerca de 80 páginas, o PNA traça, em linhas gerais, os ambientes 
externo e interno da astronomia brasileira, suas perspectivas de desen-
volvimento, os entraves e as oportunidades que se apresentam, e inclui 
recomendações estratégicas de cunho geral e específi co, contemplando as 
mais diversas ramifi cações em que essa área se subdivide. Nesse sentido, 
procura atender a toda a comunidade astronômica brasileira, cada vez 
maior, mais complexa e mais heterogênea.

Capa do Plano Nacional de Astronomia, 
apresentado ao ministro Sergio 
Rezende em dezembro de 2010
fonte: www.lna.br/pna-final.pdf
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A história do LNA é uma história em construção. Primeiro, porque 
a despeito de algumas narrativas históricas redigidas com dife-
rentes objetivos, como os resumos introdutórios de relatórios 

ofi ciais e demais documentos institucionais, os fragmentos inseridos em 
relatos memorialistas, ou as cronologias elaboradas para fi ns de divul-
gação científi ca, sua trajetória ainda não havia sido objeto de uma aná-
lise histórica mais detalhada, cobrindo todo o período de sua existência, 
desde as origens até o presente. Nesse sentido, este livro representa uma 
contribuição inédita ao conhecimento sobre essa importante instituição 
científi ca, em todas as suas dimensões.

Mas a história do LNA está em construção também sob um segundo 
aspecto. Além de recente, com pouco mais de três décadas de existência, 
o LNA é uma instituição científi ca extremamente dinâmica. Tendo suas 
raízes em um projeto nacionalista de instalar um telescópio de maior porte 
em território brasileiro, a fi m de estimular a implantação e o desenvolvi-
mento da astrofísica no país, tão logo ganhou autonomia o LNA passou 
a investir na internacionalização dessa ciência, em meados da década 
de 1990 – muito antes, portanto, de qualquer diretriz governamental 
apontar nessa direção. Por isso mesmo, a adesão do Brasil aos consórcios 
Gemini e SOAR não foi feita sem resistências e difi culdades, estas últimas 
de ordem fi nanceira e tecnológica. Sua superação, contudo, implicou na 
consolidação do LNA como laboratório nacional, tanto no sentido que esse 

Visão panorâmica da sede do LNA em 2013
foto: lna/clemens gneiding

Conclusão



termo adquiriu naquele contexto histórico em particular – de organização 
provedora de infraestrutura para a comunidade científi ca brasileira –, 
quanto na defi nição consagrada pela historiografi a das ciências – como 
locus privilegiado para a experimentação e a inovação científi ca.

Foi dentro desse espírito de inovação que desde o início do novo século 
o LNA investiu em uma área até hoje relativamente inexplorada no Brasil: 
a instrumentação científi ca. Não se trata aqui de uma reedição, atualizada, 
da fi losofi a que inspirou a reserva de mercado vigente nos anos 1980, em 
que o objetivo era desenvolver tecnologia em áreas estratégicas – embora 
essa preocupação seja legítima e esteja presente nas iniciativas tomadas 
nesse sentido. Nos projetos instrumentais levados a cabo pela equipe do 
LNA, tem prevalecido a cooperação interinstitucional e a colaboração 
internacional, com resultados muito mais positivos e promissores do que 
aqueles obtidos durante a reserva de mercado.

Por certo o LNA ainda tem muitos desafi os a enfrentar, a começar 
pelo advento de uma nova era na astronomia internacional, marcada pela 
construção de telescópios gigantes, com espelhos da ordem de 20 a 40m, e 
pelos levantamentos de grande escala. A competência adquirida ao longo 
de sua trajetória já lhe garantiu um papel importante na articulação e no 
planejamento da comunidade astronômica brasileira diante dos investi-
mentos necessários para a adesão do Brasil a esses novos projetos. Mas os 
próximos capítulos dessa história, só no futuro será possível escrever.
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Luiz Muniz Barreto 
e Abrahão de 
Moraes encontram-
se durante a 11ª 
Assembleia da IAU, 
quando foi aprovado 
o reingresso do 
Brasil àquela 
entidade (agosto)

Abrahão de Moraes 
apresenta esboço 
do Plano de 
Desenvolvimento 
da Astronomia no 
Brasil em sessão 
do Conselho 
Deliberativo do 
CNPq (dezembro)

É instituída a 
Comissão Brasileira 
de Astronomia, 
para representar o 
Brasil junto à IAU e 
coordenar o Plano 
de Desenvolvimento 
da Astronomia 
(fevereiro)

É concluído o 
Étude preliminaire 
sur le choix de 
l’emplacement 
d’un observatoire 
astrophysique au 
Brésil, ou Relatório 
Rösch (maio)

Entra em funcionamento a 
primeira estação meteorológica 
visando a escolha de sítio para 
o Observatório Astrofísico 
Brasileiro (OAB), no Pico da 
Piedade, a cerca de 50km de 
Belo Horizonte (fevereiro)

Astrônomos brasileiros e 
estrangeiros reúnem-se na 
observação do eclipse total 
do Sol, visível no sul do Brasil, 
conhecido como o “eclipse 
de Bagé” (novembro)

As estações meteorológicas 
de Maria da Fé e Mateus 
Leme são desativadas (abril)

É realizado em Belo Horizonte 
o colóquio no qual foi decidido 
o descarte do Pico da Piedade 
e toda a região próxima a 
Belo Horizonte (abril-maio)

O Pico dos Dias, em Brazópolis, 
é identifi cado por Germano 
Quast e Janot Pacheco, e 
visitado por Jair Barroso (junho)

MEC assina acordo com 
a República Democrática 
Alemã (RDA) e a Hungria 
visando a aquisição de 
diversos equipamentos de 
precisão e instrumentos 
científi cos (setembro)

É instalada 
uma estação 
meteorológica no 
Pico da Bandeira, 
em Maria da Fé, 
no sul de Minas 
Gerais (junho)

A estação 
meteorológica do 
Pico da Piedade 
é transferida para 
o Pico de Mateus 
Leme, a oeste de 
Belo Horizonte 
(dezembro)

Germano Quast 
defende, no ITA, a 
primeira dissertação 
de mestrado em 
astrofísica no 
Brasil (fevereiro)

Entra em 
funcionamento 
a estação 
meteorológica do 
Pico dos Dias (julho)

Morre Abrahão de 
Moraes (dezembro)

176 Panorama da Via Láctea
fonte: eso/serge brunier
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Sylvio Ferraz assume 
a coordenação 
dos trabalhos de 
escolha do sítio, e 
submete projeto à 
FAPESP com este 
objetivo (setembro)

Muniz Barreto promove 
a 1ª Reunião da Comissão 
para Estudos da Instalação 
e Funcionamento do OAB, 
realizada no ON (janeiro)

É fi rmado o Convênio entre 
a FINEP e o MEC, ao qual o 
ON estava subordinado, que 
viabiliza a liberação dos recursos 
necessários para a compra e a 
instalação do telescópio e demais 
equipamentos do OAB (setembro)

Entra em funcionamento a 
estação meteorológica do 
Pico da Pedra Branca, em 
Caldas, no sul de Minas 
Gerais (segundo semestre)

O Pico dos Dias 
é escolhido, 
em reunião 
realizada no ITA, 
para a instalação 
do OAB (maio)

É autorizada a 
desapropriação 
de área de 3km2 
no Pico dos Dias 
para a construção 
do OAB (janeiro)

A Sociedade 
Astronômica 
Brasileira (SAB) 
é fundada (abril)

A cúpula do 
telescópio é 
concluída, nos 
Estados Unidos, 
e chega ao Rio 
de Janeiro por 
via marítima 
(novembro)

O ON é transferido 
do MEC para o 
CNPq (junho)

É concluída a 
montagem do 
telescópio Perkin-
Elmer, de 1,60m, 
nos Estados Unidos

Tem início a 
construção do 
edifício destinado 
ao telescópio 
Perkin-Elmer
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É concluída 
a estrada de 
acesso ao topo 
do Pico dos Dias

É realizada a 
primeira coleta 
de luz no 
telescópio Perkin-
Elmer (22 de abril)

O OAB é 
ofi cialmente 
inaugurado (19 de 
fevereiro), como 
uma divisão do ON

Germano Quast 
é nomeado 
chefe do OAB

Carlos Alberto 
Torres assume a 
chefi a do OAB

O LNA é 
reincorporado ao 
ON, com o status 
de diretoria 
associada (agosto)

Ivo Busko é 
nomeado chefe 
do OAB

O telescópio 
Zeiss-Jena, de 
0,60m, obtido 
graças ao acordo 
MEC/RDA, é 
instalado no OAB

O OAB é 
desligado do ON 
e recebe o nome 
de Laboratório 
Nacional de 
Astrofísica (LNA) 
(13 de março)

É criado o 
Ministério da 
Ciência e Tecnologia 
(MCT) (março)
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O LNA desliga-se 
defi nitivamente 
do ON e torna-se 
uma unidade de 
pesquisa do CNPq 
(9 de novembro)

Carlos Alberto 
Torres é nomeado 
diretor do LNA

O telescópio 
Boller & Chivens 
de 0,60m, do 
IAG/USP, é 
transferido do 
Observatório de 
Valinhos para o 
Pico dos Dias

O Brasil assina 
o compromisso 
de adesão 
ao consórcio 
internacional 
Gemini (março)

O LNA é 
encarregado pelo 
MCT de gerenciar 
a participação 
brasileira no 
consórcio 
Gemini (abril)

É inaugurada a 
sede administrativa 
do LNA, em Itajubá 
(5 de novembro)

Edemundo Vieira 
é nomeado 
diretor do LNA

É realizado no 
LNA o primeiro 
workshop visando 
a participação do 
Brasil no consórcio 
internacional do 
SOAR (outubro)

João Steiner 
é nomeado 
diretor do LNA

O Brasil, 
representado pelo 
CNPq, assina o 
acordo de adesão 
ao consórcio 
SOAR (dezembro)

O LNA é a 
instituição 
responsável pelo 
gerenciamento 
da participação 
brasileira no SOAR

Clemens 
Gneiding assume 
a direção do LNA

É inaugurado o 
telescópio Gemini 
Norte, em Mauna 
Kea (Havaí)
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O LNA e todas as 
demais unidades de 
pesquisa do CNPq 
passam à alçada 
do MCT (agosto)

Albert Bruch assume 
interinamente a 
direção do LNA

A cúpula do SOAR, 
fabricada no Brasil, 
é entregue no Chile

Albert Bruch torna-
se diretor do LNA 
em caráter efetivo

É inaugurado o 
telescópio Gemini 
Sul, em Cerro 
Pachón (Chile)

Morre Muniz 
Barreto (abril)

O LNA inaugura 
prédio anexo para 
laboratórios e 
ofi cinas, em Itajubá 
(18 de agosto)

Brasil compra 
fração da parte 
chilena do Gemini

João Steiner 
assume o cargo 
de presidente 
do Conselho 
Diretor do SOAR

É realizado o 
1º Planejamento 
Estratégico do LNA, 
que resulta no Plano 
Diretor 2006–2010

Tem lugar a 
1ª edição do 

“OPD de Portas 
Abertas”, evento 
de divulgação 
científi ca do LNA, 
por ocasião do 
25º aniversário do 
início das operações 
do OPD (abril)

É inaugurado o 
Telescópio SOAR 
(17 de abril)
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Albert Bruch é 
escolhido para 
mais um mandato 
à frente do LNA

É lançada a 
revista eletrônica 
LNA em Dia

O Brasil compra tempo do Telescópio 
Canadá-França-Havaí (CFHT), e o LNA passa 
a gerenciar a participação brasileira em mais 
esse consórcio internacional (fevereiro)

Através de troca de tempo com o SOAR, 
o Brasil ganha acesso ao Telescópio 
Blanco, localizado no Chile

Entrega à Universidade de Liverpool do 
dispositivo de acoplamento de fi bras ópticas do 
espectrógrafo FRODOSpec, desenvolvido pelo 
LNA após ganhar concorrência internacional (abril)

O Brasil passa a integrar a IVOA (Aliança 
Internacional de Observatórios Virtuais) (abril)

É constituída a Comissão Especial de 
Astronomia, com a missão de traçar o 
Plano Nacional de Astronomia (junho)

Tem lugar, no Rio de Janeiro, a 27ª 
Assembleia Geral da IAU (agosto)

O LNA termina a construção do espectrógrafo 
de fi bras ópticas SIFS em suas ofi cinas, e o envia 
ao Chile, para instalação no SOAR (dezembro)

O Brasil compra 
fração da parte 
britânica do Gemini

O Plano Nacional 
de Astronomia 
é entregue ao 
ministro da Ciência 
e Tecnologia 
(dezembro)

O Brasil assina 
acordo de adesão 
ao ESO (dezembro)

Bruno Castilho 
assume a 
direção do LNA

Albert Bruch 
assume o cargo 
de presidente 
do Conselho 
Diretor do SOAR

Tem lugar a 
integração dos 
componentes 
mecânicos e ópticos 
do espectrógrafo 
STELES, projetado 
e construído pelo 
LNA (janeiro)

O LNA abre 
ao público o 
Observatório no 
Telhado, dedicado 
ao ensino informal 
e à divulgação da 
astronomia (março)

O LNA renova 
contrato com 
o CFHT até 
2015 (julho)

É assinada a 
4ª Emenda ao 
Consórcio Gemini, 
válida até 2015, 
estipulando um 
aumento da cota 
do Brasil no uso dos 
telescópios, de 5,00 
para 6,53% (janeiro)
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Abertura Diâmetro do espelho ou da lente principal de um telescópio. Defi ne a 
área coletora da luz emitida pelos objetos celestes. A potência de um telescópio 
para observar os astros cresce com a sua abertura.

Anemógrafo Instrumento que registra continuamente a direção e a velocidade 
instantânea do vento.

Astrofísica Ramo da astronomia que analisa os objetos celestes de modo a des-
vendar suas características físicas e químicas, tais como luminosidade, densidade, 
velocidade, temperatura e composição química.

Astronomia óptica Ramo da astronomia que se ocupa da radiação eletromagnética 
dentro da faixa de luz visível, em contraste com a radioastronomia, a astronomia 
infravermelha, ultravioleta, de raios-X e raios gama.

Barógrafo de altitude Barógrafos são instrumentos utilizados para registrar con-
tinuamente os valores da pressão atmosférica. Como a pressão atmosférica diminui 
conforme aumenta a altitude, este instrumento pode ser calibrado de modo a 
fornecer altitudes.

Câmera CCD O CCD (ou Charge-Coupled Device) é um pequeno dispositivo ele-
trônico, construído com material semicondutor (silício) e dividido em milhares de 
células fotoelétricas (pixels), que armazenam a luz recebida (fótons) na forma de 
elétrons. Por serem detectores da luz visível extremamente sensíveis, os CCDs 
substituíram quase completamente as placas fotográfi cas no registro das observa-
ções astronômicas.

Comissionamento Termo emprestado do mundo industrial, consiste no processo de 
testes e ajustes realizado em um observatório após a instalação de um novo instrumento, 
componente, ou montagem, de modo a assegurar que os requisitos de projeto sejam 
atendidos e que os equipamentos encontrem-se prontos para uso científi co regular.

A

B

C
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Detector Detectores são dispositivos empregues na captação de luz. Detectores 
do tipo Reticon são assim chamados devido à empresa norte-americana de mesmo 
nome, pioneira na fabricação de componentes eletrônicos.

Dispersão Fenômeno óptico que consiste no desvio da trajetória das ondas eletro-
magnéticas em decorrência ou da mudança de meio (refração) ou da sua passagem 
por fendas (difração), como é o caso dos espectrógrafos modernos. A dispersão pode 
ser baixa, média ou alta, de acordo com o desvio resultante.

Espectro eletromagnético Conjunto das radiações eletromagnéticas emitidas 
(ou absorvidas) por uma fonte, distribuídas em diferentes faixas, de acordo com os 
diferentes comprimentos de onda.

Espectrógrafo Instrumento que faz a dispersão (modernamente, através de uma 
rede de difração) e o registro dos diferentes componentes do espectro eletromag-
nético de uma fonte, como função dos respectivos comprimentos de onda. É usado 
para determinar a composição química, as propriedades físicas, como temperatura 
e pressão, e as velocidades radiais e de rotação de objetos celestes.

Espectrógrafos Coudé e Cassegrain Nos espectrógrafos Cassegrain a luz é re-
fl etida pelo espelho primário em direção a um espelho secundário, cujo foco, por 
sua vez, incide sobre um ponto situado após um orifício existente no centro do es-
pelho primário. Já nos espectrógrafos Coudé a luz é refl etida do espelho secundário 
para dois espelhos inclinados a 45º, de modo a incidir sobre um ponto que não se 
movimenta junto com o telescópio. Além de permitir a obtenção de espectros com 
resolução mais alta devido à maior distância focal, essa confi guração viabiliza o uso 
de espectrógrafos maiores e de grande estabilidade, na medida em que não estão 
acoplados ao corpo do telescópio em movimento.

Espectrógrafo de alta resolução A resolução de um espectrógrafo mede-se pelo 
poder de separação dos comprimentos de onda da luz incidente pelo elemento de 
dispersão (prisma ou rede de difração). Quanto maior a resolução, maior o nível de 
detalhamento dos espectros obtidos.

Espectrógrafo de campo integral Este tipo de espectrógrafo caracteriza-se 
pela produção de espectros em um campo bidimensional, em contraste com os 
espectrógrafos comuns, de fenda única. Uma das possibilidades de obter este tipo 
de espectro é a utilização de cabos de fi bra óptica, interligando o plano focal do 
telescópio ao sistema de dispersão e detecção das ondas eletromagnéticas.

Espectrômetro v. Espectrógrafo.

Espectropolarímetro Espectrógrafo que permite medir, ao mesmo tempo, a 
polarização da luz.

Espectroscópio v. Espectrógrafo.

D
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Faixa óptica Região do espectro eletromagnético em que a radiação é visível pelo 
olho humano. Corresponde à radiação cujos comprimentos de onda situam-se entre 
0,4μm e 0,7μm, ou seja, entre o ultravioleta e o infravermelho.

Fibra óptica Filamento extremamente fi no e fl exível, constituído por um núcleo 
de vidro muito puro recoberto por camadas isolantes, capaz de conduzir luz com um 
mínimo de perdas ou interferências eletromagnéticas ao longo de sua extensão.

Foco Nasmyth Semelhante ao foco Coudé (foco fi xo), o foco Nasmyth aplica-se 
a telescópios com montagem altazimutal.

Forming gas Mistura de Hidrogênio e Nitrogênio em altas temperaturas utilizada 
na preparação de fi lmes destinados à astrofotografi a, onde os níveis de iluminação 
são muito baixos e as exposições muito longas, a fi m de eliminar o risco de conta-
minação dos fi lmes pela umidade e pelo óxido presentes na atmosfera.

Fotômetro Instrumento que mede a intensidade da luz de um ambiente ou de 
uma fonte de radiação.

Fotopolarímetro Instrumento que mede a intensidade da luz emitida por uma 
fonte e seu estado de polarização.

Infravermelho Região do espectro eletromagnético localizada entre a faixa de luz 
visível e as micro-ondas, cujo comprimento de onda varia entre aproximadamente 
1μm (10-⁶ m) até aproximadamente 200μm. O corpo humano sente a radiação 
infravermelha como calor.

Instrumentação (astronômica, periférica) Termo relativo ao desenvolvimento, 
construção e uso de equipamentos que são acoplados aos telescópios com a fi na-
lidade de coletar e registrar as ondas eletromagnéticas. Exemplos típicos incluem 
câmeras imageadoras e espectrógrafos.

Metrologia Óptica A Metrologia é o ramo da ciência que trata dos aspectos teó-
ricos e práticos relativos aos sistemas de pesos e medidas, incluindo a calibração dos 
instrumentos de pesagem e medição. A Metrologia Óptica, em particular, emprega 
a luz como escala para medições e calibrações de alta precisão.

Montagem altazimutal Na montagem de telescópios é necessário um sistema 
de eixos e motores de modo a que o instrumento possa acompanhar o movimento 
dos astros no céu. Na montagem altazimutal, um dos eixos é horizontal e o outro 
paralelo à vertical do lugar, e ambos movem-se simultaneamente.
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Óptica adaptativa Tecnologia que corrige as distorções geradas pela atmosfera 
terrestre em uma frente de ondas eletromagnéticas através de rápidas deformações 
em um componente óptico, em geral um espelho fi no introduzido entre o telescópio 
e o detector, controladas pelo computador.

Óptica ativa Tecnologia utilizada para corrigir as deformações na forma do espelho 
primário produzidas pela ação do vento, das variações de temperatura, ou de seu 
próprio peso. Consiste na instalação de múltiplos atuadores por trás do espelho, 
controlados por computador.

Polarimetria Processo de medição do ângulo de rotação da luz ou do desvio de 
seu plano de polarização, ao atravessar uma substância opticamente ativa.

Psicrômetro de aspiração Instrumento utilizado para medir a umidade relativa 
do ar, constituído por dois termômetros, mantidos um com o bulbo seco e outro 
com o bulbo úmido, e submetidos a uma ventilação forçada.

Termo-hidrógrafo Instrumento que registra continuamente a temperatura e a 
umidade relativa do ar.

Termômetros de máxima e de mínima Termômetro em U preenchido com álcool 
e mercúrio, e provido de pequenos fl utuadores de ferro, através do qual pode-se 
determinar, com uma única leitura, as temperaturas máxima e mínima atingidas em 
um ambiente desde o último ajuste do instrumento.

Tip-tilt Tipo de correção empregado na chamada óptica adaptativa, que, através da 
utilização de um espelho terciário, provido de movimento, visa eliminar a distorção 
provocada nas observações telescópicas pela inclinação da frente de onda de luz 
com relação à objetiva.

Vidicon Aperfeiçoamento do tubo de raios catódicos, o Vidicon – ou Tubo conver-
sor de imagem – foi utilizado para armazenar e gerar imagens a partir da emissão de 
corrente elétrica por um material fotossensível (inicialmente o selênio) em um tubo 
rarefeito. Foi substituído pelos CCD (ou charge-coupled devices).
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ABC Academia Brasileira de Ciências

ARC Australian Research Council (Austrália)

AURA Association of Universities for 
Research in Astronomy (Estados Unidos)

BRAVO Brazilian Virtual Observatory

CAPES Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior

CBPF Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas

CEAMIG Centro de Estudos Astronômicos de
Minas Gerais

CenPRA Centro de Pesquisas Renato Archer 
(atual Centro de Tecnologia da Informação Renato Archer)

CFHT Canada-France-Hawaii Telescope

CGEE Centro de Gestão e Estudos Estratégicos

CNPq Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científi co e Tecnológico

CNRS Centre National de la 
Recherche Scientifi que (França)

CONICET Consejo Nacional de Investigaciones 
Científi cas y Técnicas (Argentina)

CONICYT Comisión Nacional de Investigación 
Científi ca y Tecnológica (Chile)

CRAAM Centro de Radioastronomia 
e Astrofísica Mackenzie

CTC Conselho Técnico-Científi co

CTIO Cerro Tololo Interamerican 
Observatory (Estados Unidos)

EFEI Escola Federal de Engenharia 
de Itajubá (atual UNIFEI)

ESA European Space Agency

ESO European Southern Observatory

FAPEMIG Fundação de Amparo à 
Pesquisa do Estado de Minas Gerais

FAPERGS Fundação de Amparo à Pesquisa 
do Estado do Rio Grande do Sul

FAPERJ Fundação Carlos Chagas Filho de Amparo 
à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro

FAPESP Fundação de Amparo à 
Pesquisa do Estado de São Paulo

FINEP Financiadora de Estudos e Projetos 
(atual Agência Brasileira de Inovação)

IAG/USP Instituto Astronômico e Geofísico 
(atual Instituto de Astronomia, Geofísica e Ciências 
Atmosféricas) da Universidade de São Paulo

IAU International Astronomical Union 
(União Astronômica Internacional)

INCT-A Instituto Nacional de Ciência 
e Tecnologia de Astrofísica

INMETRO Instituto Nacional de Metrologia, 
Qualidade e Tecnologia

INPE Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais

INSU Institut Nacional des Science de l’Univers (França)

ITA Instituto Tecnológico de Aeronáutica

IVOA International Virtual Observatory Alliance

LNCC Laboratório Nacional de Computação Científi ca

Siglas
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LNLS Laboratório Nacional de Luz Síncrotron 
(atualmente integrado ao Centro Nacional de Pesquisas 
em Energia e Materiais/Associação Brasileira de 
Tecnologia de Luz Síncrotron – CNPEM/ABTLuS)

MCT Ministério da Ciência e Tecnologia (atual 
MCTI, Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação)

MCTIP Ministerio de Ciencia, Tecnología e 
Innovación Productiva (Argentina)

MEC Ministério da Educação e Cultura

MEGALIT Instituto do Milênio para Evolução de 
Estrelas e Galáxias na Era dos Grandes Telescópios

MSU Michigan State University (Estados Unidos)

NOAO National Optical Astronomy 
Observatory (Estados Unidos)

NRC National Research Council (Canadá)

NSF National Science Foundation (Estados Unidos)

OAB Observatório Astrofísico Brasileiro

ON Observatório Nacional

OPD Observatório do Pico dos Dias

OV Observatório do Valongo

PNA Plano Nacional de Astronomia

PPARC Particle Physics and Astronomy 
Research Council (Reino Unido)

PUC-Rio Pontifícia Universidade 
Católica do Rio de Janeiro

SAB Sociedade Astronômica Brasileira

SBPC Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência

SECYT Secretaría de Ciencia y Tecnología (Argentina)

SERC Science and Engineering 
Research Council (Reino Unido)

STFC Science and Technology 
Facilities Council (Reino Unido)

UFMG Universidade Federal de Minas Gerais

UFRGS Universidade Federal do Rio Grande do Sul

UFRJ Universidade Federal do Rio de Janeiro

UFSC Universidade Federal de Santa Catarina

UFSM Universidade Federal de Santa Maria

UNC University of North Carolina (Estados Unidos)

UNIFEI Universidade Federal de Itajubá

UNIVAP Universidade do Vale do Paraíba

UP Unidade de Pesquisa

USP Universidade de São Paulo
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Este livro é fruto de uma parceria fi rmada entre o 
Laboratório Nacional de Astrofísica (LNA) e o Museu 
de Astronomia e Ciências Afi ns (MAST) com o obje-
tivo de pesquisar, preservar e divulgar a história da 
primeira instituição. O empenho de alguns dirigentes, 
particularmente sensíveis, de um lado aos aspectos 
históricos das ciências brasileiras, e de outro lado ao 
estreitamento da colaboração entre as unidades de pes-
quisa do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, 
ao qual ambos os institutos estão vinculados, foi fun-
damental para o estabelecimento dessa parceria, em 
2011. Dentre eles destacam-se Dr. Carlos Oiti Berbert, 
na época Coordenador das Unidades de Pesquisa da 
SCUP (Subsecretaria de Coordenação das Unidades de 
Pesquisa do então denominado Ministério da Ciência 
e Tecnologia), e os Profs. Albert Josef Rudolf Bruch e 
Alfredo Tiomno Tolmasquim, diretores, respectiva-
mente, do LNA e do MAST.

A elaboração propriamente dita do livro, tanto na 
fase de pesquisa de fontes quanto na redação do texto, 
contou com o apoio e muitas vezes a colaboração di-
reta de diversos profi ssionais desses dois institutos. 
Além disso, os pesquisadores que sucessivamente 

assumiram a direção de ambos mantiveram o apoio 
ao projeto inicial. Esse foi o caso das Profas. Maria 
Margaret Lopes e Heloisa Maria Bertol Domingues, 
no caso do MAST, e do Prof. Bruno Vaz Castilho de 
Souza, no caso do LNA.

Menção especial deve ser dada aos astrônomos 
que, atores dos processos narrados no livro, envolve-
ram-se e contribuíram para sua escrita, fornecendo 
documentos e fotografi as, dando sugestões de reda-
ção, corrigindo detalhes técnicos e dados históricos. 
Seria exaustivo enumerar todos eles e suas respectivas 
instituições, mas não podemos deixar de destacar os 
nomes de alguns astrônomos do LNA, como Germano 
Rodrigo Quast, Carlos Alberto Pinto de Oliveira Torres, 
e ainda Albert Bruch, que efetivamente acompanhou a 
confecção do livro em todas as suas etapas. De modo 
análogo, nunca é demais ressaltar a importância do 
trabalho dos arquivistas e bibliotecários no apoio à 
pesquisa histórica; no caso do presente livro, isso sig-
nifi ca estender nossos agradecimentos aos profi ssio-
nais do Arquivo de História da Ciência do MAST e 
das Bibliotecas do LNA, do MAST, do Observatório 
Nacional e do Observatório do Valongo.
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Detalhe das partes externas da nebulosa de Órion
fonte: gemini observatory



Este livro trata das origens e trajetória do Laboratório Nacional de 
Astrofísica (LNA), unidade de pesquisa vinculada ao Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Inovação. Com sede administrativa em Itajubá, no estado 
de Minas Gerais, o LNA é a primeira instituição científi ca criada no Brasil 
sob o modelo de laboratório nacional, em 1985. Isso signifi ca que, desde 
o início, a infraestrutura observacional gerenciada pelo LNA – sempre 
aprimorada, em grande parte por seus próprios quadros técnico-científi cos, 
e ampliada, graças à participação em parcerias e consórcios internacionais – 
foi colocada à disposição de toda a comunidade astronômica brasileira. 
O LNA é responsável pelo gerenciamento da participação brasileira em 
observatórios internacionais e do maior telescópio óptico existente em solo 
brasileiro, cujo espelho primário possui 1,60m de diâmetro. Este instrumento, 
que deu origem à instituição, encontra-se instalado no Observatório 
do Pico dos Dias, em Brazópolis, a poucos quilômetros de Itajubá. Sua 
primeira luz ocorreu em 1980, após quase duas décadas de discussões, 
negociações e planejamento. A história do LNA, portanto, confunde-se 
com a história da astronomia brasileira nos últimos cinquenta anos, e mais 
especifi camente com a implantação e a consolidação da astrofísica no país.


